






































































































































































































































































































































































Informação de Virtualização
 

Informo que a digitalização do presente feito foi realizada pela 2º Instância, a

indexação e virtualização foram efetivadas pela Divisão de Indexação da 1ª Vice-

Presidência e que as peças retratam fielmente os documentos físicos apresentados.
 

quinta-feira, 6 de dezembro de 2018 

Anna Greice Soares Da Silva



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
eJUD TJRJ

Página 1 de 1

Emitido em: 07/12/2018 11:53

REGISTRO E AUTUAÇÃO

          NESTA DATA, APÓS RECEBIDOS, ESTES AUTOS FORAM REGISTRADOS E AUTUADOS POR PROCESSAMENTO 

 ELETRÔNICO, NA FORMA DO DEMONSTRATIVO ABAIXO DISCRIMINADO:

TERMO DE RECEBIMENTO

0158741-43.2017.8.19.0001

Órgão CAPITAL 1 VARA EMPRESARIAL
Ação Originária 0158741-43.2017.8.19.0001

APELAÇÃO
Protocolo 3204/2018.00701661

Obs COBRANÇA C/C RESCISÃO DE CONTRATO - SENT.  FLS. 139/144

Volume(s): 1, Apenso(s): 1, Doc(s). J/P/L: 0, Anexo(s): 0

Apensos 0169713-14.2013.8.19.0001

Assunto 1 Rescisão do contrato e devolução do dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor /

Súmula(s) vinculada(s) a este assunto: 98

Assunto 2 Pagamento / Adimplemento e Extinção / Obrigações / DIREITO CIVIL

APELANTE : PETROENERGY SERVICE LTDA 
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (Ativo) 
ADVOGADO : MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (Ativo) 
APELADO : PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADO : RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (Ativo) 

     

Folhas: 180

Juiz que prolatou a sentença ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA

Data da Decisão 10/10/2018

Decisão/Sentença Agravada

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2018

FUNCIONÁRIO DA AUTUAÇÃO
Preparado Por: REGINA ROCHA VIEIRA [REGINAVIEIRA]
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Certidão de Prevenção
Prevenção: 0158741-43.2017.8.19.0001

( Classe: APELAÇÃO)

Prevenções

0043967-42.2013.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 13/08/2013 13:30 07ccivAut Distribuição

0038320-32.2014.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 29/07/2014 16:30 07ccivAut Distribuição

0050788-91.2015.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 11/09/2015 12:00 07ccivAut Distribuição

0057791-97.2015.8.19.0000 DES. ANDRE GUSTAVO CORREA DE AN 13/10/2015 12:00 07ccivAut Distribuição

0012779-26.2016.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 16/03/2016 12:00 07ccivAut Distribuição

0048420-75.2016.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 21/09/2016 12:01 07ccivAut Distribuição

0309188-14.2015.8.19.0001 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 03/08/2017 11:35 07ccivAut Distribuição

0049388-71.2017.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 31/08/2017 17:00 07ccivAut Distribuição

0006398-31.2018.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 15/02/2018 17:00 07ccivAut Distribuição

0039042-27.2018.8.19.0000 DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CA 20/07/2018 17:00 07ccivAut Distribuição

0329189-83.2016.8.19.0001 DES. MARIA ISABEL PAES GONCALVE 27/11/2018 11:00 02ccivMan Distribuição

Impedimentos

475: JDS. DES. ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA

Motivo: ATUOU NA 1ª INSTANCIA

484: DES. SERGIO SEABRA VARELLA

Motivo: PARENTESCO

492: DES. TERESA  ANDRADE

Motivo: PARENTESCO

Certifico que, após analisar os presentes autos, deverão ser distribuídos por
prevenção à Egregia SÉTIMA CAMARA CIVEL, em virtude dos seguintes feitos
anteriores. 

Rio de Janeiro, SEXTA-FEIRA  , 07 DE DEZEMBRO  DE 2018. [LEONANPEREIRA]

                                                 

Certidão

LEONANPEREIRA
Data: 07/12/2018 12:54:14  Local 1VP - DIVISAO DE PREVENCAO
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

1ª Vice-Presidência (1VP)
Departamento de Autuação e Distribuição Cível (DECIV)

Divisão de Prevenção (DIPRE)

 

 
Rua D. Manuel, 37 –Sala 501 - Lâmina III – Centro - Rio de Janeiro / RJ

CEP: 20.010-090 - Tel.: 3133-6538 – e-mail: decivdipre@tjrj.jus.br 

 

SQ-19862
Válido até 12/11/2021 

Ref.: Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 
 
 
 

               INFORMAÇÃO 
 
 
Cumpre-me informar que, diante da duplicidade de 

Órgãos Julgadores preventos, o presente feito foi autuado com 
indicação de distribuição à Egrégia Sétima Câmara Cível, atendendo 
aos critérios para análise de prevenção e lançamento de 
impedimentos constantes da Portaria nº 03/2012, desta Primeira Vice-
Presidência:  

 
“Art. 4º. Quando houver multiplicidade de Câmaras 
preventas, o recurso ou o feito será distribuído por 
prevenção decorrente do recurso mais antigo 
interposto na ação originária ou conexa.” 
 
Dessarte, submeto o presente à consideração de 

V. Ex.ª, para que possa decidir conforme de direito. 
 
 
 
Rio de Janeiro/RJ, 07 de dezembro de 2018. 
 
 
 
        Sidmar Lopes Magalhães 
Diretor da Divisão de Prevenção – DIPRE 
                  1ª Vice-Presidência 
                      Mat: 01/23159 
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Página 1 de 1

Emitido em:

Termo de Distribuição

APELACAO 0158741-43.2017.8.19.0001

Nesta data esses autos foram distribuídos e serão encaminhados conforme as seguintes informações:

Forma de Distribuição Distribuição Por prevencao - Prevenção por relator

Órgão Julgador SÉTIMA CAMARA CIVEL

Relator DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO

Data/Hora da Distribuição 10/12/2018 11:30

INFORMAÇÃO

Informo que se acha distribuído para este órgão o(s) seguinte(s) feito(s):

Número do Processo 0043967-42.2013.8.19.0000
Classe AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL
Relator DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO

Rio de Janeiro,  10 de dezembro de 2018, 11:35

DES. ELISABETE FILIZZOLA  ASSUNÇÃO
1º Vice Presidente

Nesta data, faço remessa destes autos a DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Sétima Câmara Cível  

Processo nº 0158741-43.2017.8.19.0001

C O N C L U S Ã O

Nesta data, fazemos conclusão destes autos ao

Exmº Sr DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2018.

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
GAB. DES LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
SÉTIMA CAMARA CIVEL 

 

APELAÇÃO  
nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FÓRUM CENTRAL 
Av. Erasmo Braga, 115 - Centro / CEP: 20020-903 

D E S P A C H O  

(5) 

 

À douta Procuradoria de Justiça.   

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2019. 

DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
eJUD TJRJ 16/01/2019 15:17Emitido em:

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 - APELAÇÃO

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de  2019

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

(5)

À douta Procuradoria de Justiça. 

Destinatario:MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (1 PROCURADORIA DA 7
CAMARA CIVEL DO TJERJ)
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

1

Atribuição: Cível

Código/Nome Movimento: 920273/Manifestação pela não intervenção

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

7ª CÂMARA CÍVEL  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº015874-43.2017.8.19.0001 

 

APELANTE:PETRO ENERGY SERVICE LTDA 

APELADO: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS 

LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

RELATOR:DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 

  

 

 PROMOÇÃO DE NÃO INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Colenda Câmara,  

 

Trata-se de recurso de apelação interposto em face de sentença (fls. 

139/144) que julgou procedente o pedido para determinar a rescisão do 

contrato e o pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os juros e 

correção monetária. 

 

Depreende-se dos autos que o mérito da demanda repousa em 

questão relativa à cobrança com pedido de rescisão contratual de contrato de 

locação de equipamentos, tendo os autos sido encaminhados ao Ministério 

Público apenas em razão de a apelada se encontrar em recuperação judicial. 

 

Embora haja divergências a respeito da necessidade de intervenção do 

Parquet quando a parte da demanda é empresa em processo de Recuperação 

Judicial, esta Procuradoria de Justiça, buscando uma maior racionalização de 

sua atuação, filia-se à corrente que entende como somente necessária a 

T
JR

J 
2

0
1

9
0

0
0

1
8

4
6

3
 1

7
/0

1
/2

0
1

9
 1

5
:2

2
:0

0
 K

IO
?

 -
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 E

L
E

T
R

Ô
N

IC
A

 A
ss

in
a

d
a

 p
o

r 
M

A
R

IA
 B

E
A

T
R

IZ
 P

E
R

E
S

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 C

A
M

A
R

A

189



 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2

Atribuição: Cível

Código/Nome Movimento: 920273/Manifestação pela não intervenção

atuação ministerial no âmbito do próprio processo de Recuperação Judicial e 

na apuração de haveres. 

 

No caso, não há fundamento que justifique a intervenção do Ministério 

Público, diante da ausência relevância social, repercussão patrimonial para 

ente público, interesse de incapaz ou qualquer outra hipótese de interferência 

obrigatória prevista nos artigos 127 e 129 da CRFB e 178 do CPC ou mesmo 

com base na Lei nº 11.101/2005. 

 

  A atuação do Ministério Público no processo civil é regida pelo artigo 

178 do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/15): 

 

“Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de

30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas 

hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos 

processos que envolvam: 

I - interesse público ou social; 

II - interesse de incapaz; 

III - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. 

Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não 

configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério 

Público.” 

 

No caso em comento, trata-se de partes adequadamente 

representadas, não havendo interesse a demandar a intervenção do Parquet. 

Neste passo, cumpre registrar que a presença de sociedade em recuperação 

judicial no processo, não impõe, por si só, a intervenção do Ministério Público.  

 

Cumpre destacar que o Ministério Público, por meio da atuação de 

seus órgãos especializados em recuperações judiciais e massas falidas, é 

intimado da decretação da falência e do deferimento do processamento da

recuperação judicial, sendo somente obrigatória a intervenção nos casos
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

3

Atribuição: Cível

Código/Nome Movimento: 920273/Manifestação pela não intervenção

legalmente previstos na Lei nº 11.101/2005aplicando-se idêntico raciocínio aos 

processos cíveis satélites em que seja parte empresa em recuperação judicial. 

 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM FALÊNCIA - AFASTAMENTO DA 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 

CONHECEU DE AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO.  

1. O art. 4º da Lei nº 11.101/2005, que previa ampla participação do 

Parquet nos processos de falência e recuperação de empresas, foi 

vetado pela Presidência da República. Assim, prevalece o 

entendimento de que, na vigência da atual legislação falimentar, a 

intervenção do Ministério Público só é obrigatória quando 

expressamente prevista na lei, não sendo plausível o argumento de 

que toda falência envolve interesse público a exigir a atuação 

ministerial em todas as suas fases e em qualquer de seus incidentes. 

Precedentes.  

2. Ainda que se considerasse obrigatória a intervenção do Ministério 

Público em todas as fases do processo falimentar, a simples ausência 

de sua intimação numa determinada fase não seria suficiente, por si 

só, para acarretar a nulidade do processo desde então. Mesmo nessa 

eventual situação seria necessária a demonstração de prejuízo 

concreto, em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas e 

à máxima "pas de nullitésansgrief" (não há nulidade sem prejuízo).  

3. No caso, o Tribunal estadual afirmou claramente "não se evidencia 

o interesse público ensejador da intervenção do Ministério Público. 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1328934/GO, Relator: 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA. Data do Julgamento: 

04/11/2014, Data da Publicação/Fonte: DJe 14/11/2014) 

A intervenção ministerial em processos satélites nos quais há 

discussão de quantias ilíquidas, tendo tais demandas natureza exclusivamente 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

4

Atribuição: Cível

Código/Nome Movimento: 920273/Manifestação pela não intervenção

patrimonial com discussões obrigacionais de pequena monta, não se justifica, 

pois não se constata interesse público que justifique a atuação do Ministério 

Público. 

 

O caso não trata de atuação ministerial no procedimento de 

recuperação judicial ou falimentar, onde poderiam aparecer interesses de 

relevância social, mas sim de uma simples ação cível pelo rito comum que tem 

como parte entidade que está em processo de recuperação judicial. Nesse 

caso, observando-se os parâmetros anteriores, entende-se pela 

desnecessidade de intervenção do Ministério Público em tais açõesapenas 

pelo fato de figurar como parte entidades que estejam na situação acima 

descrita. 

 

Pelo exposto, manifesta-se esta Procuradoria de Justiça pela ausência 

de interesse que justifique intervenção ministerial no presente feito.     

  

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2019. 

 

Maria Beatriz P.F.Câmara 

Procuradora de Justiça 
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Sétima Câmara Cível  

Processo nº 0158741-43.2017.8.19.0001

C O N C L U S Ã O

Nesta data, fazemos conclusão destes autos ao

Exmº Sr DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2019.

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL  

Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

Apelante: PETROENERGY SERVICE LTDA. 

Apelado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGEM LTDA. (Em recuperação judicial)  

Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

(Classificação:05) 

 

RETATÓRIO 

 

Trata a hipótese de recurso de apelação (fls. 145/159) 

interposto nos autos da ação de cobrança c/c rescisão contratual proposta 

pelo Apelado em face do Apelante.  

 

 Na forma regimental, adoto o relatório da sentença proferida 

às fls. 139/144, que julgou a lide nos seguintes termos: 

 

“Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO para determinar (i) a rescisão do contrato e 

(ii) o pagamento dos valores de aluguéis em atraso, 

incluídos os juros e correção monetária, no valor de 

R$ 208.931,89 (duzentos e oito mil, novecentos e 
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trinta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme 

planilha juntada pela parte às fls. 77.  

Condeno a parte ré ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios 

sucumbenciais, que fixo em 10% sobre o valor da 

condenação.”  

 

O Réu interpôs recurso de apelação, às fls. 145/159, alegando, 

preliminarmente, nulidade processual decorrente do cerceamento de defesa 

pela ausência de produção de provas que corroborariam com as teses 

defensivas. Sustenta que a prorrogação unilateral do contrato é inválida, e 

que a Apelada pretende receber prestações vencidas após o término da 

vigência do contrato. Por fim, impugna a multa rescisória aplicada, 

argumentando que deve incidir sobre “o valor restante do contrato no ato 

da rescisão.” 

 

Contrarrazões às fls. 173/161.  

 

É o relatório.  
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
GAB. DES LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
SÉTIMA CAMARA CIVEL 

 

APELAÇÃO  
nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FÓRUM CENTRAL 
Av. Erasmo Braga, 115 - Centro / CEP: 20020-903 

D E S P A C H O  

(5) 

 

Presentes os requisitos legais, recebo o recurso nos seus 
regulares efeitos.  

 

Peço dia para julgamento.   

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2019. 

DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais – DGJUR 
Secretaria da Sétima Câmara Cível 
Secretaria 

 

 
Processo nº 0158741-43.2017.8.19.0001 
 

 

C E R T I D Ã O 
 
 
 
Os Órgãos/advogados públicos a seguir, que foram 

intimados eletronicamente (em caráter de vista pessoal) na data de 
16/01/2019 15:17, tiveram as respectivas intimações efetivadas (por 
consulta, ou tacitamente) nas datas informadas: 

 
- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
INTIMAÇÃO REALIZADA, em 17/01/2019 15:09. 

 
 

Rio de Janeiro, 15 de maio de 2019 
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7ª CÂMARA CÍVEL 

 

Processo nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

 

 

C E R T I D Ã O 

 

 

Certifico que o Edital Pauta do dia 29/05/2019 foi publicado 

no Diário Oficial de Justiça Eletrônico, caderno II do dia 21 de maio de 

2019. 

 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2019. 

 

 

Secretaria da 7ª Câmara Cível 

 

WALESKA
Data: 21/05/2019 13:16:40  Local DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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Certidão de Julgamento de Sessão ORDINÁRIA

0158741-43.2017.8.19.0001

SÉTIMA CAMARA CIVEL

APELAÇÃO

Pauta:29/05/2019 Julgado:29/05/2019

Relator: Exmo. Sr.DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
Presidente da Sessão: Exmo. Sr.DES. CAETANO ERNESTO DA

FONSECA COSTA

APELANTE: PETROENERGY SERVICE LTDA
ADVOGADO: JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE
ADVOGADO: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA
APELADO: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

CERTIDÃO

Certifico que o(a) Egrégio(a) SÉTIMA CAMARA CIVEL ao apreciar o processo em
epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, NEGOU-SE PROVIMENTO AO RECURSO.
Lavrará o acórdão o(a) Exmo(a). Sr.(Sra.) DES. LUCIANO SABOIA RINALDI DE
CARVALHO.Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: DES. LUCIANO SABOIA
RINALDI DE CARVALHO, DES. RICARDO COUTO DE CASTRO e DES. CAETANO
ERNESTO DA FONSECA COSTA.

VERA LUCIA LEMOS DUNCAN
Secretário(a)

--------------------------------------------------------------------

Procurador: Exmo. Sr. Dr(a).Drª CLÁUDIA  PERLINGEIRO

Origem: CAPITAL 1 VARA EMPRESARIAL
0158741-43.2017.8.19.0001Processo Originário:

MARISTELA
Data: 29/05/2019 17:13:03  Local DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL  

Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

Apelante: PETROENERGY SERVICE LTDA. 

Apelado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGEM LTDA. (Em recuperação judicial)  

Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

(Classificação:05) 

 

Apelação cível. Ação de cobrança c/c rescisão contratual. 

Locação de equipamentos de perfuração. Contrato 

realizado com prazo de 60 dias. Locatária que não 

restituiu os bens locados. Renovação automática da 

avença. Cláusulas contratuais claras e precisas. 

Necessária observância ao princípio pacta sunt servanda.  

Sentença de procedência. Manutenção. Desprovimento 

do recurso.  

 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

0158741-43.2017.8.19.0001, em que são Apelante e Apelado as partes acima 

indicadas.  
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Acordam os Desembargadores que integram a Sétima Câmara Cível

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, 

em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.  

 

RETATÓRIO 

 

Trata a hipótese de recurso de apelação (fls. 145/159) interposto 

nos autos da ação de cobrança c/c rescisão contratual proposta pelo Apelado em 

face do Apelante.  

 

 Na forma regimental, adoto o relatório da sentença proferida às fls. 

139/144, que julgou a lide nos seguintes termos: 

 

“Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO para determinar (i) a rescisão do contrato e (ii) o 

pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os 

juros e correção monetária, no valor de R$ 208.931,89 

(duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um reais e 

oitenta e nove centavos), conforme planilha juntada pela 

parte às fls. 77.  

Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e 

dos honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo em 

10% sobre o valor da condenação.”  

 

O Réu interpôs recurso de apelação, às fls. 145/159, alegando, 

preliminarmente, nulidade processual decorrente do cerceamento de defesa pela 

ausência de produção de provas que corroborariam com as teses defensivas. 

Sustenta que a prorrogação unilateral do contrato é inválida, e que a Apelada 

pretende receber prestações vencidas após o término da vigência do contrato. 

201



3 
 

Por fim, impugna a multa rescisória aplicada, argumentando que deve incidir

sobre “o valor restante do contrato no ato da rescisão.” 

 

Contrarrazões às fls. 173/161.  

 

É o relatório. Passo ao voto. 

 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de 

apelação de fls. 145/159 nos seus regulares efeitos.   

 

Cuida-se de contrato de locação de equipamentos auxiliares para 

perfuração (fls. 25/33) celebrado em 23/03/2016, com prazo de vigência de 60 

dias, pelo valor R$ 100.000,00 mensais. 

 

Ocorre que, findo o prazo estipulado, a Apelante/locatária não 

restituiu os bens locados, fazendo presumir a renovação contratual, nos mesmos 

termos antes estipulados. A esse respeito, confira-se o teor do art. 574 do Código 

Civil: 

 

Art. 574. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse 

da coisa alugada, sem oposição do locador, presumir-se-á 

prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo 

determinado.  

 

Desta forma, não merece prosperar a alegação de que a terceira 

parcela seria indevida, por ausência de vontade de renovar o contrato.  

 

No que tange aos abatimentos realizados pelo locatário nos dois 

primeiros meses de vigência do contrato, a alegação de que decorreram da 

manutenção dos equipamentos não merece prosperar.  
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Isso porque, tanto o contrato (cláusula 6.1, fls. 31) quanto o art. 

569, IV, do Código Civil, atribuem ao locatário a responsabilidade pela 

conservação dos bens locados. Veja-se: 

 

“CLÁUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE 

CIVIL  

6.1 - A PETROENERGY assumirá total e 

ilimitadamente a responsabilidade pelos danos e 

prejuízos que causar aos equipamentos locados de 

propriedade da PROEN ENGENHARIALTDA ou de 

terceiros, a seus funcionários, por ação e omissão 

culposa de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu 

serviço, em decorrência da execução do presente 

contrato.” 

 

Art. 569. O locatário é obrigado: 

... 

IV - a restituir a coisa, finda a locação, no estado em que 

a recebeu, salva as deterioração naturais ao uso regular.  

 

Assim, não caberia ao Réu realizar deduções no valor do aluguel 

em razão da conservação dos bens locados.  

 

A esse respeito, transcrevo pertinente trecho da sentença recorrida: 

 

“A partir da análise do contrato juntado aos autos 

(fls.25/33) é possível inferir que as partes concordaram 

com as condições ali expostas acerca do montante e da 

203



5 
 

forma de pagamento, sendo a cláusula 3.2 (fl. 30) expressa 

ao terminar o valor do aluguel em R$100.000,00 ao mês.  

A fim de justificar o pagamento realizado a menor a

defesa relata a necessidade de manutenção nos 

equipamentos locados, que em razão do elevado valor não 

poderia ser arcado somente pelo locatário (fl.107).  

No entanto, o contrato prevê expressamente que será da ré 

a responsabilidade de arcar com a manutenção dos 

equipamentos, sendo este ônus que lhe cabia desde o 

primeiro momento.  

Ademais, o próprio art. 566, 1 do Código Civil estabelece 

como cláusula geral a necessidade de o locatário restituir 

ao locador a coisa no estado em que a recebeu”. 

 

Isto posto, voto no sentido negar provimento ao recurso.  

 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2019 

 

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 
Desembargador Relator 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que foi publicado no Diário de Justiça

Eletrônico, caderno II do dia 03/06/2019 a notícia do

Acordão.

Rio de Janeiro, 03/06/2019.

MARISTELA
Data: 03/06/2019 11:03:56  Local DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 - APELAÇÃO

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 03 de junho de  2019

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
      PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001
Apelante: PETROENERGY SERVICE LTDA.
Apelado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. (Em recuperação judicial) 
Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho
(Classificação:05)

Apelação cível. Ação de cobrança c/c rescisão contratual. Locação de equipamentos de perfuração. Contrato
realizado com prazo de 60 dias. Locatária que não restituiu os bens locados. Renovação automática da avença.
Cláusulas contratuais claras e precisas. Necessária observância ao princípio pacta sunt servanda.  Sentença de
procedência. Manutenção. Desprovimento do recurso. 

ACÓRDÃO

          Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001, em que são
Apelante e Apelado as partes acima indicadas. 
          
          Acordam os Desembargadores que integram a Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
          
RETATÓRIO
          
          Trata a hipótese de recurso de apelação (fls. 145/159) interposto nos autos da ação de cobrança c/c rescisão
contratual proposta pelo Apelado em face do Apelante. 
          
           Na forma regimental, adoto o relatório da sentença proferida às fls. 139/144, que julgou a lide nos seguintes
termos:
          
"Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar (i) a rescisão do contrato e (ii) o
pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os juros e correção monetária, no valor de R$ 208.931,89
(duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme planilha juntada pela parte
às fls. 77. 
Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo em
10% sobre o valor da condenação."  
          

Destinatario:JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE

MARISTELA
Data: 03/06/2019 11:08:21
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          O Réu interpôs recurso de apelação, às fls. 145/159, alegando, preliminarmente, nulidade processual
decorrente do cerceamento de defesa pela ausência de produção de provas que corroborariam com as teses
defensivas. Sustenta que a prorrogação unilateral do contrato é inválida, e que a Apelada pretende receber
prestações vencidas após o término da vigência do contrato. Por fim, impugna a multa rescisória aplicada,
argumentando que deve incidir sobre "o valor restante do contrato no ato da rescisão."
          
          Contrarrazões às fls. 173/161. 
          
          É o relatório. Passo ao voto.
          
          Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de apelação de fls. 145/159 nos seus regulares
efeitos.  
          
          Cuida-se de contrato de locação de equipamentos auxiliares para perfuração (fls. 25/33) celebrado em
23/03/2016, com prazo de vigência de 60 dias, pelo valor R$ 100.000,00 mensais.
          
          Ocorre que, findo o prazo estipulado, a Apelante/locatária não restituiu os bens locados, fazendo presumir a
renovação contratual, nos mesmos termos antes estipulados. A esse respeito, confira-se o teor do art. 574 do
Código Civil:
          
Art. 574. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, sem oposição do locador,
presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo determinado. 
          
          Desta forma, não merece prosperar a alegação de que a terceira parcela seria indevida, por ausência de
vontade de renovar o contrato. 
          
          No que tange aos abatimentos realizados pelo locatário nos dois primeiros meses de vigência do contrato, a
alegação de que decorreram da manutenção dos equipamentos não merece prosperar. 
          
          Isso porque, tanto o contrato (cláusula 6.1, fls. 31) quanto o art. 569, IV, do Código Civil, atribuem ao
locatário a responsabilidade pela conservação dos bens locados. Veja-se:
          
"CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE CIVIL 
6.1 - A PETROENERGY assumirá total e ilimitadamente a responsabilidade pelos danos e prejuízos que causar aos
equipamentos locados de propriedade da PROEN ENGENHARIALTDA ou de terceiros, a seus funcionários, por
ação e omissão culposa de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu serviço, em decorrência da execução do
presente contrato."

Art. 569. O locatário é obrigado:
...
IV - a restituir a coisa, finda a locação, no estado em que a recebeu, salva as deterioração naturais ao uso regular. 
          
          Assim, não caberia ao Réu realizar deduções no valor do aluguel em razão da conservação dos bens locados. 
          
          A esse respeito, transcrevo pertinente trecho da sentença recorrida:
          
"A partir da análise do contrato juntado aos autos (fls.25/33) é possível inferir que as partes concordaram com as
condições ali expostas acerca do montante e da forma de pagamento, sendo a cláusula 3.2 (fl. 30) expressa ao
terminar o valor do aluguel em R$100.000,00 ao mês. 
A fim de justificar o pagamento realizado a menor a defesa relata a necessidade de manutenção nos equipamentos
locados, que em razão do elevado valor não poderia ser arcado somente pelo locatário (fl.107). 
No entanto, o contrato prevê expressamente que será da ré a responsabilidade de arcar com a manutenção dos
equipamentos, sendo este ônus que lhe cabia desde o primeiro momento. 
Ademais, o próprio art. 566, 1 do Código Civil estabelece como cláusula geral a necessidade de o locatário restituir
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ao locador a coisa no estado em que a recebeu".

          Isto posto, voto no sentido negar provimento ao recurso. 
          
Rio de Janeiro, 29 de maio de 2019

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
Desembargador Relator

208



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
eJUD TJRJ 03/06/2019 11:07Emitido em:

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 - APELAÇÃO

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 03 de junho de  2019

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
      PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001
Apelante: PETROENERGY SERVICE LTDA.
Apelado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. (Em recuperação judicial) 
Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho
(Classificação:05)

Apelação cível. Ação de cobrança c/c rescisão contratual. Locação de equipamentos de perfuração. Contrato
realizado com prazo de 60 dias. Locatária que não restituiu os bens locados. Renovação automática da avença.
Cláusulas contratuais claras e precisas. Necessária observância ao princípio pacta sunt servanda.  Sentença de
procedência. Manutenção. Desprovimento do recurso. 

ACÓRDÃO

          Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001, em que são
Apelante e Apelado as partes acima indicadas. 
          
          Acordam os Desembargadores que integram a Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
          
RETATÓRIO
          
          Trata a hipótese de recurso de apelação (fls. 145/159) interposto nos autos da ação de cobrança c/c rescisão
contratual proposta pelo Apelado em face do Apelante. 
          
           Na forma regimental, adoto o relatório da sentença proferida às fls. 139/144, que julgou a lide nos seguintes
termos:
          
"Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar (i) a rescisão do contrato e (ii) o
pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os juros e correção monetária, no valor de R$ 208.931,89
(duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme planilha juntada pela parte
às fls. 77. 
Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo em
10% sobre o valor da condenação."  
          

Destinatario:MARCELE DE ARAUJO ALMEIDA

MARISTELA
Data: 03/06/2019 11:08:22
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          O Réu interpôs recurso de apelação, às fls. 145/159, alegando, preliminarmente, nulidade processual
decorrente do cerceamento de defesa pela ausência de produção de provas que corroborariam com as teses
defensivas. Sustenta que a prorrogação unilateral do contrato é inválida, e que a Apelada pretende receber
prestações vencidas após o término da vigência do contrato. Por fim, impugna a multa rescisória aplicada,
argumentando que deve incidir sobre "o valor restante do contrato no ato da rescisão."
          
          Contrarrazões às fls. 173/161. 
          
          É o relatório. Passo ao voto.
          
          Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de apelação de fls. 145/159 nos seus regulares
efeitos.  
          
          Cuida-se de contrato de locação de equipamentos auxiliares para perfuração (fls. 25/33) celebrado em
23/03/2016, com prazo de vigência de 60 dias, pelo valor R$ 100.000,00 mensais.
          
          Ocorre que, findo o prazo estipulado, a Apelante/locatária não restituiu os bens locados, fazendo presumir a
renovação contratual, nos mesmos termos antes estipulados. A esse respeito, confira-se o teor do art. 574 do
Código Civil:
          
Art. 574. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, sem oposição do locador,
presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo determinado. 
          
          Desta forma, não merece prosperar a alegação de que a terceira parcela seria indevida, por ausência de
vontade de renovar o contrato. 
          
          No que tange aos abatimentos realizados pelo locatário nos dois primeiros meses de vigência do contrato, a
alegação de que decorreram da manutenção dos equipamentos não merece prosperar. 
          
          Isso porque, tanto o contrato (cláusula 6.1, fls. 31) quanto o art. 569, IV, do Código Civil, atribuem ao
locatário a responsabilidade pela conservação dos bens locados. Veja-se:
          
"CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE CIVIL 
6.1 - A PETROENERGY assumirá total e ilimitadamente a responsabilidade pelos danos e prejuízos que causar aos
equipamentos locados de propriedade da PROEN ENGENHARIALTDA ou de terceiros, a seus funcionários, por
ação e omissão culposa de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu serviço, em decorrência da execução do
presente contrato."

Art. 569. O locatário é obrigado:
...
IV - a restituir a coisa, finda a locação, no estado em que a recebeu, salva as deterioração naturais ao uso regular. 
          
          Assim, não caberia ao Réu realizar deduções no valor do aluguel em razão da conservação dos bens locados. 
          
          A esse respeito, transcrevo pertinente trecho da sentença recorrida:
          
"A partir da análise do contrato juntado aos autos (fls.25/33) é possível inferir que as partes concordaram com as
condições ali expostas acerca do montante e da forma de pagamento, sendo a cláusula 3.2 (fl. 30) expressa ao
terminar o valor do aluguel em R$100.000,00 ao mês. 
A fim de justificar o pagamento realizado a menor a defesa relata a necessidade de manutenção nos equipamentos
locados, que em razão do elevado valor não poderia ser arcado somente pelo locatário (fl.107). 
No entanto, o contrato prevê expressamente que será da ré a responsabilidade de arcar com a manutenção dos
equipamentos, sendo este ônus que lhe cabia desde o primeiro momento. 
Ademais, o próprio art. 566, 1 do Código Civil estabelece como cláusula geral a necessidade de o locatário restituir
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ao locador a coisa no estado em que a recebeu".

          Isto posto, voto no sentido negar provimento ao recurso. 
          
Rio de Janeiro, 29 de maio de 2019

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
Desembargador Relator
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eJUD TJRJ 03/06/2019 11:07Emitido em:

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 - APELAÇÃO

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 03 de junho de  2019

Fica V. Sª / V. Exª intimado da determinação abaixo:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
      PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO
SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001
Apelante: PETROENERGY SERVICE LTDA.
Apelado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. (Em recuperação judicial) 
Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho
(Classificação:05)

Apelação cível. Ação de cobrança c/c rescisão contratual. Locação de equipamentos de perfuração. Contrato
realizado com prazo de 60 dias. Locatária que não restituiu os bens locados. Renovação automática da avença.
Cláusulas contratuais claras e precisas. Necessária observância ao princípio pacta sunt servanda.  Sentença de
procedência. Manutenção. Desprovimento do recurso. 

ACÓRDÃO

          Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0158741-43.2017.8.19.0001, em que são
Apelante e Apelado as partes acima indicadas. 
          
          Acordam os Desembargadores que integram a Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
          
RETATÓRIO
          
          Trata a hipótese de recurso de apelação (fls. 145/159) interposto nos autos da ação de cobrança c/c rescisão
contratual proposta pelo Apelado em face do Apelante. 
          
           Na forma regimental, adoto o relatório da sentença proferida às fls. 139/144, que julgou a lide nos seguintes
termos:
          
"Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar (i) a rescisão do contrato e (ii) o
pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os juros e correção monetária, no valor de R$ 208.931,89
(duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um reais e oitenta e nove centavos), conforme planilha juntada pela parte
às fls. 77. 
Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, que fixo em
10% sobre o valor da condenação."  
          

Destinatario:RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO

MARISTELA
Data: 03/06/2019 11:08:23
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          O Réu interpôs recurso de apelação, às fls. 145/159, alegando, preliminarmente, nulidade processual
decorrente do cerceamento de defesa pela ausência de produção de provas que corroborariam com as teses
defensivas. Sustenta que a prorrogação unilateral do contrato é inválida, e que a Apelada pretende receber
prestações vencidas após o término da vigência do contrato. Por fim, impugna a multa rescisória aplicada,
argumentando que deve incidir sobre "o valor restante do contrato no ato da rescisão."
          
          Contrarrazões às fls. 173/161. 
          
          É o relatório. Passo ao voto.
          
          Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de apelação de fls. 145/159 nos seus regulares
efeitos.  
          
          Cuida-se de contrato de locação de equipamentos auxiliares para perfuração (fls. 25/33) celebrado em
23/03/2016, com prazo de vigência de 60 dias, pelo valor R$ 100.000,00 mensais.
          
          Ocorre que, findo o prazo estipulado, a Apelante/locatária não restituiu os bens locados, fazendo presumir a
renovação contratual, nos mesmos termos antes estipulados. A esse respeito, confira-se o teor do art. 574 do
Código Civil:
          
Art. 574. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, sem oposição do locador,
presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo determinado. 
          
          Desta forma, não merece prosperar a alegação de que a terceira parcela seria indevida, por ausência de
vontade de renovar o contrato. 
          
          No que tange aos abatimentos realizados pelo locatário nos dois primeiros meses de vigência do contrato, a
alegação de que decorreram da manutenção dos equipamentos não merece prosperar. 
          
          Isso porque, tanto o contrato (cláusula 6.1, fls. 31) quanto o art. 569, IV, do Código Civil, atribuem ao
locatário a responsabilidade pela conservação dos bens locados. Veja-se:
          
"CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE CIVIL 
6.1 - A PETROENERGY assumirá total e ilimitadamente a responsabilidade pelos danos e prejuízos que causar aos
equipamentos locados de propriedade da PROEN ENGENHARIALTDA ou de terceiros, a seus funcionários, por
ação e omissão culposa de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu serviço, em decorrência da execução do
presente contrato."

Art. 569. O locatário é obrigado:
...
IV - a restituir a coisa, finda a locação, no estado em que a recebeu, salva as deterioração naturais ao uso regular. 
          
          Assim, não caberia ao Réu realizar deduções no valor do aluguel em razão da conservação dos bens locados. 
          
          A esse respeito, transcrevo pertinente trecho da sentença recorrida:
          
"A partir da análise do contrato juntado aos autos (fls.25/33) é possível inferir que as partes concordaram com as
condições ali expostas acerca do montante e da forma de pagamento, sendo a cláusula 3.2 (fl. 30) expressa ao
terminar o valor do aluguel em R$100.000,00 ao mês. 
A fim de justificar o pagamento realizado a menor a defesa relata a necessidade de manutenção nos equipamentos
locados, que em razão do elevado valor não poderia ser arcado somente pelo locatário (fl.107). 
No entanto, o contrato prevê expressamente que será da ré a responsabilidade de arcar com a manutenção dos
equipamentos, sendo este ônus que lhe cabia desde o primeiro momento. 
Ademais, o próprio art. 566, 1 do Código Civil estabelece como cláusula geral a necessidade de o locatário restituir
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ao locador a coisa no estado em que a recebeu".

          Isto posto, voto no sentido negar provimento ao recurso. 
          
Rio de Janeiro, 29 de maio de 2019

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO
Desembargador Relator
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais – DGJUR 
Secretaria da Sétima Câmara Cível 
Secretaria 

 

 
Processo nº 0158741-43.2017.8.19.0001 
 

 

C E R T I D Ã O 
 
 
 
Os Órgãos/advogados públicos a seguir, que foram 

intimados eletronicamente (em caráter de vista pessoal) na data de 
03/06/2019 11:07, tiveram as respectivas intimações efetivadas (por 
consulta, ou tacitamente) nas datas informadas: 

 
- JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (representando 
PETROENERGY SERVICE LTDA), INTIMAÇÃO TÁCITA, em 
14/06/2019 00:51. 
- MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (representando 
PETROENERGY SERVICE LTDA), INTIMAÇÃO TÁCITA, em 
14/06/2019 00:52. 
- RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (representando PROEN 
PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), INTIMAÇÃO TÁCITA, em 
14/06/2019 00:52. 

 
 

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2019 
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Sétima Câmara Cível  

C E R T I D Ã O 

 

 

Processo Originário nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

 

Certifico que transitou em julgado o(a) 

último(a)Acórdão/Decisão proferido(a) na APELAÇÃO nº 0158741-

43.2017.8.19.0001. 

  

TERMO DE REMESSA 

 

Nesta data, encaminho os autos a esse Juízo de CAPITAL 1 
VARA EMPRESARIAL. 

 

 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2019. 

 

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL 

VALERIABARROS
Data: 15/07/2019 17:13:48  Local DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 29/07/2019

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 29/07/2019

217



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 29/07/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Cumpra-se o v. acórdão.  
 

Rio de Janeiro, 29/07/2019. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4QEX.F4UV.DH4B.GJE2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 30/07/2019
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Cumpra-se o v. acórdão.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Cumpra-se o v. acórdão.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Cumpra-se o v. acórdão.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 29/07/2019 e foi publicado em 01/08/2019 na(s) folha(s) 180/182 da edição: Ano 11 - n° 218 do

DJE. 

Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001 - PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Adv(s). Dr(a). RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (OAB/RJ-199119) X

PETROENERGY SERVICE LTDA (Adv(s). Dr(a). JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (OAB/RJ-155712),

Dr(a). MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (OAB/RJ-161577)Despacho: Cumpra-se o v. acórdão.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2019 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 01/08/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 
 
 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente 
qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado 
abaixo assinado, diante do trânsito em julgado da r. sentença de fls.139/144 
e do despacho de fl. 218, requerer e expor o que segue: 

 
 

1) Trata-se de ação de cobrança com pedido de rescisão 
contratual julgada procedente, para determinar (i) a rescisão do 
contrato e (ii) condenar a parte ré no pagamento dos valores 
de aluguéis em atraso, incluídos os juros e correção 
monetária, no valor de R$ 208.931,89 (duzentos e oito mil, 
novecentos e trinta e um reais e oitenta e nove centavos),  além 
das custas e honorários, estes fixados em 10% sobre o valor 
da condenação.  
 
2) Considerando-se que a sentença de fls. 139/144 não 
sofreu qualquer modificação, apesar da interposição de recurso 
pela parte ré, e que esta já teve seu trânsito em julgado 
configurado e certificado, à fl. 216, manifesta o autor a intenção 
de deflagrar a fase de cumprimento da sentença. 
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3) Para tanto, roga pela intimação da parte ré, na
pessoa do seu advogado constituído, no sentido de que esta 
proceda ao pagamento de R$ 261.456,28 (duzentos e sessenta e 
um mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e vinte e oito 
centavos), valor referente a soma das condenações, devidamente 
atualizadas, na forma da memória de cálculo em anexo, consoante 
determinado pelo §2º do art. 509 do CPC.  

 
4) Frise-se que o cumprimento definitivo da sentença 
deve ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias , sob pena de ser 
dado início à refer ida execução por título judicial,  com a devida 
aplicação tanto da multa no patamar de 10% (dez por cento) sobre 
o valor de cálculo apurado, na forma do art. 523 do CPC, quanto 
da verba honorária advocatícia devida nesta fase de cumprimento 
forçado de sentença.  
 

 
N. Termos, 

P. Deferimento. 
 
 

Rio de Janeiro, 01 de agosto de 2019. 
 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Demonstrativo do débito

Parte ré condenada ao pagamento dos valores de aluguéis em atraso, incluídos os juros e

correção monetária, no valor de R$ 208.931,89 (duzentos e oito mil, novecentos e trinta e um

reais e oitenta e nove centavos), mais custas e honorários, fixados em 10% sobre a

condenação.

Atualização dos débitos

 

   

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Cálculo de Débitos Judiciais 

Valor a ser atualizado:  R$ 208.931,89  

Período de atualização monetária:  de 15/10/2018 até 01/08/2019 (286 dias) 

Tipo de juros:  Juros Simples (360 dias no ano)  

Taxa de juros:  12%  

Período dos Juros:  de 15/10/2018 até 01/08/2019 (286 dias) 

Honorários (% sobre valor 
corrigido + juros):  

10,00%  

   

Índice de correção monetária:  1,03861684  

Valor corrigido:  R$ 217.000,18  

Valor dos juros:  R$ 20.687,35  

Valor corrigido + juros:  R$ 237.687,53  

Total de honorários:  R$ 23.768,75  

   

Total:  R$ 261.456,28  

Total em UFIR:  76.424,62  

    

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de 

uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas. 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  01/08/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra-se o v. acórdão.

 

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 02/08/2019

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 02/08/2019

Data da Devolução 02/08/2019

Data do Despacho 02/08/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não

229



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
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Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 02/08/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida de 
custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias, sob 
pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora 
imediata, inclusive na modalidade "on line".  
 
Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora "on 
line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line", 
proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens indicados 
pelo credor.  
 
Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se o 
prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.  
 

Rio de Janeiro, 02/08/2019. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____
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Código de Autenticação: 4276.F8BX.IN1L.TQE2 

Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 02/10/2019

Data 07/08/2019
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida de
custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias, sob
pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora
imediata, inclusive na modalidade "on line".

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora "on
line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",
proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens indicados
pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se o
prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida de
custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias, sob
pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora
imediata, inclusive na modalidade "on line".

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora "on
line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",
proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens indicados
pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se o
prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Øþ

1195

235



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida de
custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias, sob
pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora
imediata, inclusive na modalidade "on line".

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora "on
line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",
proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens indicados
pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se o
prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 12/08/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra-se o v. acórdão.

 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 12/08/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Cumpra-se o v. acórdão.

 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  16/08/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida

de custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias,

sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora

imediata, inclusive na modalidade "on line".

 

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora

"on line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",

proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens

indicados pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se

o prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 19/08/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida

de custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias,

sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora

imediata, inclusive na modalidade "on line".

 

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora

"on line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",

proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens

indicados pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se

o prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 19/08/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Intime-se o devedor a cumprir a sentença, pagando a quantia indicada pelo credor acrescida

de custas, observada as regras de intimação do artigo 513 § 2º do NCPC, no prazo de 15 dias,

sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios sobre o total do débito, além de penhora

imediata, inclusive na modalidade "on line".

 

Decorrido o prazo sem pagamento, certifique o cartório e proceda-se inicialmente à penhora

"on line". Caso indicado bem que não dinheiro ou frustrada ou insuficiente a penhora "on line",

proceda-se a extração de mandado de penhora e imediata avaliação dos demais bens

indicados pelo credor.

Intime-se ainda o devedor para ciência de que, transcorrido o prazo para pagamento, inicia-se

o prazo de 15 dias para que apresente, nos próprios autos, sua impugnação.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 
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Fase: Juntada
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Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 
 
 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente 
qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado 
abaixo assinado, requerer e expor o que segue: 

 
 

DA APLICAÇÃO DO §1º do art. 523 do CPC E DA ORDEM DE 
PENHORA ONLINE 
 
1) Iniciada a fase de cumprimento de sentença, a parte 
ré foi intimada para cumprir suas obrigações no prazo de quinze 
dias, sob pena de multa de 10% mais  honorários advocatícios 
sobre o total do débito já apontado por esta exequente à fl . 227. 
 
2) Verifica-se pelas certidões de fls.240/241 que, 
desde 19/08/2019, a executada já tinha ciência de seu prazo, 
deixando-o transcorrer in albis , sem a quitação do débito e sem 
apresentação de impugnação. 
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3) Deste modo, não resta outro caminho que não seja o
da ordem de penhora online nas contas da PETROENERGY 
SERVICE LTDA. , sociedade empresária, com sede na Avenida 
Industrial Dehuel Vieira Diniz, nº 4987, Distrito Industrial de 
Mossoró - RN, CEP: 59615-255, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
10.670.717/0001-02. 
 
4)  Para tanto, requer a atualização da plan ilha de 
débito na forma abaixo, com o acréscimo de multa e honorários 
previstos no §1º do art. 523 do CPC: 

 

  

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Cálculo de Débitos Judiciais 

Valor a ser atualizado: R$ 208.931,89 

Período de atualização monetária: de 15/10/2018 até 04/10/2019 (349 dias) 

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano) 

Taxa de juros: 12% 

Período dos Juros: de 15/10/2018 até 04/10/2019 (349 dias) 

Honorários (% sobre valor 
corrigido + juros): 

10,00% 

   

Índice de correção monetária: 1,03861684 

Valor corrigido: R$ 217.000,18 

Valor dos juros: R$ 25.244,35 

Valor corrigido + juros: R$ 242.244,53 

Total de honorários: R$ 24.224,45 

   

Total: R$ 266.468,98 

Total em UFIR: 77.889,85 

    

O cálculo acima não possui valor legal. Trata-se apenas de 

uma ferramenta de auxílio na elaboração de contas. 
 

 
Calculado em 04/10/2019 
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Sobre o total de R$ 266.468,98 deve ser aplicada, como já 
autorizado pelo MM. Juízo, multa de 10% sobre o total do 
débito e acréscimo de 10% de honorários advocatícios, na 
forma do §1º do art. 523 do CPC: 
 
 R$ 266.468,98 + R$ 26.646,89 = R$ 293.115,87 
 + 10% (honorários) 29.311,58 
 Total final: R$ 322.427,45 
 
 
5) Destarte, requer seja certificado pelo cartório o 
decurso do prazo sem o devido pagamento e sem qualquer 
impugnação por parte da ré devedora, sendo expedido, desde 
logo, a ordem de penhora online nas contas da Petroenergy  
Service Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 10.670.717/0001-
02 para bloqueio de R$322.427,45 (trezentos e vinte e dois mil, 
quatrocentos e vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos) . 
 

 
N. Termos, 

P. Deferimento. 
 
 

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2019. 
 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Descrição Certifico que a parte ré não se manifestou acerca do

despacho de fls. 230 tendo decorrido o prazo legal.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 18/10/2019

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 09/10/2019

Data da Devolução 18/10/2019

Data do Despacho 16/10/2019

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Fls. 
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 09/10/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Conforme tela em anexo, restou infrutífera a penhora on line. Assim, à exequente.  
 

Rio de Janeiro, 16/10/2019. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4TGN.9EQT.6UFF.5RH2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Conforme tela em anexo, restou infrutífera a penhora on line. Assim, à exequente.
Øþ
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente 
qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado 
abaixo assinado, em atenção ao determinado à fl. 248, requerer e expor o que 
segue: 

 
1) Observado o resultado negativo do bloqueio online 
requerido, como se verifica às fls. 250/252 e, diante da ausência de maiores 
informações sobre bens em nome da executada, vem requerer parte autora 
sejam adotadas as seguintes providências: 
 

a) Consulta online ao sistema INFOJUD para obter as 3 
(três) últimas Declarações de Imposto de Renda, incluindo 
as Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e 
Declarações de Imposto sobre a propriedade Territorial 
Rural (DJTR) da Petroenergy Service Ltda. inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 10.670.717/0001-02 e; 
 

b) Consulta online ao sistema RENAJUD para verificar se 
existem veículos em nome da ré passíveis de contrição 
judicial. 

 
N. Termos, 

P. Deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2019. 
 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  29/10/2019, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Conforme tela em anexo, restou infrutífera a penhora on line. Assim, à exequente.

 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Fls. 
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 30/10/2019 

 
 
 

Despacho               
 
Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos de 
2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda, sua 
consulta. 
 
Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto  sobre a 
propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas 
declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas. 
 
Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo, alertando 
a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles, determinadas por juízos 
trabalhistas.  
 

Rio de Janeiro, 01/11/2019. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
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Módulo de Impressão de Declarações Assinadas

MIDAS.

Usuário: 759456907

CNPJ: 10.670.717/0001-02

01/11/2019 15:42:27Data e Hora de Impressão:

Número da Declaração: 0000815172

Data e Hora de Recepção: 26/06/2014 08:53:52

Tipo de Declaração:

Original

Situação Especial:

Entregue com Certificado Digital: Sim

Situação da Declaração:

FOLHA DE ROSTO

Tipo do Documento:

Lucro Presumido

Número do Recibo:

Exercício:

Ano-calendário:

Período:

2014

2013

01/01 a 31/12

23.05.76.91.27

Liberada Batch

Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade com o MEIO AMBIENTE.

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 01 - Dados Iniciais

Ano-calendário: 2013

Inclusão no Simples Nacional: Não

CNPJ: 10.670.717/0001-02

Retificadora: Não

Optante Refis: Não Optante Paes: Não

Administradora de Fundos e Clubes de Investimento: Não

Operações com o Exterior: Não

Doações a Campanhas Eleitorais: Não

Apuração e Informações de IPI no Período: Não

Participação Permanente em Coligadas ou Controladas: Não

Ativos no Exterior: Não

PJ Comercial Exportadora: Não

PJ Efetuou Vendas a Empresa Comercial Exportadora com Fim Específico de Exportação: Não

Comércio Eletrônico e Tecnologia da Informação: Não

Royalties Recebidos do Brasil e do Exterior: Não

Royalties Pagos a Beneficiários do Brasil e do Exterior: Não

Rendimentos Relativos a Serviços, Juros e Dividendos Recebidos do Brasil e do Exterior: Não

Pagamentos ou Remessas a Título de Serviços, Juros e Dividendos a Beneficiários do Brasil e do Exterior: Não

Inovação Tecnológica e Desenvolvimento Tecnológico: Não

Capacitação de Informática e Inclusão Digital: Não
PJ Habilitada no Repes, Recap, Padis, PATVD, Reidi, Repenec, Reicomp, Retaero, Recine, Resíduos Sólidos, Recopa, Copa do Mundo, Retid,
REPNBL-Redes, Reif e Olimpíadas: Não
Pólo Industrial de Manaus e Amazônia Ocidental: Não

Período: 01/01/2013 a 31/12/2013

Forma de Tributação do Lucro: Lucro Presumido

PJ Sujeita à Alíquota da CSLL de 15%: Não

Situação da Declaração: Normal

Qualificação da Pessoa Jurídica: PJ em Geral

Zonas de Processamento de Exportação: Não

Áreas de Livre Comércio: Não

Recebimentos do Exterior ou de Não Residentes: Não

Pagamentos ao Exterior ou a Não Residentes: Não

Participações em Consórcios de Empresas: Não

Forma de Escrituração: Contábil

Ficha 02 - Dados Cadastrais

Nome Empresarial:

Código da Natureza Jurídica:

Logradouro:

Código da Atividade Econômica (CNAE 2.1): 09.10-6/00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural

PETROENERGY SERVICE LTDA

Tipo de Logradouro: Rua

JOSE BONIFACIO

ALTO DA CONCEICAO

DDD: 84

DDD:

POSTO-NACIONAL@HOTMAIL.COM

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

Correio Eletrônico:

Bairro/Distrito:

Município:UF: RN

UF:Caixa Postal: CEP:

FAX:

Telefone: 33214220

Complemento:

CEP: 59600-360MOSSORÓ

Número: 1028

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.

Página 1 de 22
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 03 - Dados do Representante e do Responsável

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Nome:

Correio Eletrônico:

CPF: 399.621.724-20

POS-NACIONAL@EXITUSCONTABILRN.COM.BR

ROBSON PAULO CAVALCANTE

DADOS DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

Nome:

Correio Eletrônico:

CRC: 5007

DIRECAO@EXITUSCONTABILRN.COM.BR

IVANILSON BEZERRA DA COSTA

CPF: 202.479.404-10

DDD: 84 Telefone: 33214220 Ramal:

DDD: Fax:

DDD: 84 Telefone: 33162884 Ramal:

DDD: Fax:

UF: RN

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 14A - Apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido

Discriminação Valor1º Trimestre

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA BRUTA

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

05.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

06.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

07.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

08.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

09.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 0,00

10.Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicações Renda Fixa/Renda Variável 0,00

11.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

12.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

13.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

14.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

15.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

16.Lucros Disponibilizados no Exterior

17.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

18.Variações Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

20.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

21.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

22.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

23.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

24.(-)Divulgação Eleitoral e Partidária Gratuita 0,00

25.BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 0,00

IMPOSTO APURADO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO

26.À Alíquota de 15% 0,00

27.Adicional 0,00

28.Diferença de IR Devida pela Mudança de Coeficiente s/ Receita Bruta 0,00

DEDUÇÕES

29.(-)Imp. de Renda Retido na Fonte 0,00

30.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital

31.(-)IR Retido na Fonte por Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

32.(-)IR Ret. na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)Imp. Pago Incidente sobre Ganhos no Mercado de Renda Variável 0,00

34.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 0,00

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

37.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 14A - Apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido

Discriminação Valor2º Trimestre

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA BRUTA

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

05.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

06.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

07.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 45.319,75

08.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

09.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 14.502,32

10.Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicações Renda Fixa/Renda Variável 0,00

11.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

12.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

13.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

14.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

15.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

16.Lucros Disponibilizados no Exterior

17.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

18.Variações Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

20.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

21.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

22.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

23.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

24.(-)Divulgação Eleitoral e Partidária Gratuita 0,00

25.BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 14.502,32

IMPOSTO APURADO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO

26.À Alíquota de 15% 2.175,35

27.Adicional 0,00

28.Diferença de IR Devida pela Mudança de Coeficiente s/ Receita Bruta 0,00

DEDUÇÕES

29.(-)Imp. de Renda Retido na Fonte 0,00

30.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital

31.(-)IR Retido na Fonte por Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

32.(-)IR Ret. na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)Imp. Pago Incidente sobre Ganhos no Mercado de Renda Variável 0,00

34.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 2.175,35

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

37.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 14A - Apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido

Discriminação Valor3º Trimestre

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA BRUTA

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

05.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

06.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

07.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 699.500,00

08.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

09.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 223.840,00

10.Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicações Renda Fixa/Renda Variável 0,00

11.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

12.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

13.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

14.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

15.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

16.Lucros Disponibilizados no Exterior

17.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

18.Variações Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

20.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

21.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

22.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

23.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

24.(-)Divulgação Eleitoral e Partidária Gratuita 0,00

25.BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 223.840,00

IMPOSTO APURADO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO

26.À Alíquota de 15% 33.576,00

27.Adicional 16.384,00

28.Diferença de IR Devida pela Mudança de Coeficiente s/ Receita Bruta 0,00

DEDUÇÕES

29.(-)Imp. de Renda Retido na Fonte 0,00

30.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital

31.(-)IR Retido na Fonte por Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

32.(-)IR Ret. na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)Imp. Pago Incidente sobre Ganhos no Mercado de Renda Variável 0,00

34.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 49.960,00

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

37.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 14A - Apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido

Discriminação Valor4º Trimestre

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA BRUTA

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 1,6% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 8% 0,00

05.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

06.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 16% 0,00

07.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

08.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

09.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 0,00

10.Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicações Renda Fixa/Renda Variável 0,00

11.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

12.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

13.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

14.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

15.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

16.Lucros Disponibilizados no Exterior

17.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

18.Variações Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

20.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

21.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

22.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

23.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

24.(-)Divulgação Eleitoral e Partidária Gratuita 0,00

25.BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 0,00

IMPOSTO APURADO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO

26.À Alíquota de 15% 0,00

27.Adicional 0,00

28.Diferença de IR Devida pela Mudança de Coeficiente s/ Receita Bruta 0,00

DEDUÇÕES

29.(-)Imp. de Renda Retido na Fonte 0,00

30.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital

31.(-)IR Retido na Fonte por Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

32.(-)IR Ret. na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)Imp. Pago Incidente sobre Ganhos no Mercado de Renda Variável 0,00

34.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 0,00

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

37.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 18A - Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Discriminação Valor1º Trimestre

CÁLCULO DA CSLL

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

05.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 0,00

06.Rendimentos e Ganhos Líq. de Aplic. Renda Fixa e Renda Variável 0,00

07.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

08.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

09.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

10.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

11.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

12.Lucros Disponibilizados no Exterior

13.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

14.Var. Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

15.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

16.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

17.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

18.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

20.BASE DE CÁLCULO 0,00

ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - LUCRO ARBITRADO

21.Receita da Atividade Imobiliária

22.(-)Custo da Atividade Imobiliária

23.BASE DE CÁLCULO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA

24.CSLL Apurada 0,00

25.Adição de Créditos de CSLL s/ Depreciação Utilizados no Regime de LR 0,00

26.TOTAL DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 0,00

DEDUÇÕES

27.(-)Bônus de Adimplência Fiscal (Lei nº 10.637/2002, art. 38) 0,00

28.(-)Isenção sobre o Lucro Relativo ao Prouni

29.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00

30.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

31.(-)CSLL Retida Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

32.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Pes. Jur. de Dir. Priv. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Órg., Aut. e Fund. dos Est., D.F. e Mun.(Lei n° 10.833) 0,00

34.CSLL A PAGAR 0,00

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00

37.CSLL POSTERGADA DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 18A - Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Discriminação Valor2º Trimestre

CÁLCULO DA CSLL

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 45.319,75

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

05.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 14.502,32

06.Rendimentos e Ganhos Líq. de Aplic. Renda Fixa e Renda Variável 0,00

07.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

08.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

09.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

10.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

11.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

12.Lucros Disponibilizados no Exterior

13.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

14.Var. Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

15.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

16.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

17.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

18.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

20.BASE DE CÁLCULO 14.502,32

ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - LUCRO ARBITRADO

21.Receita da Atividade Imobiliária

22.(-)Custo da Atividade Imobiliária

23.BASE DE CÁLCULO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA

24.CSLL Apurada 1.305,21

25.Adição de Créditos de CSLL s/ Depreciação Utilizados no Regime de LR 0,00

26.TOTAL DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 1.305,21

DEDUÇÕES

27.(-)Bônus de Adimplência Fiscal (Lei nº 10.637/2002, art. 38) 0,00

28.(-)Isenção sobre o Lucro Relativo ao Prouni

29.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00

30.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

31.(-)CSLL Retida Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

32.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Pes. Jur. de Dir. Priv. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Órg., Aut. e Fund. dos Est., D.F. e Mun.(Lei n° 10.833) 0,00

34.CSLL A PAGAR 1.305,21

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00

37.CSLL POSTERGADA DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 18A - Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Discriminação Valor3º Trimestre

CÁLCULO DA CSLL

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 699.500,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

05.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 223.840,00

06.Rendimentos e Ganhos Líq. de Aplic. Renda Fixa e Renda Variável 0,00

07.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

08.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

09.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

10.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

11.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

12.Lucros Disponibilizados no Exterior

13.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

14.Var. Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

15.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

16.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

17.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

18.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

20.BASE DE CÁLCULO 223.840,00

ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - LUCRO ARBITRADO

21.Receita da Atividade Imobiliária

22.(-)Custo da Atividade Imobiliária

23.BASE DE CÁLCULO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA

24.CSLL Apurada 20.145,60

25.Adição de Créditos de CSLL s/ Depreciação Utilizados no Regime de LR 0,00

26.TOTAL DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 20.145,60

DEDUÇÕES

27.(-)Bônus de Adimplência Fiscal (Lei nº 10.637/2002, art. 38) 0,00

28.(-)Isenção sobre o Lucro Relativo ao Prouni

29.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00

30.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

31.(-)CSLL Retida Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

32.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Pes. Jur. de Dir. Priv. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Órg., Aut. e Fund. dos Est., D.F. e Mun.(Lei n° 10.833) 0,00

34.CSLL A PAGAR 20.145,60

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00

37.CSLL POSTERGADA DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 18A - Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Discriminação Valor4º Trimestre

CÁLCULO DA CSLL

01.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

02.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 12% 0,00

03.Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

04.Ajuste Referente ao RTT - Receita Bruta Sujeita ao Percentual de 32% 0,00

05.RESULTADO DA APLICAÇÃO DOS PERCENTUAIS SOBRE A RECEITA BRUTA AJUSTADO 0,00

06.Rendimentos e Ganhos Líq. de Aplic. Renda Fixa e Renda Variável 0,00

07.Juros sobre o Capital Próprio 0,00

08.Realização de Valores cuja Tributação Tenha Sido Diferida 0,00

09.Recuperação de Custos e Despesas 0,00

10.Ajustes Decorrentes de Métodos - Preços de Transferências 0,00

11.Multas e Vantagens Decorrentes de Rescisão Contratual 0,00

12.Lucros Disponibilizados no Exterior

13.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior

14.Var. Cambiais Ativas - Op. Liquidadas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

15.Demais Receitas e Ganhos de Capital 0,00

16.Ajuste Referente ao RTT - Demais Receitas 0,00

17.(-)Excedente de Variação Cambial (MP nº 1.858-10/1999, art. 31) 0,00

18.(-)Variações Cambiais Ativas (MP nº 1.858-10/1999, art. 30) 0,00

19.(-)Resultados Não Tributáveis de Sociedades Cooperativas 0,00

20.BASE DE CÁLCULO 0,00

ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - LUCRO ARBITRADO

21.Receita da Atividade Imobiliária

22.(-)Custo da Atividade Imobiliária

23.BASE DE CÁLCULO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA

24.CSLL Apurada 0,00

25.Adição de Créditos de CSLL s/ Depreciação Utilizados no Regime de LR 0,00

26.TOTAL DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 0,00

DEDUÇÕES

27.(-)Bônus de Adimplência Fiscal (Lei nº 10.637/2002, art. 38) 0,00

28.(-)Isenção sobre o Lucro Relativo ao Prouni

29.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00

30.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Órgãos, Aut. e Fund. Fed. (Lei nº 9.430/1996) 0,00

31.(-)CSLL Retida Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Púb. Fed. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

32.(-)CSLL Ret. na Fonte p/ Pes. Jur. de Dir. Priv. (Lei n° 10.833/2003) 0,00

33.(-)CSLL Ret. Fonte p/ Órg., Aut. e Fund. dos Est., D.F. e Mun.(Lei n° 10.833) 0,00

34.CSLL A PAGAR 0,00

35.RECEITAS DA ATIVIDADE IMOBILIÁRIA TRIBUTADAS PELO RET 0,00

36.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00

37.CSLL POSTERGADA DE PERÍODOS DE APURAÇÃO ANTERIORES 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 36A - Ativo - Balanço Patrimonial

Discriminação

Imediatamente

Último Balanço do Ano

da DeclaraçãoAnterior

CIRCULANTE

01.Caixa 1.618,93

02.Bancos 351.998,00

03.Recursos no Exterior Decorrentes de Exportação 0,00

04.Valores Mobiliários 0,00

05.Estoques 0,00

06.Adiantamentos a Fornecedores 0,00

07.Clientes 123.400,01

08.Recebíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente 0,00

09.Créditos Fiscais CSLL - Difer. Temp. Base Cálc. Neg. 0,00

10.Créditos Fiscais IRPJ - Difer. Temp. Prejuízos Fiscais 0,00

11.Impostos e Contribuições a Recuperar 16.272,99

12.Despesas do Exercício Seguinte 0,00

13.Outras Contas 0,00

14.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente 0,00

15.(-)Outras Contas Retificadoras 0,00

16.TOTAL DO CIRCULANTE 493.289,93

NÃO CIRCULANTE - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

17.Clientes 0,00

18.Recebíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente 0,00

19.Créditos com Pessoas Ligadas (Físicas/Jurídicas) 0,00

20.Valores Mobiliários 0,00

21.Depósitos Judiciais 0,00

22.Créditos Fiscais CSLL - Difer. Temp. Base Cálculo Negat. 0,00

23.Créditos Fiscais IRPJ - Difer. Temp. Prejuízos Fiscais 0,00

24.Outras Contas 0,00

25.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente 0,00

26.(-)Outras Contas Retificadoras 0,00

27.TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0,00

NÃO CIRCULANTE - INVESTIMENTOS

28.Participações Permanentes em Coligadas ou Controladas 0,00

29.Investimentos Decorrentes de Incentivos Fiscais 0,00

30.Outros Investimentos 0,00

31.Ágios em Investimentos

32.Ágios em Investimentos - Mais Valia 0,00

33.Ágios em Investimentos - Rentabilidade Futura 0,00

34.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

35.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

36.(-)Deságios 0,00

37.(-)Provisão para Perdas Prováveis em Investimentos 0,00

38.TOTAL DOS INVESTIMENTOS 0,00

NÃO CIRCULANTE - IMOBILIZADO

39.Terrenos 150.000,00

40.Edifícios e Construções 0,00

41.Construções em Andamento 317.856,39

42.Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais 0,00

43.Veículos 1.541.000,00

44.Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 0,00

45.Recursos Minerais 0,00

64.228,17

881.166,55

0,00

0,00

0,00

0,00

95.274,07

0,00

0,00

0,00

16.272,99

0,00

0,00

0,00

0,00

1.056.941,78

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

150.000,00

0,00

317.856,39

100.000,00

1.541.000,00

0,00

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 36A - Ativo - Balanço Patrimonial

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

47.Direitos Contratuais de Exploração de Florestas 0,00

48.Imobilizados Objeto de Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00

49.Imobilizados Objeto de Teste de Recuperabilidade 0,00

50.Outras Imobilizações 0,00

51.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

52.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

53.(-)Depreciações Imobilizados Objeto Arrend.Merc.Financeiro 0,00

54.(-)Depreciações Imobilizados Objeto Teste Recuperabilidade 0,00

55.(-)Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão 224.000,00

56.(-)Perdas Estimadas Decorrentes de Teste de Recuperabilidade 0,00

57.(-)Outras Contas Redutoras do Imobilizado 0,00

58.TOTAL DO IMOBILIZADO 1.784.856,39

NÃO CIRCULANTE - INTANGÍVEL

59.Concessões 0,00

60.Marcas e Patentes 0,00

61.Direitos Autorais 0,00

62.Fundo de Comércio 0,00

63.Software ou Programas de Computador 0,00

64.Franquias 0,00

65.Desenvolvimento de Produtos 0,00

66.Intangíveis Objeto de Teste de Recuperabilidade 0,00

67.Outras 0,00

68.(-)Amortizações Intangíveis Objeto Teste Recuperabilidade 0,00

69.(-)Amortização do Intangível 0,00

70.(-)Perdas Estimadas Decorrentes de Teste de Recuperabilidade 0,00

71.(-)Outras Contas Redutoras do Intangível 0,00

72.TOTAL DO INTANGÍVEL 0,00

NÃO CIRCULANTE - DIFERIDO

73.Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais 0,00

74.Despesas com Pesquisas Científicas ou Tecnológicas 0,00

75.Demais Aplicações em Despesas Amortizáveis 0,00

76.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

77.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

78.(-)Amortização do Diferido 0,00

79.TOTAL DO DIFERIDO 0,00

80.TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 1.784.856,39

81.TOTAL DO ATIVO 2.278.146,32

46.Florestamento e Reflorestamento 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

224.000,00

0,00

0,00

1.884.856,39

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.884.856,39

2.941.798,17

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 36E - Ativo - Balanço Patrimonial - Critérios em 31/12/2007 - PJ em Geral

Discriminação

Imediatamente

Último Balanço do Ano

da DeclaraçãoAnterior

CIRCULANTE

01.Caixa 1.618,93

02.Bancos 351.998,00

03.Recursos no Exterior Decorrentes de Exportação 0,00

04.Valores Mobiliários 0,00

05.Estoques 0,00

06.Adiantamentos a Fornecedores 0,00

07.Clientes 123.400,01

08.Recebíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente

09.Créditos Fiscais CSLL - Difer. Temp. Base Cálc. Neg. 0,00

10.Créditos Fiscais IRPJ - Difer. Temp. Prejuízos Fiscais 0,00

11.Impostos e Contribuições a Recuperar 16.272,99

12.Despesas do Exercício Seguinte 0,00

13.Outras Contas 0,00

14.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente

15.(-)Contas Retificadoras 0,00

16.TOTAL DO CIRCULANTE 493.289,93

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

17.Clientes 0,00

18.Recebíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente

19.Créditos com Pessoas Ligadas (Físicas/Jurídicas) 0,00

20.Valores Mobiliários 0,00

21.Depósitos Judiciais 0,00

22.Créditos Fiscais CSLL - Difer. Temp. Base Cálculo Negat. 0,00

23.Créditos Fiscais IRPJ - Difer. Temp. Prejuízos Fiscais 0,00

24.Outras Contas 0,00

25.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente

26.(-)Contas Retificadoras 0,00

27.TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0,00

PERMANENTE - INVESTIMENTOS

28.Participações Permanentes em Coligadas ou Controladas 0,00

29.Investimentos Decorrentes de Incentivos Fiscais 0,00

30.Outros Investimentos 0,00

31.Ágios em Investimentos 0,00

32.Ágios em Investimentos - Mais Valia

33.Ágios em Investimentos - Rentabilidade Futura

34.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

35.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

36.(-)Deságios 0,00

37.(-)Provisão para Perdas Prováveis em Investimentos 0,00

38.TOTAL DOS INVESTIMENTOS 0,00

PERMANENTE - IMOBILIZADO

39.Terrenos 150.000,00

40.Edifícios e Construções 0,00

41.Construções em Andamento 317.856,39

42.Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais 0,00

43.Veículos 1.541.000,00

44.Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 0,00

45.Recursos Minerais 0,00

64.228,17

881.166,55

0,00

0,00

0,00

0,00

95.274,07

0,00

0,00

16.272,99

0,00

0,00

0,00

1.056.941,78

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

150.000,00

0,00

317.856,39

100.000,00

1.541.000,00

0,00

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA
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Ficha 36E - Ativo - Balanço Patrimonial - Critérios em 31/12/2007 - PJ em Geral

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

46.Florestamento e Reflorestamento 0,00

47.Direitos Contratuais de Exploração de Florestas 0,00

48.Imobilizados Objeto de Arrendamento Mercantil Financeiro

49.Imobilizados Objeto de Teste de Recuperabilidade

50.Outras Imobilizações 0,00

51.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

52.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

53.(-)Depreciações Imobilizados Objeto Arrend.Merc.Financeiro

54.(-)Depreciações Imobilizados Objeto Teste Recuperabilidade

55.(-)Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão 224.000,00

56.(-)Perdas Estimadas Decorrentes de Teste de Recuperabilidade

57.(-)Outras Contas Redutoras do Imobilizado 0,00

58.TOTAL DO IMOBILIZADO 1.784.856,39

PERMANENTE - INTANGÍVEL

59.Concessões

60.Marcas e Patentes

61.Direitos Autorais

62.Fundo de Comércio

63.Software ou Programas de Computador

64.Franquias

65.Desenvolvimento de Produtos

66.Intangíveis Objeto de Teste de Recuperabilidade

67.Outras

68.(-)Amortizações Intangíveis Objeto Teste Recuperabilidade

69.(-)Amortização do Intangível

70.(-)Perdas Estimadas Decorrentes de Teste de Recuperabilidade

71.(-)Outras Contas Redutoras do Intangível

72.TOTAL DO INTANGÍVEL

PERMANENTE - DIFERIDO

73.Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais 0,00

74.Despesas com Pesquisas Científicas ou Tecnológicas 0,00

75.Demais Aplicações em Despesas Amortizáveis 0,00

76.Correção Monetária - Dif. IPC/BTNF (Lei nº 8.200/1991) 0,00

77.Correção Monetária Especial (Lei nº 8.200/1991) 0,00

78.(-)Amortização do Diferido 0,00

79.TOTAL DO DIFERIDO 0,00

80.TOTAL DO PERMANENTE 1.784.856,39

81.TOTAL DO ATIVO 2.278.146,32

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

224.000,00

0,00

1.884.856,39

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.884.856,39

2.941.798,17

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 37A - Passivo - Balanço Patrimonial

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

CIRCULANTE

01.Fornecedores 510.110,13

02.Arrendamento Mercantil Financeiro a Pagar 0,00

03.Exigíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente 0,00

04.Financiamentos a Curto Prazo 0,00

05.Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 8.725,18

06.Salários a Pagar 64.179,05

07.Dividendos Propostos ou Lucros Creditados 0,00

08.Provisão para a Contrib. Social sobre o Lucro Líquido 32.165,92

09.Provisão para o Imposto de Renda 12.235,70

10.Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 0,00

11.Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 0,00

12.Outras Contas 964.895,30

13.(-)Juros a Apropriar Relat. a Arrend. Mercantil Financeiro 0,00

14.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente 0,00

15.(-)Outras Contas Retificadoras 0,00

16.TOTAL DO CIRCULANTE 1.592.311,28

NÃO CIRCULANTE

17.Fornecedores 0,00

18.Arrendamento Mercantil Financeiro a Pagar 0,00

19.Exigíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente 0,00

20.Financiamentos a Longo Prazo 593.563,49

21.Empréstimos de Sócios/Acionistas Não Administradores 0,00

22.Créditos de Pessoas Ligadas (Físicas/Jurídicas) 0,00

23.Provisão p/ o Imposto de Renda s/ Lucros Diferidos 0,00

24.Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 0,00

25.Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 0,00

26.Receitas Diferidas 0,00

27.(-)Custos Correspondentes às Receitas Diferidas 0,00

28.Outras Contas 0,00

29.(-)Juros a Apropriar Relat. a Arrend. Mercantil Financeiro 0,00

30.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente 0,00

31.(-)Outras Contas Retificadoras 0,00

32.TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 593.563,49

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CAPITAL SOCIAL

33.Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 500.000,00

34.(-)Capital a Integralizar Domiciliados e Residentes País 0,00

35.Capital Subscrito Domiciliados e Residentes no Exterior 0,00

36.(-)Capital a Integral. Domiciliados Residentes Exterior 0,00

37.TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 500.000,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - RESERVAS

38.Reservas de Capital 0,00

39.Reservas de Reavaliação 0,00

40.Reservas de Lucros 0,00

538.879,66

0,00

0,00

0,00

148.822,73

8.059,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

695.761,39

0,00

0,00

0,00

1.023.899,24

0,00

961.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

21.529,76

0,00

0,00

0,00

2.006.429,00

500.000,00

0,00

0,00

0,00

500.000,00

0,00

0,00

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Ficha 37A - Passivo - Balanço Patrimonial

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

41.Reservas de Lucros - Doações e Subvenções p/ Investimentos 0,00

42.Reservas de Lucros - Prêmio na Emissão de Debêntures 0,00

43.Reserva p/ Aumento de Cap. (Lei nº 9.249/1995, art. 9º) 0,00

44.Outras Reservas 0,00

45.TOTAL DAS RESERVAS 0,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL

46.Ajustes às Normas Internac. Contabilidade – Instr.Financ. 0,00

47.(-)Ajustes às Normas Internac.Contabilidade–Instr.Financ. 0,00

48.Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade 0,00

49.(-)Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade 0,00

50.TOTAL DOS AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 0,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - OUTRAS CONTAS

51.Lucros Acum. e/ou Saldo à Dispos. Assembléia 147.742,86

52.(-)Prejuízos Acumulados 555.471,31

53.(-)Ações em Tesouraria 0,00

54.Outras 0,00

55.TOTAL OUTRAS CONTAS -407.728,45

56.TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 92.271,55

57.TOTAL DO PASSIVO 2.278.146,32

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

295.079,09

555.471,31

0,00

0,00

-260.392,22

239.607,78

2.941.798,17

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.

Página 16 de 22

279



CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 37E - Passivo - Balanço Patrimonial - Critérios em 31/12/2007 - PJ em Geral

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

CIRCULANTE

01.Fornecedores 510.110,13

02.Arrendamento Mercantil Financeiro a Pagar

03.Exigíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente

04.Financiamentos a Curto Prazo 0,00

05.Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 8.725,18

06.Salários a Pagar 64.179,05

07.Dividendos Propostos ou Lucros Creditados 0,00

08.Provisão para a Contrib. Social sobre o Lucro Líquido 32.165,92

09.Provisão para o Imposto de Renda 12.235,70

10.Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 0,00

11.Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 0,00

12.Outras Contas 964.895,30

13.(-)Juros a Apropriar Relat. a Arrend. Mercantil Financeiro

14.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajustes a Valor Presente

15.(-)Contas Retificadoras 0,00

16.TOTAL DO CIRCULANTE 1.592.311,28

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

17.Fornecedores 0,00

18.Arrendamento Mercantil Financeiro a Pagar

19.Exigíveis Sujeitos a Ajuste a Valor Presente

20.Financiamentos a Longo Prazo 593.563,49

21.Empréstimos de Sócios/Acionistas Não Administradores 0,00

22.Créditos de Pessoas Ligadas (Físicas/Jurídicas) 0,00

23.Provisão p/ o Imposto de Renda s/ Lucros Diferidos 0,00

24.Débitos Fiscais CSLL - Diferenças Temporárias 0,00

25.Débitos Fiscais IRPJ - Diferenças Temporárias 0,00

26.Receitas Diferidas 0,00

27.(-)Custos Correspondentes às Receitas Diferidas 0,00

28.Outras Contas 0,00

29.(-)Juros a Apropriar Relat. a Arrend. Mercantil Financeiro

30.(-)Juros a Apropriar Relativos a Ajuste a Valor Presente

31.(-)Contas Retificadoras 0,00

32.TOTAL DO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 593.563,49

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CAPITAL SOCIAL

33.Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 500.000,00

34.(-)Capital a Integralizar Domiciliados e Residentes País 0,00

35.Capital Subscrito Domiciliados e Residentes no Exterior 0,00

36.(-)Capital a Integral. Domiciliados Residentes Exterior 0,00

37.TOTAL DO CAPITAL SOCIAL REALIZADO 500.000,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - RESERVAS

38.Reservas de Capital 0,00

39.Reservas de Reavaliação 0,00

40.Reservas de Lucros 0,00

538.879,66

0,00

148.822,73

8.059,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

695.761,39

0,00

1.023.899,24

0,00

961.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

21.529,76

0,00

2.006.429,00

500.000,00

0,00

0,00

0,00

500.000,00

0,00

0,00

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 37E - Passivo - Balanço Patrimonial - Critérios em 31/12/2007 - PJ em Geral

Discriminação Último Balanço do Ano

Imediatamente
Anterior da Declaração

41.Reservas de Lucros - Doações e Subvenções p/ Investimentos 0,00

42.Reservas de Lucros - Prêmio na Emissão de Debêntures 0,00

43.Reserva p/ Aumento de Cap. (Lei nº 9.249/1995, art. 9º) 0,00

44.Outras Reservas 0,00

45.TOTAL DAS RESERVAS 0,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL

46.Ajustes às Normas Internac. Contabilidade – Instr.Financ.

47.(-)Ajustes às Normas Internac.Contabilidade–Instr.Financ.

48.Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade

49.(-)Ajustes às Normas Internacionais de Contabilidade

50.TOTAL DOS AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - OUTRAS CONTAS

51.Lucros Acum. e/ou Saldo à Dispos. Assembléia 147.742,86

52.(-)Prejuízos Acumulados 555.471,31

53.(-)Ações em Tesouraria 0,00

54.Outras 0,00

55.TOTAL OUTRAS CONTAS -407.728,45

56.TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 92.271,55

57.TOTAL DO PASSIVO 2.278.146,32

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

295.079,09

555.471,31

0,00

0,00

-260.392,22

239.607,78

2.941.798,17

Ficha 38 - Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Discriminação Valor

LUCROS/PREJUÍZOS

01.Saldo de Lucros Acumulados 0,00

02.Ajustes Credores de Períodos de Apuração Anteriores 0,00

03.Reversão de Reservas 0,00

04.Outros Recursos 0,00

05.Lucro Líquido do Ano 147.336,23

06.(-)Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados 0,00

07.(-)Ajustes Devedores de Períodos de Apuração Anteriores 0,00

08.(-)Prejuízo Líquido do Ano 0,00

09.TOTAL 147.336,23

DESTINAÇÕES

10.Transferências para Reservas 0,00

11.Dividendos ou Lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados 0,00

12.Parcela dos Lucros Incorporados ao Capital 0,00

13.Outras Destinações 0,00

14.TOTAL 0,00

15.LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 147.336,23

INFORMAÇÕES DO ÚLTIMO BALANÇO DO ANO DA DECLARAÇÃO

16.BALANÇO TRANSCRITO ÀS FOLHAS Nº

17.Nº DO DIÁRIO

18.Nº DO REGISTRO DO DIÁRIO

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 38A - Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados - Critérios em 31/12/2007

Discriminação Valor

LUCROS/PREJUÍZOS

01.Saldo de Lucros Acumulados 0,00

02.Ajustes Credores de Períodos de Apuração Anteriores 0,00

03.Reversão de Reservas 0,00

04.Outros Recursos 0,00

05.Lucro Líquido do Ano 147.336,23

06.(-)Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados 0,00

07.(-)Ajustes Devedores de Períodos de Apuração Anteriores 0,00

08.(-)Prejuízo Líquido do Ano 0,00

09.TOTAL 147.336,23

DESTINAÇÕES

10.Transferências para Reservas 0,00

11.Dividendos ou Lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados 0,00

12.Parcela dos Lucros Incorporados ao Capital 0,00

13.Outras Destinações 0,00

14.TOTAL 0,00

15.LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 147.336,23

Ficha 54 - Discriminação da Receita de Vendas dos Estabelecimentos por Atividade Econômica

0001. CNPJ do Estabelecimento: 10.670.717/0001-02

Receita de Vendas de Bens e Serviços do Estabelecimento 744.819,75

CNAE Preponderante do Estabelecimento:

09.10-6/00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural

TOTAL

Receita de Vendas de Bens e Serviços dos Estabelecimentos 744.819,75

Valor Total da Receita de Vendas da PJ 744.819,75

Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte

Sem Informações

Ficha 60 - Identificação de Sócios ou Titular

Qualificação: Sócio Pessoa Física Domiciliado no Brasil

001. CPF/CNPJ: 399.621.724-20

Nome/Nome Empresarial: ROBSON PAULO CAVALCANTE

País: BRASIL

PF/PJ: Pessoa Física

Percentual s/ Capital Total 99,00

Percentual s/ Capital Votante 0,00

CPF do Representante Legal:

Qualificação do Representante Legal:

%

%

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 60 - Identificação de Sócios ou Titular

Qualificação: Sócio Pessoa Física Domiciliado no Brasil

002. CPF/CNPJ: 851.831.724-04

Nome/Nome Empresarial: JENNER AMORIM CAVALCANTE

País: BRASIL

PF/PJ: Pessoa Física

Percentual s/ Capital Total 1,00

Percentual s/ Capital Votante 0,00

CPF do Representante Legal:

Qualificação do Representante Legal:

%

%

Ficha 61A - Rendimentos de Dirigentes, Conselheiros, Sócios ou Titular

Sem Informações

Ficha 67B - Outras Informações

Discriminação Imediatamente da Declaração

Ano

12.Alíquota Reduzida de que Trata a Lei nº 11.774/2008

13.Sócio Ostensivo de SCP - Total de SCP

14.Regime de Apuração das Receitas:

15.Método de Avaliação de Estoques:

01.Capital Registrado

02.Estoques

03.Saldo de Caixa e Bancos

04.Saldo de Aplicações Financeiras

05.Contas a Receber

06.Contas a Pagar

07.Compras de Mercadorias no Ano-calendário

08.Compras Ativo Ano-Calend, exceto do At.Circ.e Real.L.Prazo

09.Receitas e Rendim.Não Tribut. ou Tribut.Exclusiv.na Fonte

10.Total do Ativo

11.Valor Total Folha Suj.à Alíq.Reduz.Trata Lei 11.774/2008

Anterior

0,00

0

Competência

PEPS

157.865,63

0,00

0,00

2.941.798,17

0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 70 - Informações Previdenciárias

Discriminação Valor

Entidade Imune/Isenta de Contribuição Previdenciária: Não Marcado

COMPRAS DE MERCADORIAS E INSUMOS

01.Compras de Mercadorias e Insumos de Origem Rural Adquiridos de P. Física 0,00

02.Compras de Mercadorias e Insumos de Origem Rural Adquiridos de P. Jurídica 0,00

03.Compras de Demais Mercadorias e Insumos 157.865,63

CUSTOS E DESPESAS COM PESSOAL

04.Ordenados, Salários, Comissões, Gratif. e Outras Remunerações a Empregados 94.417,04

05.Planos de Poupança e Investimentos (PAIT) 0,00

06.Fundos de Aposentadoria Programada Individual (FAPI) 0,00

07.Despesas com Plano de Previdência Privada 0,00

08.Outros Gastos com Empregados 3.992,59

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS

09.Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho - Transporte 0,00

10.Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho - Médica 0,00

11.Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho - Odontológica 0,00

12.Serviços Prestados por Cooperativa de Trabalho - Demais 0,00

13.Locação de Mão-de-Obra 0,00

14.Serviços Prestados por Pessoa Física sem Vínculo Empregatício 0,00

15.Demais Serviços Prestados por Terceiros 24.726,36

PROPAGANDA E PUBLICIDADE

16.Propag., Public. e Patroc. Pagos a Assoc. Desport. Mantenham Eq. Futebol Prof. 0,00

17.Propaganda, Public. e Patroc. Pagos às Demais Pessoas Jurídicas ou Físicas 0,00

OUTRAS DESPESAS

18.Despesas com Viagens, Diárias e Ajudas de Custo 0,00

19.Contribuição para a Previdência Social 27.151,63

20.Contribuição para o FGTS 7.314,14

PJ Sujeita à Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta, conforme Lei nº 12.546/2011: Não

RECEITAS

21.Receita de Exportação Direta de Produtos de Fabricação Própria - Agroindústria 0,00

22.Receita Venda Prod.Fabric.Própria a Coml.Exp.c/Fim Espec.Export.-Agroindúst. 0,00

23.Receita de Exportação Direta de Produtos de Fabricação Própria - Demais Ind. 0,00

24.Rec. Venda Prod.Fabric.Própria a Coml.Export.c/Fim Espec.Export.-Demais Ind. 0,00

25.Receita de Exportação Direta de Mercadorias - Agroindústria 0,00

26.Receita Venda de Mercadorias a Coml.Export.c/Fim Espec.Export.-Agroindústria 0,00

27.Receita de Exportação Direta de Mercadorias - Demais Empresas 0,00

28.Receita Venda Mercadorias a Coml Export.c/Fim Espec. Export.-Demais Empresas 0,00

29.Receita Venda no Mercado Interno de Produtos Fabric. Própria-Agroindústria 0,00

30.Receita Venda no Mercado Interno de Produtos Fabric. Própria - Demais Indúst. 0,00

31.Receita de Revenda de Mercadorias - Agroindústria 0,00

32.Receita de Revenda de Mercadorias - Demais Empresas 0,00

33.Receita de Prestação de Serviços no Mercado Interno 744.819,75

34.Receita de Exportação de Serviços 0,00

35.Demais Receitas 0,00

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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CNPJ: 10.670.717/0001-02 Ano-calendário: 2013 ND: 0000815172

ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

DIPJ 2014
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ficha 70 - Informações Previdenciárias

Discriminação Valor

OUTRAS INFORMAÇÕES

36.Construções Civis em Andamento 0,00

37.Receita Bruta de Atividades que Permanecem Sujeitas à Contribuição sobre Folha

38.Número de Empregados no Início do Período 5

39.Número de Empregados no Final do Período 5

Estes dados são cópia fiel dos constantes em nossos arquivos. Informações protegidas por sigilo fiscal.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 04/11/2019

288



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos de
2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda, sua
consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto sobre a
propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas
declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo, alertando
a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles, determinadas por juízos
trabalhistas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos de
2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda, sua
consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto sobre a
propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas
declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo, alertando
a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles, determinadas por juízos
trabalhistas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2019.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos de
2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda, sua
consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto sobre a
propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas
declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo, alertando
a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles, determinadas por juízos
trabalhistas.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 18/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos

de 2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda,

sua consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto  sobre a

propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas

declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

 

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo,

alertando a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles,

determinadas por juízos trabalhistas.

 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 18/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos

de 2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda,

sua consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto  sobre a

propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas

declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

 

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo,

alertando a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles,

determinadas por juízos trabalhistas.

 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 18/11/2019, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Conforme tela em anexo, segue a declaração de IR referente ao ano de 2014. A ECF dos anos

de 2015 e 2016 está em processamento perante a Receita Federal, não sendo possível, ainda,

sua consulta.

Quanto às Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto  sobre a

propriedade Territorial, oficie-se à Receita Federal para que envie a este juízo as três últimas

declarações, uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

 

Determinei a restrição de circulação dos veículos da empresa, conforme tela em anexo,

alertando a recuperanda, porém, que já existem penhoras anteriores em todos eles,

determinadas por juízos trabalhistas.

 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2019

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 23/01/2020

Data 23/01/2020

Descrição CERTIDÃO:

Certifico que na presente data, encaminhei os autos para

a expedição do oficio retro.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 24/01/2020

Data 24/01/2020

Descrição
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 30/2020/OF

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020.

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001 Distribuído em: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou
Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

Prezado Senhor,

Solicito a V. Sª., o cumprimento do seguinte: o envio para este juízo das três últimas
declarações (Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOI) e Declarações de Imposto sobre a
propriedade Territorial), uma vez que não é possível a consulta on line às mesmas.

Atenciosamente,

Katerine Jatahy Kitsos Nygaard
Juiz de Direito

Receita Federal

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 43YW.7ME6.UHEA.7UK2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

41 SANDRABARBOSA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Expedição de Documentos

Atualizado em 24/01/2020

Documentos Associados Ofício Requisição Genérica(30/2020/OF)
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 16/03/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente 
qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado 
abaixo assinado, considerando as informações até agora obtidas e diante do 
inadimplemento da parte executada, tecer as seguintes considerações: 
 
1. Conforme certificado em ato ordinatório (index 
246), a parte ré deixou de efetuar o pagamento  de R$261.456,28 
(duzentos e sessenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e seis 
reais e vinte e oito centavos) , valor referente a soma das 
condenações. 
 
2. Certificado o decurso do prazo,  a parte autora 
requereu fosse aplicada multa de 10% sobre o total do débito e 
acréscimo de 10% de honorários advocatícios, na forma do §1º 
do art. 523 do CPC. 
 
3. Pois bem, através do sistema BACENJUD, buscou-
se a penhora online nas contas da ré executada pelo valor de R$ 
R$322.427,45 , providência que, infelizmente, não produziu 
resultado. 
 
4. Foi, então, requerida a consulta às declarações de 
renda da PetroEnergy e a verificação de possíveis veículos em 
seu nome. 
 
5. Por ora, só a declaração de 2014 das informações 
econômico-fiscais da executada restou disponibilizada (index 
263), além da indicação de oito veículos, já com penhoras 
anteriores, conforme alertado por este MM. Juízo.  
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6. Permanece a parte autora aguardando o retorno do 
ofício remetido à Receita Federal (index 297) para fins de 
verificação sobre possíveis operações imobiliárias realizadas 
pela executada. No entanto, visando garantir a efetividade das 
medidas judiciais, vem sugerir novas providências. 
 
7. Exa., esta exequente já buscou através de pesquisas 
em todo o Judiciário, em especial, junto aos Tribunais do Rio 
Grande do Norte, onde se localiza a sede da ré, informações sobre 
possíveis execuções bem sucedidas contra a Petroenergy, sem, 
contudo, encontrar boas notícias. 
 
8. De modo geral, a ré busca a todo custo esquivar -se 
de suas obrigações. À titulo de ilustração, colaciona-se a seguinte 
decisão proferida em processo trabalhista contra a ora executada:  

 

PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Processo: RTOrd - 0001609-16.2016.5.21.0012 
 
AUTOR: JOSE DE ANCHIETA DIONISIO, CPF: 157.215.074-20 
Advogado(s) do reclamante: HANNA PINHEIRO DINIZ BEZERRA 
 
REU: PETROENERGY SERVICE LTDA, CNPJ: 10.670.717/0001- 
02, MUNICIPIO DE SERRA DO MEL, CNPJ: 12.755.971/0001-20 
Advogado(s) do reclamado: JOSÉ GILBERTO CARVALHO, 
MAURO JALES CARVALHO 
 
Fundamentação 
DESPACHO 
Vistos, etc. 
Observa-se dos presentes autos que vem se desenrolando a 
execução sem que bens exequíveis sejam localizados de 
modo a satisfazê-la, o que denota a ineficácia da constrição do 
patrimônio da mesma. 
Assim, é cabível, no presente caso, a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica da reclamada 
principal com fulcro no NCPC (art. 133 a 137), de plena 
aplicabilidade ao processo do trabalho, nos termos dos arts. 855-A 
e 769 da CLT e IN n. 39 do TST. 
Considerando-se que se aplica, no Direito do Trabalho, a teoria 
menor da desconsideração da pessoa jurídica, segundo a qual os 
sócios também devem responder com seu patrimônio pessoal 
pelos débitos da empresa quando ela não possui bens suficientes 
para tanto, o que é o caso dos autos, determino, desde já, com 
base no poder geral de cautela, a adoção de medidas executivas 
em desfavor dos sócios da executada. 
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Dessa forma, consulte-se o sistema SERPRO, para fins de
obtenção dos dados cadastrais da empresa, notadamente acerca 
de sua composição societária, como autoriza a jurisprudência do 
TST apoiada, inclusive, no que preceitua o art. 10 do Decreto 
3.708/19. 
Feito isso determino, de imediato, o bloqueio eletrônico nas 
contas dos sócios da executada, via sistema BACENJUD, do 
valor atualizado da execução. 
De igual modo, como medida preventiva, determino que seja 
inscrita a restrição de transferência, via RENAJUD, no(s) veículo(s) 
pertencentes a sócio e/ou ex-sócios, dando-se ciência ao(s) 
mesmo(s). 
Posteriormente citem-se o(s) sócio(s) da executada, bem como 
seus ex-sócios que compunham a sociedade a época do pacto 
laboral do autor da ação, para manifestarem-se sobre a 
desconsideração da personalidade jurídica (art. 135 do CPC) e, 
conforme o caso, para opor embargos no prazo legal, dando-lhes 
ciência de eventual bloqueio. 
Mossoró/RN, 6 de Setembro de 2018. 
MAGNO KLEIBER MAIA RIBEIRO 
Juiz do Trabalho 
 

 
9. Diante do quadro demonstrado e, sabedora a parte 
autora que a desconsideração da personalidade ju rídica é medida 
extrema, sendo necessário que sejam esgotadas as vias de 
localização de bens penhoráveis da pessoa  jurídica para que a 
exequente possa se socorrer do patrimônio dos sócios e/ou 
administradores da executada,  vem a parte autora sugerir a 
seguinte providência.  
 
10. Considerando não haver notícia de encerramento da 
atividade empresarial da ré e considerando que sua principal 
atuação é no apoio à extração de petróleo e gás natural, há 
indícios de que esta mantém contratos de prestação de serviços 
com a Petrobrás e com a Prefeitura de Mossoró – RN. 
 
11. Assim, vem requerer a recuperanda exequente seja 
remetido ofício à Petrobras para que informe se há em vigor 
contrato de prestação de serviço com a Petroenergy e se há 
crédito em favor da mesma. Tudo isso visando a penhora na renda 
da executada. Solução possível e satisfatória.  
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12. De igual modo, requer também a remessa de ofício 
semelhante à Prefeitura de Mossoró, com objetivo de identificar 
possível prestação de serviços ou créditos em favor da executada.  

 
13. Certa de que tais tentativas devem preceder uma 
possível desconsideração da personalidade jurídica da ré, confia 
a parte autora no deferimento das medidas sugeridas.  

 
14. Em resumo, pugna pela remessa de ofícios na forma 
acima apontada aos seguintes destinatários:  

 
a) Setor de Informações e Transparência da 
Petrobrás em Mossoró - Estrada do Contorno, BR 
304, KM 46 - Alto Sumaré - CEP 59633-400 
 
b) Prefeitura Municipal de Mossoró  - Avenida 
Alberto Maranhão, 1180, Centro, Mossoró/RN – 
CEP 59600-185 
 

 
N. Termos, 

P. Deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2020. 
 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 17/03/2020

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 17/03/2020

Data da Devolução 17/03/2020

Data do Despacho 17/03/2020

Tipo do Despacho Processo Suspenso ou Sobrestado por Incid. de Insan.

Mental

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 17/03/2020

Despacho

Fls. 300/303: defiro a expedição dos ofícios como requerido.

Rio de Janeiro, 17/03/2020.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4Y5Y.9XV7.YPLB.CLM2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 26/05/2020

Data 26/05/2020

Descrição
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-

mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 501/2020/OF

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2020

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001
Distribuição:27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou

Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA e outros

Prezado Senhor,

A fim de instruir os autos da ação supramencionada, solicito a V.Sa. as providências
necessárias no sentido de que seja informado a este juízo se há em vigor contrato de prestação de
serviço com a Petroenergy e se há crédito em favor da mesma

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Ao
Setor de Informações e Transparência da
Petrobrás em Mossoró - Estrada do Contorno, BR
304, KM 46 - Alto Sumaré - CEP 59633-400

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4WJH.EYMZ.T8QE.VYN2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

60 PERYJB
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-

mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 502/2020/OF

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2020

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001
Distribuição:27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou

Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA e outros

Prezado Senhor,

A fim de instruir os autos da ação supramencionada, solicito a V.Sa. as providências
necessárias no sentido de que seja informado a este juízo se há em vigor contrato de prestação de
serviço com a Petroenergy e se há crédito em favor da mesma

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Prefeitura Municipal de Mossoró - Avenida
Alberto Maranhão, 1180, Centro, Mossoró/RN ¿
CEP 59600-185

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4CRI.QMBQ.7TUF.VYN2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

60 PERYJB
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 02/06/2020

Data 02/06/2020

Descrição Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este

cartório expediu o ofício lá determinado e disponível

nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por

Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do

Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o

sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de meios

para proceder ao envio dos expedientes por meio dos

Correios. Ressaltamos que as postagens providenciadas

pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas com

aviso de recebimento juntado aos autos por meio de

petição.

 . Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020,

esta serventia não dispõe de meios para proceder ao

envio
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial

Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133
3735/3603 e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Processo : 0158741-43.2017.8.19.0001
Fls:

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou
Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Atos Ordinatórios

Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá determinado e disponível
nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do
Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de
meios para proceder ao envio dos expedientes por meio dos Correios. Ressaltamos que as postagens
providenciadas pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas com aviso de recebimento juntado aos
autos por meio de petição.

. Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe de meios para
proceder ao envio

Rio de Janeiro, 02/06/2020.

738
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 02/06/2020
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2020.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá
determinado e disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem
por Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020,
enquanto permanecer o sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de meios
para proceder ao envio dos expedientes por meio dos Correios. Ressaltamos
que as postagens providenciadas pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas
com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

. Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe
de meios para proceder ao envio

Øþ

1197
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 15/06/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Senhor Advogado,

 

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá determinado e

disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por Vossa Senhoria, uma vez

que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o sistema de

teletrabalho, a serventia não dispõe de meios para proceder ao envio dos expedientes por meio

dos Correios. Ressaltamos que as postagens providenciadas pelos advogados/partes,

deverão ser efetuadas com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

 

 . Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe de meios

para proceder ao envio 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 27/07/2020

314



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2020.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá
determinado e disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem
por Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020,
enquanto permanecer o sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de meios
para proceder ao envio dos expedientes por meio dos Correios. Ressaltamos
que as postagens providenciadas pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas
com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

. Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe
de meios para proceder ao envio

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2020.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá
determinado e disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem
por Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020,
enquanto permanecer o sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de meios
para proceder ao envio dos expedientes por meio dos Correios. Ressaltamos
que as postagens providenciadas pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas
com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

. Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe
de meios para proceder ao envio

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2020.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Senhor Advogado,

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá
determinado e disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem
por Vossa Senhoria, uma vez que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020,
enquanto permanecer o sistema de teletrabalho, a serventia não dispõe de meios
para proceder ao envio dos expedientes por meio dos Correios. Ressaltamos
que as postagens providenciadas pelos advogados/partes, deverão ser efetuadas
com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

. Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe
de meios para proceder ao envio

Øþ

1197

317



Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/08/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Senhor Advogado,

 

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá determinado e

disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por Vossa Senhoria, uma vez

que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o sistema de

teletrabalho, a serventia não dispõe de meios para proceder ao envio dos expedientes por meio

dos Correios. Ressaltamos que as postagens providenciadas pelos advogados/partes,

deverão ser efetuadas com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

 

 . Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe de meios

para proceder ao envio 

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/08/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Senhor Advogado,

 

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá determinado e

disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por Vossa Senhoria, uma vez

que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o sistema de

teletrabalho, a serventia não dispõe de meios para proceder ao envio dos expedientes por meio

dos Correios. Ressaltamos que as postagens providenciadas pelos advogados/partes,

deverão ser efetuadas com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

 

 . Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe de meios

para proceder ao envio 

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/08/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Senhor Advogado,

 

Em cumprimento ao despacho/decisão retro, este cartório expediu o ofício lá determinado e

disponível nestes autos eletrônicos para impressão e postagem por Vossa Senhoria, uma vez

que, nos termos do Provimento CGJ nº30/2020, enquanto permanecer o sistema de

teletrabalho, a serventia não dispõe de meios para proceder ao envio dos expedientes por meio

dos Correios. Ressaltamos que as postagens providenciadas pelos advogados/partes,

deverão ser efetuadas com aviso de recebimento juntado aos autos por meio de petição.

 

 . Contudo, considerando o Provimento CGJ nº30/2020, esta serventia não dispõe de meios

para proceder ao envio 

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 26/08/2020

Data da Juntada 26/08/2020

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento oficio

Texto
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 17/09/2020

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 17/09/2020

Data da Devolução 17/09/2020

Data do Despacho 17/09/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 17/09/2020

Despacho

Fls. 322/325: ao Administrador Judicial.

Rio de Janeiro, 17/09/2020.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4THM.YRHT.CT7P.THR2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 18/09/2020
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2020.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 322/325: ao Administrador Judicial.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  21/09/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 322/325: ao Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 23/09/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 
 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 
 
 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente 
qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado 
abaixo assinado, considerando as informações até agora obtidas e diante do 
inadimplemento da parte executada, tecer as seguintes considerações: 
 
1. Conforme certificado em ato ordinatório (index 
246), a parte ré deixou de efetuar o pagamento  de R$261.456,28 
(duzentos e sessenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e seis 
reais e vinte e oito centavos) , valor referente a soma das 
condenações. 
 
2. Certificado o decurso do prazo,  a parte autora 
requereu fosse aplicada multa de 10% sobre o total do débito e 
acréscimo de 10% de honorários advocatícios, na forma do §1º 
do art. 523 do CPC. 
 
3. Pois bem, através do sistema BACENJUD, buscou-
se a penhora online nas contas da ré executada pelo valor de R$ 
R$322.427,45 , providência que, infelizmente, não produziu 
resultado. 
 
4. Foi, então, requerida a consulta às declarações de 
renda da PetroEnergy e a verificação de possíveis veículos em 
seu nome. 
 
5. Por ora, só a declaração de 2014 das informações 
econômico-fiscais da executada restou disponibilizada (index 
263), além da indicação de oito veículos, já com penhoras 
anteriores, conforme alertado por este MM. Juízo.  
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6. Permanece a parte autora aguardando o retorno do 
ofício remetido à Receita Federal (index 297) para fins de 
verificação sobre possíveis operações imobiliárias realizadas 
pela executada. No entanto, visando garantir a efetividade das 
medidas judiciais, vem sugerir novas providências. 
 
7. Exa., esta exequente já buscou através de pesquisas 
em todo o Judiciário, em especial, junto aos Tribunais do Rio 
Grande do Norte, onde se localiza a sede da ré, informações sobre 
possíveis execuções bem sucedidas contra a Petroenergy, sem, 
contudo, encontrar boas notícias. 
 
8. De modo geral, a ré busca a todo custo esquivar -se 
de suas obrigações. À titulo de ilustração, colaciona-se a seguinte 
decisão proferida em processo trabalhista contra a ora executada:  

 

PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Processo: RTOrd - 0001609-16.2016.5.21.0012 
 
AUTOR: JOSE DE ANCHIETA DIONISIO, CPF: 157.215.074-20 
Advogado(s) do reclamante: HANNA PINHEIRO DINIZ BEZERRA 
 
REU: PETROENERGY SERVICE LTDA, CNPJ: 10.670.717/0001- 
02, MUNICIPIO DE SERRA DO MEL, CNPJ: 12.755.971/0001-20 
Advogado(s) do reclamado: JOSÉ GILBERTO CARVALHO, 
MAURO JALES CARVALHO 
 
Fundamentação 
DESPACHO 
Vistos, etc. 
Observa-se dos presentes autos que vem se desenrolando a 
execução sem que bens exequíveis sejam localizados de 
modo a satisfazê-la, o que denota a ineficácia da constrição do 
patrimônio da mesma. 
Assim, é cabível, no presente caso, a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica da reclamada 
principal com fulcro no NCPC (art. 133 a 137), de plena 
aplicabilidade ao processo do trabalho, nos termos dos arts. 855-A 
e 769 da CLT e IN n. 39 do TST. 
Considerando-se que se aplica, no Direito do Trabalho, a teoria 
menor da desconsideração da pessoa jurídica, segundo a qual os 
sócios também devem responder com seu patrimônio pessoal 
pelos débitos da empresa quando ela não possui bens suficientes 
para tanto, o que é o caso dos autos, determino, desde já, com 
base no poder geral de cautela, a adoção de medidas executivas 
em desfavor dos sócios da executada. 
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Dessa forma, consulte-se o sistema SERPRO, para fins de
obtenção dos dados cadastrais da empresa, notadamente acerca 
de sua composição societária, como autoriza a jurisprudência do 
TST apoiada, inclusive, no que preceitua o art. 10 do Decreto 
3.708/19. 
Feito isso determino, de imediato, o bloqueio eletrônico nas 
contas dos sócios da executada, via sistema BACENJUD, do 
valor atualizado da execução. 
De igual modo, como medida preventiva, determino que seja 
inscrita a restrição de transferência, via RENAJUD, no(s) veículo(s) 
pertencentes a sócio e/ou ex-sócios, dando-se ciência ao(s) 
mesmo(s). 
Posteriormente citem-se o(s) sócio(s) da executada, bem como 
seus ex-sócios que compunham a sociedade a época do pacto 
laboral do autor da ação, para manifestarem-se sobre a 
desconsideração da personalidade jurídica (art. 135 do CPC) e, 
conforme o caso, para opor embargos no prazo legal, dando-lhes 
ciência de eventual bloqueio. 
Mossoró/RN, 6 de Setembro de 2018. 
MAGNO KLEIBER MAIA RIBEIRO 
Juiz do Trabalho 
 

 
9. Diante do quadro demonstrado e, sabedora a parte 
autora que a desconsideração da personalidade ju rídica é medida 
extrema, sendo necessário que sejam esgotadas as vias de 
localização de bens penhoráveis da pessoa  jurídica para que a 
exequente possa se socorrer do patrimônio dos sócios e/ou 
administradores da executada,  vem a parte autora sugerir a 
seguinte providência.  
 
10. Considerando não haver notícia de encerramento da 
atividade empresarial da ré e considerando que sua principal 
atuação é no apoio à extração de petróleo e gás natural, há 
indícios de que esta mantém contratos de prestação de serviços 
com a Petrobrás e com a Prefeitura de Mossoró – RN. 
 
11. Assim, vem requerer a recuperanda exequente seja 
remetido ofício à Petrobras para que informe se há em vigor 
contrato de prestação de serviço com a Petroenergy e se há 
crédito em favor da mesma. Tudo isso visando a penhora na renda 
da executada. Solução possível e satisfatória.  
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12. De igual modo, requer também a remessa de ofício 
semelhante à Prefeitura de Mossoró, com objetivo de identificar 
possível prestação de serviços ou créditos em favor da executada.  

 
13. Certa de que tais tentativas devem preceder uma 
possível desconsideração da personalidade jurídica da ré, confia 
a parte autora no deferimento das medidas sugeridas.  

 
14. Em resumo, pugna pela remessa de ofícios na forma 
acima apontada aos seguintes destinatários:  

 
a) Setor de Informações e Transparência da 
Petrobrás em Mossoró - Estrada do Contorno, BR 
304, KM 46 - Alto Sumaré - CEP 59633-400 
 
b) Prefeitura Municipal de Mossoró  - Avenida 
Alberto Maranhão, 1180, Centro, Mossoró/RN – 
CEP 59600-185 
 

 
N. Termos, 

P. Deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2020. 
 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 09/11/2020

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 05/11/2020

Data da Devolução 09/11/2020

Data do Despacho 09/11/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro /
Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 05/11/2020

Despacho

Fls. 332/335: recolhidas as eventuais custas, oficie-se como requerido.

Rio de Janeiro, 09/11/2020.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 43M3.45SV.A1BR.84T2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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110 ACMESQUITA
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 332/335: recolhidas as eventuais custas, oficie-se como requerido.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 332/335: recolhidas as eventuais custas, oficie-se como requerido.
Øþ

1195
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 11/11/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

GRERJ nº 13336206976-09 

Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, em atenção 
ao r. despacho de fl. 337, comunicar o recolhimento das custas necessárias para 
expedição de ofícios na forma requerida (id. 332) e já autorizada, através da guia 
de recolhimento supracitada. 

 
Ademais, vem expor o que segue: 
 

1. A ora exequente vem buscando meios de satisfazer seu 
crédito (R$322.427,45) sem, contudo, ter obtido sucesso até o presente 
momento. 

2. Apesar da tentativa de penhora online ter sido infrutífera (id. 
249), sobreveio informação a respeito de uma transação imobiliária 
realizada pela Petroenergy (id. 321).  

 
3. A Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) da Receita 
Federal, à fl. 324, demonstra que a executada adquiriu terreno em 2009, 
localizado na zona rural de Mossoró. 

 
4. Neste sentido, vem requerer a ora exequente seja oficiado 
o Quarto Ofício de Notas de Mossoró – RN, localizado à R. Coronel 
Vicente Saboia, nº 20, Centro, Mossoró – Rio Grande do Norte, CEP 
59619-218, para que remeta gratuitamente à este  MM. Juízo, cópia da 
escritura lavrada em 17/08/2009, no Livro 82, Folha 88, sob o nº 
229245/2009, nº de matrícula 7660, Nº de registro R-1-7660, onde 
restou consolidada a compra e venda de terreno localizado no Canto 
do Junco, sem número, zona rural de Mossoró, CEP 59600-000. 
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5. No mais, permanece a parte autora aguardando o retorno dos
ofícios ao Setor de Informações e Transparência da Petrobrás em Mossoró 
e Prefeitura Municipal de Mossoró. 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2020. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  12/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 332/335: recolhidas as eventuais custas, oficie-se como requerido.

 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/11/2020

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 16/11/2020

Data da Devolução 25/11/2020

Data do Despacho 25/11/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       JOAOLPP                                                                   

Fls. 
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro / 
Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 16/11/2020 

 
 
 

Despacho               
 
Oficie-se como requerido às fls. 342/343.   
 

Rio de Janeiro, 25/11/2020. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 42C8.674H.NP33.PLT2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA HOPPNER BUMACHAR foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 23/11/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 332/335: recolhidas as eventuais custas, oficie-se como requerido.

 

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2020

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 1524/2020/OF

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020.

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001 Distribuído em: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro /
Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Prezado Senhor,

Solicito a V. Sª., o cumprimento do seguinte: remeta gratuitamente à este Juízo, cópia da
escritura lavrada em 17/08/2009, no Livro 82, Folha 88, sob o nº 229245/2009, nº de matrícula
7660, Nº de registro R-1-7660, onde restou consolidada a compra e venda de terreno localizado no
Canto do Junco, sem número, zona rural de Mossoró, CEP 59600-000.

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Quarto Ofício de Notas de Mossoró RN
R. Coronel Vicente Saboia, nº 20, Centro, Mossoró ¿ Rio Grande do Norte, CEP59619-218

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4N3S.LNK4.9M8B.2NT2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 1525/2020/OF

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020.

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001 Distribuído em: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro /
Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Prezado Senhor,

Solicito a V. Sª., o cumprimento do seguinte: informe se há em vigor contrato de
prestação de serviço com a Petroenergy e se há crédito em favor da mesma..

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Setor de Informações e Transparência da
Petrobrás em Mossoró - Estrada do Contorno, BR
304, KM 46 - Alto Sumaré - CEP 59633-400

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4525.V2AS.6KNF.2NT2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 1526/2020/OF

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020.

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001 Distribuído em: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro /
Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Prezado Senhor,

Solicito a V. Sª., o cumprimento do seguinte: informe se há em vigor contrato de
prestação de serviço com a Petroenergy e se há crédito em favor da mesma.

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Prefeitura Municipal de Mossoró - Avenida
Alberto Maranhão, 1180, Centro, Mossoró/RN ¿
CEP 59600-185

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 45J5.TEWP.4DYF.2NT2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Atualizado em 30/11/2020

Data 30/11/2020
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 07/12/2020

Data 07/12/2020

Descrição CERTIDÃO:

Certifico que, nesta data, expedi a ofício retro para

remessa ao destino.
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JURÍDICO
Av. República do Chile, nº 65,  20º Andar, Sala 2002  
Centro – Rio de Janeiro – RJ       CEP: 20031-912  
Tel: (21) 3224-2930      -     Fax: (21) 3224-4574 
 
 
 

 

1 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo nº : 0158741-43.2017.8.19.0001 

Ref. Nº do Ofício: 1525/2020/OF 

 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS, sociedade 

anônima de economia mista federal, criada pela Lei n.º 2.004, de 03 de outubro de 1953, 

e regida pela Lei n.º 9.478, de 06 de agosto de 1997, inscrita no CNPJ sob o n.º 

33.000.167/0001-01, com sede nesta cidade, na Avenida República do Chile, n.º 65, 20º 

andar, Centro, CEP 20.031-912, local que indica para os efeitos do art. 106, I, do CPC, 

sendo seu endereço eletrônico endereço eletrônico, 

contenciosopetrobras@petrobras.com.br, na ação proposta por PROEN PROJETOS 

ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃOJUDICIAL 

em face de PETROENERGY SERVICE LTDA, já qualificados nos autos,  vem,  por 

meio de seus advogados, em atenção ao r. Ofício de fls 350 e ss conforme despacho 

de fls 346, 337, manifestar-se e ao final requer. 

 

Informa que foi localizado somente 1 contrato tendo o mesmo sido 

encerrado com o respectivo TRD (Termo de Recebimento Definitivo) confirmado. O 

último recebimento de crédito do fornecedor ocorreu em 11/2018. Assim, não existe no 

sistema previsão de créditos futuros da empresa citada. 

 

Requer a juntada dos documentos anexos para que produzam 

seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Por fim requer, em obediência ao previsto no art. 9º da Lei n.º 

11.419/2006, requer que conste expressamente em todas as publicações oficiais o 

nome da Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, bem como seja intimado por 
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JURÍDICO
Av. República do Chile, nº 65,  20º Andar, Sala 2002  
Centro – Rio de Janeiro – RJ       CEP: 20031-912  
Tel: (21) 3224-2930      -     Fax: (21) 3224-4574 
 
 
 

 

2 

publicação ou por meio eletrônico única e exclusivamente o seu Gerente Jurídico Dr. 

Hélio Siqueira Junior, OAB/RJ 62.929, determinando-se, ademais, as devidas 

anotações na capa dos autos, sob pena de nulidade. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2021. 

 

Renato Braz Escandian 

OAB/ES 12.539 e OAB/RJ 219.254 
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SEGEPE – Secretaria-Geral da PETROBRAS
Av. Henrique Valadares 28 - Torre A - 19º andar 
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ESTATUTO SOCIAL DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS 

Conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de setembro de 2019 
                                                                                                                                                                                                                                            

                                                                                              

 
ESTATUTO SOCIAL DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS 

Capítulo I - Da Natureza, Sede e Objeto da Sociedade
 
Art. 1º- A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, doravante denominada “Petrobras” ou 
“Companhia”, é uma sociedade de economia mista, sob controle da União com prazo de 
duração indeterminado, que se regerá pelas normas de direito privado - em geral - e, 
especificamente, pela Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976), pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de 
dezembro de 2016, e pelo presente Estatuto. 
§1º- O controle da União será exercido mediante a propriedade e posse de, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento), mais 1 (uma) ação, do capital votante da Companhia. 
§2º- Com a admissão da Petrobras no segmento especial de listagem denominado Nível 
2, da B3, a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal 
sujeitam-se às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança 
Corporativa da Brasil Bolsa Balcão – B3 (Regulamento do Nível 2). 
§3º- As disposições do Regulamento do Nível 2 prevalecerão sobre as disposições 
estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas
previstas neste Estatuto, exceto quanto ao disposto nos arts. 30, §§4º e 5º, 40, §§3º e 4º 
e 58, parágrafo único deste Estatuto.
Art. 2º- A Petrobras tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, podendo estabelecer, no País e no exterior, filiais, agências, sucursais e
escritórios. 
Art. 3º- A Companhia tem como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, 
o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, 
de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, além das atividades
vinculadas à energia, podendo promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o 
transporte, a distribuição e a comercialização de todas as formas de energia, bem como 
quaisquer outras atividades correlatas ou afins. 
§1º- As atividades econômicas vinculadas ao seu objeto social serão desenvolvidas pela
Companhia em caráter de livre competição com outras empresas, segundo as condições 
de mercado, observados os demais princípios e diretrizes da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997 e da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 
§2º- A Petrobras, diretamente ou através de suas subsidiárias integrais e de suas
controladas, associada ou não a terceiros, poderá exercer no País ou fora do território 
nacional qualquer das atividades integrantes de seu objeto social. 
§3º-A Petrobras poderá ter suas atividades, desde que consentâneas com seu objeto 
social, orientadas pela União de modo a contribuir para o interesse público que justificou
a sua criação, visando ao atendimento do objetivo da política energética nacional previsto 
no art. 1º, inciso V, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. 
§4º- No exercício da prerrogativa de que trata o §3º acima, a União somente poderá 
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orientar a Companhia a assumir obrigações ou responsabilidades, incluindo a realização
de projetos de investimento e assunção de custos/resultados operacionais específicos, 
como aqueles relativos à comercialização de combustíveis, bem como outras atividades 
correlatas, em condições diversas às de qualquer outra sociedade do setor privado que 
atue no mesmo mercado, quando:
I– estiver definida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou 
ajuste celebrado com o ente público competente para estabelecê-la, observada a ampla 
publicidade desses instrumentos; e 
II– tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive
no plano contábil. 
§5º- Na hipótese dos §§3º e 4º acima, o Comitê de Investimentos e o Comitê de 
Minoritários, em suas atribuições de assessoramento ao Conselho de Administração, 
avaliarão e mensurarão, com base nos critérios de avaliação técnico-econômica para
projetos de investimentos e para custos/resultados operacionais específicos praticados 
pela administração da Companhia, se as obrigações e responsabilidades a serem 
assumidas são diversas às de qualquer outra sociedade do setor privado que atue no 
mesmo mercado.
§6º- Quando orientada pela União a contribuir para o interesse público, a Companhia 
somente assumirá obrigações ou responsabilidades: 
I– que respeitem as condições de mercado definidas conforme §5º acima; ou 
II– que se adequem ao disposto nos incisos I e II do §4º acima, observados os critérios de
que trata o §5º acima, sendo que, nesta hipótese, a União compensará, a cada exercício 
social, a Companhia pela diferença entre as condições de mercado definidas conforme o 
§5º acima e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida. 
§7º- O exercício da prerrogativa de que trata o §3º acima será objeto da carta anual,
subscrita pelos membros do Conselho de Administração, de que trata o art. 13, inciso I, 
do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 
 
Capítulo II - Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas 
 
Art. 4º- O Capital Social é de R$ 205.431.960.490,52 (duzentos e cinco bilhões, 
quatrocentos e trinta e um milhões, novecentos e sessenta mil, quatrocentos e noventa 
reais e cinquenta e dois centavos), dividido em 13.044.496.930 (treze bilhões, quarenta e
quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis mil e novecentos e trinta) ações sem valor 
nominal, sendo 7.442.454.142 (sete bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, 
quatrocentos e cinquenta e quatro mil e cento e quarenta e duas) ações ordinárias e 
5.602.042.788 (cinco bilhões, seiscentos e dois milhões, quarenta e dois mil e setecentos
e oitenta e oito) ações preferenciais. 
§1º- Os aumentos de capital mediante a emissão de ações serão submetidos previamente 
à deliberação da Assembleia Geral. 
§2º- A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá adquirir as
próprias ações para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, até 
o montante do saldo de lucros e de reservas disponíveis, exceto a legal, sem diminuição 
do capital social, observada a legislação em vigor. 
§3º- O capital social poderá ser aumentado com a emissão de ações preferenciais, sem
guardar proporção com as ações ordinárias, respeitado o limite legal de dois terços do 
capital social, bem como observado o direito de preferência de todos os acionistas. 
§4º- O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no 
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mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ações de emissão da Companhia.
Art. 5º- As ações da Companhia serão ordinárias, com direito de voto, e preferenciais, 
estas sempre sem direito a voto.
§1º- As ações preferenciais serão inconversíveis em ações ordinárias, e vice-versa.  
§2º- As ações preferenciais terão prioridade no caso de reembolso do capital e no
recebimento dos dividendos, no mínimo, de 5% (cinco por cento) calculado sobre a parte 
do capital representada por essa espécie de ações, ou de 3% (três por cento) do valor do 
patrimônio líquido da ação, prevalecendo sempre o maior, participando, em igualdade com 
as ações ordinárias, nos aumentos do capital social decorrentes de incorporação de
reservas e lucros. 
§3º- As ações preferenciais participarão, não cumulativamente, em igualdade de 
condições com as ações ordinárias, na distribuição dos dividendos, quando superiores ao 
percentual mínimo que lhes é assegurado no parágrafo anterior.
§4º- As ações preferenciais terão o direito de serem incluídas em oferta pública de 
aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo 
preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador alienante. 
Art. 6º- A integralização das ações obedecerá às normas estabelecidas pela Assembleia
Geral. Em caso de mora do acionista, e independentemente de interpelação, poderá a 
Companhia promover a execução ou determinar a venda das ações, por conta e risco do 
mesmo. 
Art. 7º- As ações da Companhia, todas escriturais, serão mantidas, em nome de seus
titulares, em conta de depósito de instituição financeira autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, sem emissão de certificado. 
Art. 8º- Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos e/ou juros de capital 
próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido
ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateado pelas ações em que se 
dividir o capital da Companhia. 
Art. 9º- Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a Companhia efetuará o 
pagamento de dividendos e de juros de capital próprio, devidos aos acionistas, no prazo
de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem declarados e, em qualquer caso, 
dentro do exercício social correspondente, observadas as normas legais pertinentes. 
Parágrafo único. A Companhia poderá, mediante deliberação de seu Conselho de 
Administração, antecipar valores a seus acionistas, a título de dividendos ou juros sobre
o capital próprio, sendo esses corrigidos pela taxa SELIC desde a data do efetivo 
pagamento até o encerramento do respectivo exercício social, na forma prevista no art. 
204 da Lei das Sociedades por Ações.
Art. 10- Os dividendos não reclamados pelos acionistas dentro de 3 (três) anos, a contar
da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em favor 
da Companhia. 
Art. 11- Os valores dos dividendos e juros, a título de remuneração sobre o capital próprio, 
devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, sofrerão incidência de encargos
financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o 
dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios 
quando esse recolhimento não se verificar na data fixada pela Assembleia Geral. 
Art. 12- Além da União, na qualidade de acionista controladora da Companhia, poderão
ser acionistas pessoas físicas ou jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, residentes ou não 
no País. 
Art. 13- O acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista 
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no art. 126 da Lei das Sociedades por Ações, exibindo, no ato, ou depositando,
previamente, o comprovante expedido pela instituição financeira depositária, 
acompanhado do documento de identidade ou procuração com poderes especiais. 
§1º- A representação da União nas Assembleias Gerais da Companhia far-se-á nos 
termos da legislação federal específica.
§2º- Na Assembleia Geral de Acionistas que delibere sobre a eleição de membros do 
Conselho de Administração, fica condicionado o direito de voto dos acionistas titulares de 
ações preferenciais ao preenchimento da condição prevista no § 6º do art. 141 da Lei das 
Sociedades por Ações, de comprovada titularidade ininterrupta da participação acionária
durante o período de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da 
Assembleia. 
 
Capítulo III - Das Subsidiárias Integrais, Controladas e Coligadas 
 
Art. 14- Para o estrito cumprimento de atividades vinculadas ao seu objeto, a Petrobras 
poderá, na conformidade da autorização conferida pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 
1997, constituir, e, na forma da legislação vigente, extinguir subsidiárias integrais,
sociedades cujo objeto social seja participar de outras sociedades, na forma do art. 8º, § 
2º do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como associar-se, majoritária 
e/ou minoritariamente a outras empresas. 
Art. 15- Observado o disposto na Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, a Petrobras e
suas subsidiárias integrais, controladas e coligadas poderão adquirir ações ou cotas de 
outras sociedades, participar de sociedades de propósito específico, bem como associar-
se a empresas brasileiras e estrangeiras e com elas formar consórcios, na condição ou 
não de empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar
investimentos aplicados às atividades vinculadas ao seu objeto. 
Art. 16- As regras de governança da Petrobras, bem como as regras corporativas comuns 
fixadas pela Petrobras, por meio de orientação de natureza técnica, administrativa, 
contábil, financeira e jurídica, aplicam-se integralmente às suas sociedades subsidiárias
integrais e controladas, e na medida do possível, às coligadas observadas as deliberações 
dos órgãos de administração de cada sociedade e o planejamento estratégico aprovado 
pelo Conselho de Administração da Petrobras. 
Parágrafo único. As indicações para cargo de administração ou de conselheiro fiscal que
couberem à Companhia nas suas subsidiárias, controladas e coligadas, ainda que 
provenientes de indicação da União nos termos da legislação vigente, deverão observar 
integralmente os requisitos e vedações impostos pela Lei de Sociedades por Ações, bem 
como aqueles previstos nos arts. 21, §§1º, 2º e 3º e 43 e seus parágrafos deste Estatuto,
na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 
2016. 
 
Capítulo IV - Da Administração da Companhia 
 
Seção I - Dos Conselheiros e Diretores Executivos 

Art.17- A Petrobras será dirigida por um Conselho de Administração, com funções
deliberativas, e uma Diretoria Executiva. 
Art.18- O Conselho de Administração será integrado por, no mínimo, 7 (sete) e, no 
máximo, 11 (onze) membros, cabendo à Assembleia Geral dos Acionistas designar dentre 
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eles o Presidente do Conselho, todos com prazo de gestão unificado que não poderá ser
superior a 2 (dois) anos, admitida a reeleição. 
§1º- Respeitado o prazo de gestão unificado dos seus membros, a composição do 
Conselho de Administração deverá ser alternada, de modo a permitir a constante 
renovação do órgão, sem comprometer o histórico e experiência a respeito dos negócios
da Companhia, respeitadas as seguintes regras: 
I- Não participarão do rodízio o conselheiro presidente da Companhia, os eleitos pelos 
minoritários ordinaristas, pelos preferencialistas e pelos empregados; 
II- 20% (vinte por cento) dos demais conselheiros deverão ser renovados a cada 4 (quatro)
anos. Se resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento 
para o número inteiro imediatamente superior. 
§2º- No caso de vacância no cargo de Presidente do Conselho, o substituto será eleito na 
primeira reunião ordinária do Conselho de Administração até a próxima Assembleia Geral.
§3º- O membro do Conselho de Administração eleito na forma do caput deste artigo 
poderá ser reeleito no máximo 3 (três) vezes consecutivas.   
§4º- No caso do membro do Conselho de Administração eleito pelos empregados, o limite 
de reeleição deverá observar a legislação e regulações vigentes.
§5º-O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 40% (quarenta por 
cento) de membros independentes, incidindo este percentual sobre o número total de 
Conselheiros de Administração, sendo que os critérios de independência deverão 
respeitar os termos do art. 22, §1º, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do art. 36,
§1º, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Regimento do Programa 
Destaque em Governança de Estatais da B3 e do Regulamento do Nível 2, respeitando-
se o critério mais rigoroso, em caso de divergência entre as regras. 
§6º- O Conselho de Administração deve ser composto apenas por membros externos,
sem vínculos estatutários ou empregatícios atuais com a Companhia, exceto quanto ao 
membro designado como Presidente da Companhia e ao membro eleito pelos 
empregados. 
§7º- Os membros do Conselho de Administração a serem indicados pela União com a
finalidade de atender o número mínimo de independentes previsto no §5º deste artigo 
serão selecionados em lista tríplice, elaborada por empresa especializada e com 
experiência comprovada, não sendo permitida a interferência na indicação desta lista, que 
será de inteira responsabilidade da empresa especializada.
§8º- As funções de Presidente do Conselho de Administração e de Presidente da 
Companhia ou principal executivo não serão exercidas pela mesma pessoa. 
§9º- A qualificação como Conselheiro Independente será expressamente declarada na ata 
da assembleia geral que o eleger.
§10º-Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo 5º 
deste artigo, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao 
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, quando a fração for igual 
ou superior a 0,5.
§11- É vedada a recondução do Conselheiro de Administração, que não participar de 
nenhum treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2 (dois) anos.  
§12- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Conselheiro de Administração 
para a Companhia só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo
de gestão. 
Art. 19- No processo de eleição dos membros do Conselho de Administração pela 
Assembleia Geral de Acionistas serão observadas as seguintes regras: 
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I- É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 1 (um) Conselheiro, se
maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo; 
II- É assegurado aos acionistas titulares de ações preferenciais, que representem em 
conjunto, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, excluído o acionista 
controlador, eleger e destituir 1 (um) membro do Conselho de Administração, em votação
em separado na Assembleia Geral; 
III- Sempre que, cumulativamente, a eleição do Conselho de Administração se der pelo 
sistema de voto múltiplo e os titulares de ações ordinárias ou preferenciais exercerem o 
direito de eleger Conselheiro, será assegurado à União o direito de eleger Conselheiros
em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas e pelos empregados, mais 1 (um), 
independentemente do número de Conselheiros estabelecido no art. 18 deste Estatuto; 
IV- É assegurado aos empregados o direito de indicar 1 (um) membro do Conselho de 
Administração em votação em separado, pelo voto direto de seus pares, conforme §1º do
art. 2º da Lei nº 12.353 de 28 de dezembro de 2010; 
V – Desde que respeitado o disposto na legislação aplicável, é assegurado ao Ministério 
da Economia indicar um membro do Conselho de Administração. 
Art. 20- A Diretoria Executiva será composta de 1 (um) Presidente, escolhido pelo
Conselho de Administração dentre os seus membros, e até 8 (oito) Diretores Executivos, 
eleitos pelo Conselho de Administração, dentre pessoas naturais residentes no País, com 
prazo de gestão unificado que não poderá ser superior a 2 (dois) anos, permitidas, no 
máximo, 3 (três) reeleições consecutivas, podendo ser destituídos a qualquer tempo.
§1º- O Conselho de Administração deverá observar na escolha e eleição dos membros da 
Diretoria Executiva a sua capacidade profissional, notório conhecimento e especialização 
nas respectivas áreas de contato em que esses administradores irão atuar, observado o 
Plano Básico de Organização.
§2º- Os membros da Diretoria Executiva exercerão seus cargos em regime de tempo 
integral e de dedicação exclusiva ao serviço da Petrobras, permitido, porém, após 
justificativa e aprovação pelo Conselho de Administração, o exercício concomitante em 
cargos de administração de subsidiárias integrais, controladas e coligadas da Companhia
e, excepcionalmente, no Conselho de Administração de outras sociedades. 
§3º- Os membros da Diretoria Executiva, além dos requisitos exigíveis dos membros do 
Conselho de Administração, conforme art. 21 abaixo, deverão atender ao requisito de 10 
(dez) anos de experiência em liderança, preferencialmente, no negócio ou em área
correlata, conforme especificado na Política de Indicação da Companhia.  
§4º- É vedada a recondução de membro da Diretoria Executiva, que não participar de 
nenhum treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2 (dois) anos. 
§5º- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Diretor Executivo para a
Petrobras só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo de gestão. 
Art. 21- A investidura em cargo de administração da Companhia observará as condições 
impostas pelo art. 147 e complementadas por aquelas previstas no art. 162 da Lei das 
Sociedades por Ações, bem como aquelas previstas na Política de Indicação, na Lei nº
13.303, de 30 de junho de 2016 e no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.  
§1º- Para fins de cumprimento dos requisitos e vedações legais, a Companhia considerará 
ainda as seguintes condições para a caracterização da reputação ilibada do indicado para 
o cargo de administração, as quais serão detalhadas na Política de Indicação:
I- não possuir contra si processos judiciais ou administrativos com acórdão desfavorável 
ao indicado, em segunda instância, observada a atividade a ser desempenhada; 
II- não possuir pendências comerciais ou financeiras que tenham sido objeto de protesto 
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ou de inclusão em cadastros oficiais de inadimplentes, sendo possível o esclarecimento à
Companhia sobre tais fatos; 
III- demonstrar a diligência adotada na resolução de apontamentos indicados em relatórios 
de órgãos de controle interno ou externo em processos e/ou atividades sob sua gestão, 
quando aplicável;
IV- não possuir falta grave relacionada ao descumprimento do Código de Ética, Guia de 
Conduta, Manual do Programa Petrobras de Prevenção à Corrupção ou outros normativos 
internos, quando aplicável; 
V- não ter sido enquadrado no sistema de consequência disciplinar no âmbito de qualquer
sociedade subsidiária, controlada ou coligada da Petrobras ou ter sofrido  
penalidade trabalhista ou administrativa em outra pessoa jurídica de direito público ou 
privado nos últimos 3 (três) anos em decorrência de apurações internas, quando aplicável. 
§2º- É vedada a indicação, para o cargo de administração:
I - de representante do órgão regulador ao qual a Companhia está sujeita; 
II - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal; 
III - de titular de cargo em comissão na administração pública federal, direta ou indireta, 
sem vínculo permanente com o serviço público;
IV - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo 
de qualquer ente federativo, ainda que licenciado; 
V - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de 
estrutura decisória de partido político;
VI - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, em trabalho vinculado a 
organização, estruturação e realização de campanha eleitoral; 
VII - de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 
VIII - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou
comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a 
União, com a própria Companhia ou com suas controladas sediadas no Brasil, nos 3 (três) 
anos anteriores à data de sua nomeação; 
IX - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a União
ou com a própria Companhia; 
X - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos 
incisos I a IX; e 
XI - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de inelegibilidade
previstas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990. 
§3º- O indicado não poderá acumular mais de 2 (duas) posições remuneradas em 
conselhos de administração ou fiscal na Companhia ou em qualquer sociedade
subsidiária, controlada ou coligada da Petrobras. 
§4º- Os requisitos legais e de integridade deverão ser analisados pelo Comitê de Pessoas, 
no prazo de 8 (oito) dias úteis, a partir da entrega das informações por parte do candidato 
ou de quem o indica, podendo ser prorrogado por mais 8 (oito) dias úteis a pedido do
Comitê. Caso haja motivo objetivamente comprovado, o prazo de análise poderá ser 
suspenso, por ato formal do Comitê. 
§5º- Será vedada a investidura em cargos de administração daqueles que possuírem 
ascendentes, descendentes ou parentes colaterais ocupando cargos no Conselho de
Administração, na Diretoria Executiva ou no Conselho Fiscal da Companhia. 
§6º- A investidura de representante dos empregados no Conselho de Administração 
estará sujeita aos requisitos e impedimentos fixados na Lei das Sociedades por Ações, na 
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Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016,
na Política de Indicação e nos §§1º e 2º deste artigo. 
§7º- O Comitê de Pessoas poderá solicitar ao indicado para o cargo que compareça a 
uma entrevista para esclarecimento sobre os requisitos deste artigo, sendo que a 
aceitação do convite obedecerá à vontade do indicado.
Art. 22- Os Conselheiros e membros da Diretoria Executiva serão investidos nos seus 
cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva, respectivamente. 
§1º- O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade: (i) a indicação de pelo menos
1 (um) domicílio no qual o administrador receberá as citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais reputar-se-ão cumpridas 
mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante 
comunicação por escrito à Companhia; (ii) a adesão ao Termo de Anuência dos
Administradores nos termos do disposto no Regulamento do Nível 2, bem como ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e (iii) anuência aos termos da cláusula 
compromissória de que trata o art. 58 deste Estatuto e demais termos estabelecidos pela 
legislação e pela Companhia.
§2º- A posse do Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à 
constituição de representante residente no País, com poderes para receber citação em 
ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com 
prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término
do prazo de gestão do Conselheiro. 
§3º- Antes de tomar posse, e ao deixar o cargo, os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva apresentarão declaração de bens, que será 
arquivada na Companhia.
Art. 23- Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva 
responderão, nos termos do art. 158, da Lei das Sociedades por Ações, individual e 
solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para a 
Companhia, sendo-lhes vedado participar na deliberação acerca de operações
envolvendo outras sociedades em que participem ou tenham ocupado cargo de gestão 
em período imediatamente anterior à investidura na Companhia. 
§1º- A Companhia assegurará a defesa em processos judiciais e administrativos aos seus 
administradores, presentes e passados, além de manter contrato de seguro permanente
em favor desses administradores, para resguardá-los das responsabilidades por atos 
decorrentes do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos 
respectivos mandatos. 
§2º- A garantia prevista no parágrafo anterior se estende aos membros do Conselho
Fiscal, bem como a todos os empregados e prepostos que legalmente atuem por 
delegação dos administradores da Companhia. 
§3º- A Companhia poderá, ainda, celebrar contratos de indenidade com os membros do 
Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva, comitês e todos os
demais empregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos 
administradores da Companhia, de forma a fazer frente a determinadas despesas 
relacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam atos 
praticados no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou do
início do vínculo contratual com a Companhia. 
§4º- Os contratos de indenidade não abarcarão: 
I- atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes de seus signatários; 
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II- atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude;
III- atos praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social 
da companhia; 
IV- indenizações decorrentes de ação social prevista no Art. 159 da Lei nº 6.404/76 ou 
ressarcimento de prejuízos de que trata o art. 11, § 5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de
dezembro de 1976; ou 
V- demais casos previstos no contrato de indenidade. 
§5º- O contrato de indenidade deverá ser adequadamente divulgado e prever, entre outras 
coisas:
I- o valor limite da cobertura oferecida; 
II- o prazo de cobertura; e 
III- o procedimento decisório quanto ao pagamento da cobertura, que deverá garantir a 
independência das decisões e assegurar que sejam tomadas no interesse da Companhia.
§6º- O beneficiário do contrato de indenidade estará obrigado a devolver à Companhia os 
valores adiantados nos casos em que, após decisão final irrecorrível, restar comprovado 
que o ato praticado pelo beneficiário não é passível de indenização, nos termos do 
contrato de indenidade.
Art. 24- Perderá o cargo o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões 
ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho de 
Administração. 
Art. 25- No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos
Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral, na forma prevista 
no art. 150 da Lei das Sociedades por Ações. 
§1º- O Conselheiro, ou membro da Diretoria Executiva, eleito em substituição, completará 
o prazo de gestão do substituído, e, quando findo o prazo de gestão, permanecerá no
cargo até a posse do sucessor. 
§2º- Caso o Conselheiro representante dos empregados não complete o prazo de gestão, 
será observado o seguinte: 
I- assumirá o segundo colocado mais votado, se não houver transcorrido mais da metade
do prazo de gestão; 
II- serão convocadas novas eleições, se houver transcorrido mais da metade do prazo de 
gestão. 
§3º- Na hipótese de que trata o § 2º, o Conselheiro substituto completará o prazo de
gestão do Conselheiro substituído. 
§4º - No caso de vacância dos cargos dos conselheiros eleitos pelos acionistas 
minoritários detentores de ações ordinárias ou preferenciais, o Conselho de Administração 
deverá convocar Assembleia Geral para eleição de substituto em até 60 (sessenta) dias,
contados da data da efetiva vacância do cargo. 
Art. 26- A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, individualmente, por seu 
Presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) Diretores Executivos em conjunto, podendo nomear 
procuradores ou representantes.
Art. 27- O Presidente e os Diretores Executivos não poderão ausentar-se do exercício do 
cargo, anualmente, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou não, sem licença ou 
autorização do Conselho de Administração. 
§1º- O Presidente e os Diretores Executivos farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de
licença remunerada mediante prévia autorização da Diretoria Executiva, vedado o 
pagamento em dobro da remuneração pela licença não gozada no ano anterior.  
§2º- Ao Presidente, compete designar, dentre os Diretores Executivos, seu substituto 
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eventual.
§3º- No caso de vacância do cargo de Presidente, o Presidente do Conselho de 
Administração indicará o substituto dentre os demais membros da Diretoria Executiva até 
a eleição do novo Presidente nos termos do art. 20 deste Estatuto. 
§4º- No caso de ausência ou impedimento de um Diretor Executivo, os seus encargos
serão assumidos por um substituto escolhido pelo mesmo, dentre outros integrantes da 
Diretoria Executiva ou um de seus subordinados diretos, este último até um prazo máximo 
de 30 (trinta) dias. 
§5º- No caso da indicação ser feita a um subordinado, condicionada à aprovação do
Presidente, o mesmo participará de todas as atividades rotineiras do Diretor Executivo, 
inclusive com a presença em reuniões de Diretoria, para instruir as matérias da área de 
contato do respectivo Diretor Executivo, sem, no entanto, exercer direito de voto. 
Art. 28- Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva, do Conselho
de Administração e do Conselho Fiscal ficam impedidos, por um período de 6 (seis) 
meses, contados do término do mandato, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 
I- aceitar cargo de administrador ou conselheiro fiscal, exercer atividades ou prestar
qualquer serviço a empresas concorrentes da Companhia; 
II- aceitar cargo de administrador ou conselheiro fiscal, ou estabelecer vínculo profissional 
com pessoa física ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto e 
relevante nos 6 (seis) meses anteriores ao término do mandato, se maior prazo não for
fixado nas normas regulamentares; e 
III- patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento 
oficial direto e relevante nos 6 (seis) meses anteriores ao término do mandato, se maior
prazo não for fixado nas normas regulamentares. 
§1º- Incluem-se no período a que se refere o caput deste artigo, eventuais períodos de 
licença anual remunerada não gozados. 
§2º- Durante o período de impedimento, os ex-membros da Diretoria Executiva, do
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal farão jus a remuneração compensatória 
equivalente apenas ao honorário mensal da função que ocupavam, condicionado ao 
disposto no §6º deste artigo. 
§3º- Não terão direito à remuneração compensatória, os ex-membros da Diretoria
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal que optarem pelo retorno, 
antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função ou cargo, efetivo 
ou superior, que, anteriormente à sua investidura, ocupavam na administração pública ou 
privada.
§4º- O descumprimento do impedimento de 6 (seis) meses implica, além da perda de 
remuneração compensatória, a devolução do valor já recebido a esse título e o pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração compensatória que seria 
devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das perdas e danos a que
eventualmente der causa. 
§5º- Cessará o direito à percepção da remuneração compensatória, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis e restituição dos valores já recebidos, ao ex-membro da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal que:
I- incorrer em qualquer das hipóteses que configuram conflito de interesses de que trata 
o art. 5º da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013; 
II- for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por crimes contra a 
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administração pública;
III- for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por improbidade administrativa; 
ou 
IV- sofrer cassação de aposentadoria, demissão ou conversão de exoneração em 
destituição do cargo em comissão.
§6º- O início do pagamento da remuneração compensatória está condicionado à 
caracterização do conflito de interesse e o impedimento para o exercício de atividade 
profissional e será precedido de manifestação formal sobre a caracterização de conflito: 
I- da Comissão de Ética da Presidência da República, nos termos do art. 8º da Lei nº
12.813, de 16 de maio de 2013, para os membros da Diretoria Executiva, inclusive para o 
Presidente da Companhia; 
II- da Comissão de Ética da Petrobras, que decidirá com o subsídio das áreas técnicas, 
quando necessários ao exame da matéria, para os membros do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal. 
 
Seção II - Do Conselho de Administração 
 
Art. 29- O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção superior da 
Petrobras, competindo-lhe: 
I- fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus 
objetivos estratégicos e diretrizes;
II- aprovar, por proposta da Diretoria Executiva, o plano estratégico, os respectivos planos 
plurianuais, bem como planos e programas anuais de dispêndios e de investimentos, 
promovendo, anualmente, análise quanto ao atendimento das metas e dos resultados na 
execução dos referidos planos, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao
Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da União; 
III- fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva e de seus membros e fixar-lhes as atribuições, 
examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia; 
IV- avaliar, anualmente, resultados de desempenho, individual e coletivo, dos
administradores e dos membros dos Comitês do Conselho, com o apoio metodológico e 
procedimental do Comitê de Pessoas, observados os seguintes quesitos mínimos: a) 
exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação gerencial 
e administrativa; b) contribuição para o resultado do exercício; e c) consecução dos
objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de longo prazo 
de que tratam o art. 37, §1º do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; 
V- avaliar e divulgar anualmente quem são os conselheiros independentes, bem como 
indicar e justificar quaisquer circunstâncias que possam comprometer sua independência;
VI- aprovar o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, embora de 
competência da Diretoria Executiva ou de seus membros, deverão ser submetidos à 
aprovação do Conselho de Administração;  
VII- deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem
garantia real; 
VIII- fixar as políticas globais da Companhia, incluindo a de gestão estratégica comercial, 
financeira, de riscos, de investimentos, de meio ambiente, de divulgação de informações, 
de distribuição de dividendos, de transações com partes relacionadas, de porta-vozes, de
recursos humanos e de participações minoritárias, em atendimento ao disposto no art. 9º, 
§ 1º do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; 
IX- aprovar a transferência da titularidade de ativos da Companhia, inclusive contratos de 

370



 
                                                                                                                                                   

 
SEGEPE – Secretaria-Geral da PETROBRAS
Av. Henrique Valadares 28 - Torre A - 19º andar 
CEP: 20231-030 - Rio de Janeiro - RJ – Brasil Página 12 de 24 

concessão e autorizações para refino de petróleo, processamento de gás natural,
transporte, importação e exportação de petróleo, seus derivados e gás natural, podendo 
fixar limites de valor para a prática desses atos pela Diretoria Executiva ou por seus 
membros; 
X- aprovar o Regulamento Eleitoral de escolha do membro do Conselho de Administração
eleito pelos empregados; 
XI- aprovar os planos que disponham sobre a admissão, carreira, sucessão, vantagens e 
regime disciplinar dos empregados da Petrobras; 
XII- aprovar a Política de Indicação que contenha os requisitos mínimos para indicação de
membros do Conselho de Administração e de seus Comitês, do Conselho Fiscal e da 
Diretoria Executiva, a ser disponibilizada, de forma ampla, aos acionistas e ao mercado, 
nos limites da legislação aplicável; 
XIII- aprovar e divulgar Carta Anual e Carta de Governança Corporativa, na forma prevista
na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; 
XIV- implementar, diretamente ou por intermédio de outros órgãos da Companhia, e 
supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos para a 
prevenção e a mitigação dos principais riscos, inclusive os riscos relacionados à
integridade das informações contábeis e financeiras e àqueles relacionados à ocorrência 
de corrupção e fraude; 
XV- manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de 
ações de emissão da Companhia;
XVI- definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de 
empresas para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos 
de oferta pública para cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do 
Nível 2 de Governança Corporativa.
§1º- A fixação da política de recursos humanos de que trata o inciso VII não poderá contar 
com a participação do Conselheiro representante dos empregados, caso as discussões e 
deliberações em pauta envolvam assuntos de relações sindicais, remuneração, benefícios 
e vantagens, inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, hipóteses
em que fica configurado o conflito de interesse. 
§2º- Sempre que a Política de Indicação pretender impor requisitos adicionais àqueles 
constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os 
Conselheiros Fiscais, tais requisitos deverão ser encaminhados para deliberação dos
acionistas, em Assembleia Geral. 
§3º- A manifestação formal, favorável ou contrária, de que trata o inciso XV será por meio 
de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do 
edital da oferta pública de ações, abordando, pelo menos: (i) a conveniência e a
oportunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e 
em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da 
oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Petrobras; (iii) os planos 
estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Petrobras; (iv) outros pontos que o
Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas 
pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. 
Art. 30- Compete, ainda, ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes 
matérias:
I- atribuições de cada membro da Diretoria Executiva que constarão no Plano Básico de 
Organização, a ser divulgado pela Companhia em seu sítio eletrônico;  
II- indicação e destituição dos titulares da estrutura geral da Companhia, proposta pela 
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Diretoria Executiva, conforme definido no Plano Básico de Organização, com base nos
critérios fixados pelo próprio Conselho de Administração; 
III- autorização para aquisição de ações de emissão da Companhia para permanência em 
tesouraria ou cancelamento, bem como posterior alienação dessas ações, exceto nos 
casos de competência da Assembleia Geral, conforme as disposições legais,
regulamentares e estatutárias; 
IV- permuta de valores mobiliários de sua emissão; 
V- eleição e destituição dos membros da Diretoria Executiva; 
VI-constituição de subsidiárias integrais, participações da Companhia em sociedades
controladas ou coligadas, a transferência ou a cessação dessa participação, bem como a 
aquisição de ações ou cotas de outras sociedades; 
VII- convocação de Assembleia Geral dos acionistas, nos casos previstos em lei, 
publicando o edital de convocação com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência;
VIII- Código de Ética, Código de Boas Práticas e Regimento Interno do Conselho de 
Administração e Guia de Conduta do Sistema Petrobras; 
IX- Política e Diretrizes de Governança Corporativa da Petrobras; 
X- escolha e destituição de auditores independentes, os quais não poderão prestar à
Companhia serviços de consultoria durante a vigência do contrato; 
XI- relatório da administração e contas da Diretoria Executiva; 
XII- escolha dos integrantes dos Comitês do Conselho, dentre seus membros e/ou dentre 
pessoas de mercado de notória experiência e capacidade técnica em relação à
especialidade do respectivo Comitê, e aprovação das atribuições e regras de 
funcionamento dos Comitês; 
XIII- assuntos que, em virtude de disposição legal ou por determinação da Assembleia 
Geral, dependam de sua deliberação;
XIV- critérios de integridade e conformidade, bem como os demais critérios e requisitos 
pertinentes aplicáveis à eleição dos membros da Diretoria Executiva e à indicação dos 
titulares da estrutura geral, que deverão atender, no mínimo, àqueles constantes do art. 
21, §§1º, 2º e 3º deste Estatuto;
XV- o contrato de indenidade a ser firmado pela Companhia e os procedimentos que 
garantam a independência das decisões, conforme definido no art. 23, §§3º a 6º deste 
Estatuto Social; 
XVI- alienação do controle do capital social de subsidiárias integrais da Companhia;
XVII- casos omissos deste Estatuto Social. 
§1º- O Conselho de Administração contará com 6 (seis) Comitês de assessoramento, com 
atribuições específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias, 
vinculados diretamente ao Conselho: Comitê de Investimentos; Comitê de Auditoria;
Comitê de Auditoria do Conglomerado Petrobras; Comitê de Segurança, Meio Ambiente 
e Saúde; Comitê de Pessoas; e Comitê de Minoritários. 
I- Os pareceres dos Comitês não constituem condição necessária para a apresentação de 
matérias ao exame e deliberação do Conselho de Administração, à exceção da hipótese
prevista no §4º deste artigo, quando o parecer do Comitê de Minoritários será obrigatório; 
II- Os membros dos Comitês poderão participar como convidados de todas as reuniões 
do Conselho de Administração; 
III- A composição e as regras de funcionamento dos Comitês serão disciplinadas em
regimentos a serem aprovados pelo Conselho de Administração, sendo vedada a 
participação, seja como membro, seja como convidado permanente destes comitês, do 
Presidente da Companhia, dos Diretores Executivos e dos empregados, salvo, neste 
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último caso, o Conselheiro eleito pelos empregados e os titulares das unidades
organizacionais vinculadas diretamente ao Conselho de Administração; 
IV – O Conselheiro eleito pelos empregados da Companhia não poderá participar do 
Comitê de Auditoria, do Comitê de Auditoria do Conglomerado Petrobras e do Comitê de 
Pessoas;
§2º- O Comitê de Pessoas terá as atribuições previstas nos arts. 21 a 23 do Decreto nº 
8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como deverá analisar os requisitos de integridade 
previstos no art. 21 deste Estatuto para a investidura em cargo de administração e de 
conselheiro fiscal da Companhia.
§3º- Sempre que houver necessidade de avaliar operações com a União, suas autarquias 
e fundações e empresas estatais federais, desde que fora do curso normal dos negócios 
da Companhia, e que estejam na alçada de aprovação do Conselho de Administração, o 
Comitê de Minoritários deverá prestar o assessoramento prévio, emitindo seu parecer a
respeito da transação pretendida. 
§4º- De modo a permitir a representação dos acionistas preferencialistas, o Comitê de 
Minoritários também realizará o assessoramento prévio aos acionistas, emitindo seu 
parecer sobre as seguintes operações abaixo indicadas, em reunião que deverá contar
obrigatoriamente com a participação do conselheiro de administração eleito pelos 
preferencialistas, sendo que o parecer do Comitê deverá constar integralmente, incluindo 
o inteiro teor das manifestações divergentes, do Manual da Assembleia que for convocada 
para deliberar sobre:
I- transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 
II- aprovação de contratos entre a Companhia e o acionista controlador, diretamente ou 
por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais 
o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou
estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; 
III- avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; 
IV- escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do valor 
econômico da Companhia, conforme Art. 40, X deste Estatuto; e
V- alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem 
quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, enquanto 
estiver em vigor Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa. 
§5º- Caso a decisão final do Conselho de Administração divirja do parecer do Comitê de
Minoritários indicado no parágrafo anterior, a manifestação do Conselho, incluindo a 
integralidade das manifestações divergentes, também deverá constar do Manual da 
Assembleia que for convocada para deliberar sobre as operações acima mencionadas, de 
modo a melhor instruir o voto dos acionistas.
§6º- O referido Comitê de Minoritários será formado pelos 2 (dois) membros do Conselho 
de Administração indicados pelos acionistas minoritários ordinaristas e pelos 
preferencialistas, além de 1 (um) terceiro membro independente, que se enquadre nos 
quesitos do art. 18, §5º deste Estatuto, escolhido pelos demais membros do Comitê,
podendo ser ou não membro do Conselho de Administração.
Art. 31- O Conselho de Administração poderá determinar a realização de inspeções, 
auditorias ou tomadas de contas na Companhia, bem como a contratação de 
especialistas, peritos ou auditores externos, para melhor instruírem as matérias sujeitas a
sua deliberação. 
Art. 32- O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença da maioria de seus 
membros, mediante convocação do seu Presidente ou da maioria dos Conselheiros, 
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ordinariamente, no mínimo a cada mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.
§1º- Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por 
telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a 
participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será 
considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos
legais, e incorporado à ata da referida reunião. 
§2º- As matérias submetidas à apreciação do Conselho de Administração serão instruídas 
com a decisão da Diretoria Executiva, as manifestações da área técnica ou do Comitê 
competente, e ainda o parecer jurídico, quando necessários ao exame da matéria.
§3º- O Presidente do Conselho, por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer 
Conselheiro, poderá convocar membros da Diretoria Executiva da Companhia para 
assistir às reuniões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em 
apreciação.
§4º- As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria 
dos Conselheiros presentes e serão registradas no livro próprio de atas. 
§5º- As operações previstas nos §§3º e 4º do art. 30 deste Estatuto serão aprovadas pelo 
voto de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros presentes.
§6º- Em caso de empate, o Presidente do Conselho terá o voto de qualidade. 
 
Seção III - Da Diretoria Executiva 
 
Art. 33- Cabe à Diretoria Executiva e aos seus membros exercer a gestão dos negócios 
da Companhia, de acordo com a missão, os objetivos, as estratégias e diretrizes fixadas 
pelo Conselho de Administração. 
§1º- É assegurada ao Diretor Executivo de Governança e Conformidade, no exercício de
suas atribuições, a possibilidade de se reportar diretamente ao Conselho de 
Administração nas hipóteses do art. 9º, §4º da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 
§2º- O Conselho de Administração poderá delegar atribuições à Diretoria Executiva, 
ressalvadas aquelas expressamente previstas na lei societária e observadas as alçadas
estabelecidas em tais delegações. 
Art. 34- Compete à Diretoria Executiva: 
I- Avaliar, aprovar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 
a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos programas
anuais e planos plurianuais; 
b) o plano estratégico, os respectivos planos plurianuais, bem como planos e programas 
anuais de dispêndios e de investimentos da Companhia com os respectivos projetos; 
c) os orçamentos de custeio e de investimentos da Companhia;
d) o resultado de desempenho das atividades da Companhia. 
e) a indicação dos titulares da estrutura geral da Companhia, com base nos critérios 
estabelecidos pelo Conselho de Administração. 
f) os planos que disponham sobre a admissão, carreira, sucessão, vantagens e regime
disciplinar dos empregados da Petrobras. 
II- aprovar: 
a) oscritérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos, com os 
respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua execução e implantação;
b) os critérios de aproveitamento econômico de áreas produtoras e coeficiente mínimo de 
reservas de óleo e gás, observada a legislação específica; 
c) a política de preços e estruturas básicas de preço dos produtos da Companhia; 
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d) os planos de contas, critérios básicos para apuração de resultados, amortização e
depreciação de capitais investidos, e mudanças de práticas contábeis; 
e) os manuais e normas corporativas de governança, contabilidade, finanças, 
administração de pessoal, contratação e execução de obras e serviços, suprimento e 
alienação de materiais e equipamentos, de operação e outras regras corporativas
necessárias à orientação do funcionamento da Companhia; 
f) as normas para cessão de uso, locação ou arrendamento de bens imóveis de 
propriedade da Companhia; 
g) alterações na estrutura organizacional da Companhia, conforme competências
estabelecidas no Plano Básico de Organização, bem como criar, transformar ou extinguir 
Unidades de Operação, agências, filiais, sucursais e escritórios no País e no exterior; 
h) a criação e a extinção de Comitês não estatutários, vinculados a Diretoria Executiva ou 
a seus membros, aprovando as respectivas regras de funcionamento, atribuições e limites
de competência para atuação; 
i) o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, embora de competência do 
Presidente ou dos Diretores Executivos, deverão ser submetidos para aprovação da 
Diretoria Executiva, respeitada a alçada definida pelo Conselho de Administração;
j) o plano anual de seguros da Companhia; 
l) convenções ou acordos coletivos de trabalho, bem como a propositura de dissídios 
coletivos de trabalho; 
m) a prestação de garantias reais ou fidejussórias, observadas as disposições legais e
contratuais pertinentes; 
III- garantir a implementação do Plano Estratégico e dos planos plurianuais e programas 
anuais de dispêndios e de investimentos da Companhia com os respectivos projetos, 
respeitando os limites orçamentários aprovados;
IV- deliberar sobre marcas e patentes, nomes e insígnias. 
Art. 35- Em havendo pautas de sua competência, a Diretoria Executiva reunir-se-á, com 
a maioria de seus membros, dentre eles o Presidente ou o seu substituto, e, 
extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou de 2/3 (dois terços) dos
Diretores Executivos. 
§1º- A Diretoria Executiva contará com o assessoramento do Comitê Técnico Estatutário 
de Investimento e Desinvestimento. 
§2º- Os membros da Diretoria Executiva contarão com até 8 (oito) Comitês Técnicos
Estatutários de assessoramento, compostos por titulares da estrutura geral da 
Companhia, com atribuições específicas de análise e recomendação sobre determinadas 
matérias, na forma do respectivo Regimento Interno, observado o disposto no art. 160 da 
Lei das Sociedades por Ações.
§3º- Os assessoramentos dos Comitês Técnicos Estatutários não vinculam a Diretoria 
Executiva ou seus membros, conforme o caso, porém serão condição necessária para o 
exame e deliberação da matéria no âmbito das respectivas competências. 
§4º- A composição, as regras de funcionamento e as atribuições dos Comitês Técnicos
Estatutários serão disciplinadas em Regimento Interno a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração. 
Art. 36- Compete, individualmente: 
§1º- Ao Presidente:
I- convocar, presidir e coordenar os trabalhos das reuniões da Diretoria Executiva; 
II- propor ao Conselho de Administração a indicação dos Diretores Executivos;  
III- prestar informações ao Conselho de Administração, ao Ministro de Estado ao qual a 
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Companhia está vinculada, e aos órgãos de controle do Governo Federal, bem como ao
Tribunal de Contas da União e ao Congresso Nacional; 
IV- garantir a mobilização de recursos para fazer frente às situações de risco severo à 
segurança, meio ambiente e saúde; 
V- exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração.
§2º- Ao Diretor Executivo a quem for atribuído o relacionamento com investidores, 
responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e 
internacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, e
manter atualizados os registros da Companhia nessas instituições. 
§3º- Ao Diretor Executivo a quem for atribuída a área de conformidade e de governança, 
orientar e promover a aplicação das normas, diretrizes e procedimentos de governança e 
de conformidade.
§4º– Ao Presidente e a cada Diretor Executivo, dentre as áreas de contato descritas no 
Plano Básico de Organização: 
I- implementar o plano estratégico e orçamento aprovado pelo Conselho de 
Administração, com utilização do sistema de gestão da Companhia;
II- admitir e demitir empregados e formalizar as designações para cargos e funções 
gerenciais; 
III- designar empregados para missões no exterior; 
IV- acompanhar, controlar e reportar à Diretoria Executiva as atividades técnicas e
operacionais das subsidiárias integrais e empresas das quais a Petrobras participe ou com 
as quais esteja associada; 
V- designar e instruir os representantes da Companhia nas Assembleias Gerais das 
subsidiárias integrais, controladas e coligadas, em conformidade com as diretrizes
fixadas pelo Conselho de Administração, bem como com as orientações corporativas 
aplicáveis; 
VI- administrar, supervisionar e avaliar desempenho das atividades das unidades sob sua 
responsabilidade direta, conforme definido no Plano Básico de Organização, bem como
praticar atos de gestão correlacionados a essas atividades, podendo fixar limites de valor 
para delegação da prática desses atos, respeitadas as regras corporativas aprovadas pela 
Diretoria Executiva; 
VII- aprovar as normas e procedimentos para desempenho das atividades das unidades
sob sua responsabilidade direta, conforme definido no Plano Básico de Organização. 
Art. 37- As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas pelo voto da maioria dos 
presentes e registradas no livro próprio de atas. 
Parágrafo único. Em caso de empate, o Presidente terá o voto de qualidade.
Art. 38- A Diretoria Executiva encaminhará ao Conselho de Administração cópias das atas 
de suas reuniões e prestará as informações que permitam avaliar o desempenho das 
atividades da Companhia. 

Capítulo V - Da Assembleia Geral 

Art. 39- A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á, anualmente, no prazo previsto no art. 
132 da Lei das Sociedades por Ações, em local, data e hora previamente fixados pelo
Conselho de Administração, para deliberar sobre as matérias de sua competência, 
especialmente: 
I- tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
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financeiras;
II- deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
III- eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 
Art. 40- A Assembleia Geral Extraordinária, além dos casos previstos em lei, reunir-se-á 
mediante convocação do Conselho de Administração, esta última precedida de
assessoramento do Comitê de Minoritários, na forma do art. 30, §§4º e 5º deste Estatuto, 
quando for o caso, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, 
especialmente: 
I- reforma do Estatuto;
II- modificação no capital social; 
III - avaliação de bens com que o acionista concorrer para o aumento do capital social; 
IV- emissão de debêntures conversíveis em ações ou a sua venda quando em tesouraria; 
V- incorporação da Companhia a outra sociedade, sua dissolução, transformação, cisão,
fusão; 
VI- participação da Companhia em grupo de sociedades; 
VII- destituição de membros do Conselho de Administração; 
VIII- alienação de debêntures conversíveis em ações de titularidade da Companhia e de
emissão de suas subsidiárias integrais e controladas; 
IX- cancelamento do registro de Companhia aberta; 
X- escolha de empresa especializada, a partir da apresentação pelo Conselho de 
Administração de uma lista tríplice de empresas especializadas, com experiência
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus 
administradores e/ou do acionista controlador, além de satisfazer os requisitos e 
responsabilidades dos §§1° e 6º do art. 8° da Lei das Sociedades por Ações, para a 
elaboração de laudo de avaliação de suas ações pelo respectivo valor econômico, a ser
utilizado nas hipóteses de cancelamento do registro de Companhia aberta ou de saída do 
Nível 2; 
XI- renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de 
subsidiárias integrais, controladas ou coligadas;
XII- aprovação dos requisitos da Política de Indicação que sejam adicionais àqueles 
constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e Conselheiros 
Fiscais. 
§1º- A deliberação da matéria prevista no inciso XI deste artigo deverá ser tomada por
maioria absoluta de votos das ações ordinárias em circulação, não se computando os 
votos em branco. 
§2º- Na hipótese de oferta pública formulada pelo acionista controlador, este arcará com 
os custos da elaboração do laudo de avaliação.
§3º- Nas hipóteses do art. 30, §§4º e 5º, o parecer do Comitê de Minoritários e a 
manifestação do Conselho de Administração, quando divergir do parecer do Comitê de 
Minoritários, deverão ser incluídos na proposta da administração que instruirá o voto dos 
acionistas ordinaristas em Assembleia Geral.
§4º- O acionista controlador poderá se manifestar em sentido contrário ao 
assessoramento do Comitê de Minoritários, sendo-lhe facultado fundamentar as razões 
pelas quais entende que tais recomendações não devem ser seguidas. 
Art. 41- A Assembleia Geral fixará, anualmente, o montante global ou individual da
remuneração dos administradores, bem como os limites de sua participação nos lucros, 
observadas as normas da legislação específica, e dos membros dos Comitês de 
assessoramento ao Conselho de Administração. 
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Art. 42- As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Companhia ou
substituto que este vier a designar, e, na ausência de ambos, por 1 (um) acionista 
escolhido pela maioria dos votos dos presentes. 
Parágrafo único. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os acionistas presentes, 
o Secretário da mesa.
 
Capítulo VI - Do Conselho Fiscal 
 
Art. 43- O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de até 5 (cinco) membros
e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, todos residentes no 
País, observados os requisitos e impedimentos fixados na Lei das Sociedades por Ações, 
na Política de Indicação, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 e no art. 21, 
§§1º, 2º e 3º deste Estatuto, acionistas ou não, dos quais 1 (um) será eleito pelos
detentores das ações ordinárias minoritárias e outro pelos detentores das ações 
preferenciais, em votação em separado. 
§1º- Dentre os membros do Conselho Fiscal, 1 (um) será indicado pelo Ministro da 
Economia, como representante do Tesouro Nacional.
§2º- Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a 2 (duas) 
reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do 
prazo de atuação, pelo respectivo suplente. 
§3º- Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante a
assinatura de termo de posse no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal, do qual 
constará: (i) a subscrição ao Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos 
termos do disposto no Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis, e (ii) anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o
art. 58 deste Estatuto. 
§4º- Aplica-se o procedimento previsto no art. 21, §§4º, 5º e 7º deste Estatuto às 
indicações para membros do Conselho Fiscal. 
§5º- Os membros do Conselho Fiscal também deverão declarar se atendem aos critérios
de independência constantes do art. 18, §5º deste Estatuto. 
Art. 44- O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal é de 1 (um) ano, permitidas 
2 (duas) reeleições consecutivas. 
§1º- É vedada a recondução do Conselheiro Fiscal, que não participar de nenhum
treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2 (dois) anos. 
§2º- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Conselheiro Fiscal para a 
Petrobras só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo de 
atuação.
Art. 45- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório 
das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, observado o limite estabelecido na Lei nº 9.292, de 
12 de julho de 1996.
Art. 46- Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de outras atribuições que lhe sejam 
conferidas em virtude de disposição legal ou por determinação da Assembleia Geral: 
I- fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;
II- opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
Assembleia Geral; 
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III- opinar sobre as propostas dos administradores, a serem submetidas à Assembleia
Geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 
IV- denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes
não tomarem as providências necessárias para proteção dos interesses da Companhia, à 
Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências 
úteis à Companhia; 
V- convocar a Assembleia Geral Ordinária se os administradores retardarem por mais de
1 (um) mês essa convocação, e a Extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves 
ou urgentes, incluindo na pauta das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; 
VI- analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela Diretoria Executiva; 
VII- examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 
VIII- exercer essas atribuições durante a liquidação. 
 
Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal participarão, obrigatoriamente, das 
reuniões do Conselho de Administração em que devam ser apreciadas as matérias 
referidas nos incisos II, III e VII deste artigo. 
 
Capítulo VII - Dos Empregados da Companhia 
 
Art. 47- Os empregados da Petrobras estão sujeitos à legislação do trabalho e aos 
regulamentos internos da Companhia, observando-se as normas legais aplicáveis aos
empregados das sociedades de economia mista. 
Art. 48- A admissão de empregados pela Petrobras e por suas subsidiárias integrais e 
controladas obedecerá a processo seletivo público, nos termos aprovados pela Diretoria 
Executiva.
Art. 49- As funções da Administração Superior e as responsabilidades dos respectivos 
titulares serão definidas no Plano Básico de Organização da Companhia. 
§1º- As funções a que se refere o caput deste artigo, vinculadas ao Conselho de 
Administração, poderão, excepcionalmente, e, a critério do Conselho de Administração,
ser atribuídas a técnicos ou especialistas que não integrem o quadro permanente da 
Companhia, por meio de cargos em comissão de livre provimento. 
§2º- As funções a que se refere o caput deste artigo, vinculadas à Diretoria Executiva ou 
aos seus membros, poderão, mediante proposta e justificativa da Diretoria Executiva e
aprovação do Conselho de Administração, de forma excepcional, ser atribuídas a técnicos 
ou especialistas que não integrem o quadro permanente da Companhia, por meio de 
cargos em comissão de livre provimento.
§3º- As funções gerenciais que integram o quadro organizacional da Companhia, nos
demais níveis, terão as responsabilidades dos titulares definidas nas normas dos 
respectivos órgãos. 
Art. 50- Sem prejuízo das requisições previstas em lei, a cessão de empregados da 
Petrobras e de suas subsidiárias integrais ou controladas dependerá de autorização, em
cada caso, da Diretoria Executiva e será feita, sempre que possível, mediante o reembolso 
dos custos correspondentes. 
Art. 51- A Companhia destinará uma parcela dos resultados anuais a ser distribuída entre 
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seus empregados, de acordo com os critérios aprovados pelo Conselho de Administração,
observada a legislação em vigor. 
 
Capítulo VIII - Disposições Gerais 
 
Art. 52- As atividades da Petrobras obedecerão ao Plano Básico de Organização, que 
conterá, dentre outros, o modelo de organização e definirá a natureza e as atribuições de 
cada unidade da estrutura geral e as relações de subordinação necessárias ao 
funcionamento da Petrobras, de acordo com o presente Estatuto.
Art. 53- O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a 31 de dezembro de 
cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações 
financeiras, que deverão atender às disposições legais aplicáveis. 
§1º- Observadas as disposições legais, a Companhia poderá realizar a distribuição de
dividendos intercalares ou juros sobre o capital próprio, com base nos lucros apurados 
nos balanços semestrais ou em periodicidade inferior, considerando os resultados 
apurados em cada trimestre, por deliberação do Conselho de Administração. 
§2º- O Conselho de Administração poderá aprovar o pagamento de dividendos
intermediários à conta de reserva de lucros existentes no último balanço aprovado em 
Assembleia Geral. 
§3º- Os dividendos intermediários e intercalares e os juros sobre o capital próprio serão 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório.
Art. 54- Sobre os recursos transferidos pela União ou depositados por acionistas 
minoritários, para fins de aumento do capital da Companhia, incidirão encargos financeiros 
equivalentes à taxa SELIC desde o dia da transferência até a data da capitalização. 
Art. 55- A Petrobras destinará, do lucro líquido apurado no seu Balanço Anual, a parcela
de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o capital social integralizado, para constituição 
de reserva especial, destinada ao custeio dos programas de pesquisa e de 
desenvolvimento tecnológico da Companhia. 
Parágrafo único. O saldo acumulado da reserva prevista neste artigo não poderá exceder
5% (cinco por cento) do capital social integralizado. 
Art. 56- Após deliberada a distribuição do dividendo mínimo previsto no art. 8º deste 
Estatuto, poderá a Assembleia Geral, observados os termos da legislação societária e as 
normas federais específicas, atribuir percentagens ou gratificação aos membros da
Diretoria Executiva da Companhia, a título de remuneração variável.  
Art. 57- A Diretoria Executiva poderá autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em 
benefício dos empregados ou da comunidade de que participe a empresa, inclusive a 
doação de bens inservíveis, tendo em vista suas responsabilidades sociais, na forma
prevista no § 4º do art. 154 da Lei das Sociedades por Ações. 
Art. 58- A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal 
obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 
Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada
ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, na Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores
Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento 
de Arbitragem, do Contrato de Participação e do Regulamento de Sanções do Nível 2. 
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Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às disputas ou controvérsias que se
refiram às atividades da Petrobras fundamentadas no art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997 e observado o disposto neste Estatuto no que tange ao interesse público 
que justificou a criação da Companhia, bem como às disputas ou controvérsia que 
envolvam direitos indisponíveis.
Art. 59- Os contratos celebrados pela Petrobras para aquisição de bens e serviços serão 
precedidos de procedimento licitatório, na forma da legislação aplicável. 
Art. 60- Com o objetivo de compor suas propostas para participar de licitações que 
precedem as concessões de que trata a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, a Petrobras
poderá assinar pré-contratos, mediante a expedição de cartas-convite, assegurando 
preços e compromissos de fornecimento de bens e serviços.  
Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser 
exercitada sem penalidade ou indenização de qualquer espécie no caso de outro licitante
ser declarado vencedor, e serão submetidos, posteriormente, à apreciação dos órgãos de 
controle externo e fiscalização. 
Art. 61- A alienação do controle acionário da Petrobras, tanto por meio de uma única 
operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob
a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as 
condições e prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2, realizar 
oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas, de forma a assegurar-lhes 
tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante.
§1º- A oferta pública, prevista no caput deste artigo, será também realizada quando houver 
(i) cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos 
relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, de que venha resultar a alienação 
do controle da Companhia; ou (ii) em caso de alienação do controle de sociedade que
detenha o poder de controle da Petrobras, sendo que, nesse caso, o acionista controlador 
alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído à Petrobras nessa alienação e 
anexar documentação que comprove esse valor.  
§2º- Aquele que adquirir o poder de controle, em razão de contrato particular de compra
de ações celebrado com o acionista controlador, envolvendo qualquer quantidade de 
ações, estará obrigado a: (i) efetivar a oferta pública referida no caput deste artigo, e (ii) 
pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da 
oferta pública e o valor pago por ação eventualmente
adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do poder de controle, 
devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída 
entre todas as pessoas que venderam ações da Petrobras nos pregões em que o 
adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de
cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos.  
§3º- O acionista controlador alienante somente transferirá a propriedade de suas ações 
se o comprador subscrever o Termo de Anuência dos Controladores. A Companhia 
somente registrará a transferência de ações para o comprador, ou para aquele(s) que
vier(em) a deter o poder de controle, se este(s) subscrever(em) o Termo de Anuência dos 
Controladores a que alude o Regulamento do Nível 2.  
§4º- A Petrobras somente registrará acordo de acionistas que disponha sobre o exercício 
do poder de controle se os seus signatários subscreverem o Termo de Anuência dos
Controladores.  
Art. 62- Na hipótese de cancelamento de registro de companhia aberta da Petrobras e 
consequente saída do Nível 2, deverá ser ofertado um preço mínimo às ações, 
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correspondente ao valor econômico apurado por empresa especializada escolhida pela
Assembleia Geral, na forma da Lei das Sociedades por Ações, e conforme previsto no art. 
40, inciso XI deste Estatuto. 
Parágrafo único. Os custos com a contratação de empresa especializada de que trata 
este artigo serão suportados pelo acionista ofertante.
Art. 63- Caso seja deliberada a saída da Companhia do Nível 2 para que os valores 
mobiliários por ela emitidos passem a ser admitidos à negociação fora do Nível 2, ou em 
virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa 
reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a 
referida operação, o acionista controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das 
ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, pelo respectivo 
valor econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos do art. 40,
inciso XI deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
§1º- O acionista controlador estará dispensado de proceder à oferta pública de aquisição 
de ações referida no caput deste artigo se a Companhia sair do Nível 2 de Governança 
Corporativa em razão da celebração do contrato de participação da Companhia no
segmento especial da B3 denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”) ou se a 
companhia resultante de reorganização societária obtiver autorização para negociação de 
valores mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
data da assembleia geral que aprovou a referida operação.
Art. 64- Na hipótese de não haver acionista controlador, caso seja deliberada a saída da 
Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa para que os valores mobiliários por ela 
emitidos passem a ser admitidos à negociação fora do Nível 2 de Governança Corporativa, 
ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante
dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 
2 de Governança Corporativa ou no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará 
condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições
previstas no art. 63 deste Estatuto. 
§1º- A referida assembleia geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da 
oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na  
assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.
§2º- Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta pública de 
aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a 
companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos 
à negociação no Nível 2 de Governança Corporativa, caberá aos acionistas que votaram
favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta.  
Art. 65- A saída da Petrobras do Nível 2 de Governança Corporativa em razão de 
descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada 
à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico
das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o art. 40, inciso XI deste 
Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  
§1º- O acionista controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista 
no caput desse artigo.
§2º- Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do Nível 2 de Governança 
Corporativa referida no caput decorrer de deliberação da assembleia geral, os acionistas 
que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento 
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deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput.
§3º- Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do Nível 2 de Governança 
Corporativa referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os 
Administradores da Companhia deverão convocar assembleia geral de acionistas cuja 
ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações
constantes do Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da 
Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa. 
§4º- Caso a assembleia geral mencionada no §3ª acima delibere pela saída da Companhia 
do Nível 2 de Governança Corporativa, a referida assembleia geral deverá definir o(s)
responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no caput, 
o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação 
de realizar a oferta. 
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Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 22/01/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 21/01/2021
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Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
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Fls. 
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Rescisão do Contrato E/ou Devolução do Dinheiro / 
Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 21/01/2021 

 
 
 

Despacho               
 
Aos interessados.   
 

Rio de Janeiro, 22/01/2021. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 416P.ANF3.VZM3.VYU2 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 22/01/2021 e foi publicado em 28/01/2021 na(s) folha(s) 127/135 da edição: Ano 13 - n° 97 do

DJE. 

Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001 - PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Adv(s). Dr(a). RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (OAB/RJ-199119), Dr(a).

JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT (OAB/RJ-113760) X PETROENERGY SERVICE LTDA (Adv(s). Dr(a).

JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (OAB/RJ-155712), Dr(a). MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (OAB/RJ-

161577), Dr(a). DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA (OAB/RJ-092629), Administrador Judicial: DOUGLAS

CAVALCANTI TORRES GUERRADespacho: Aos interessados.  

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2021 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, em atenção 
ao r. despacho de fl. 392, informar sua ciência quanto ao comunicado pela Petrobrás, 
em id. 355. 

 
Em paralelo, expõe que permanece aguardando as informações 

requeridas ao cartório do 4º Ofício de Notas de Mossoró – RN, na forma já requisitada 
(ids. 349 e 353). 

 
Por fim, expõe que vem adotando todas as medidas possíveis para 

perseguição de seu crédito, entendendo que, em não havendo sucesso nas tentativas já 
manejadas, não restará alternativa a não ser a desconsideração a personalidade jurídica 
da ré executada para atingimento dos bens de seus sócios. 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 01 de março de 2021. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 11/03/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 02/03/2021

Data da Devolução 11/03/2021

Data do Despacho 11/03/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 02/03/2021

Despacho

Baixem para juntada de petição.

Rio de Janeiro, 11/03/2021.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4Z2R.KT6Z.CY96.2GW2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital –

Estado do Rio de Janeiro.

Ref. Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001

PETROENERGY SERVICE LTDA., devidamente qualificada nos autos,

promovidos em seu desfavor por PROEN PROJETOS DE ENGENHARIA COMÉRCIO E

MONTAGEM LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), não menos qualificada, vem, por meio

de seus advogados legalmente habilitados, expor para logo em seguida requerer:

A fim de satisfazer o seu crédito, a exequente apresentou a esse Juízo pleito

para que fosse realizada “consulta online ao sistema RENAJUD para verificar se existem

veículos em nome da ré passíveis de constrição judicial” (fl. 256).

O pedido foi deferido, resultando na inclusão de restrição sobre os seguintes

veículos (fl. 286):
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Intimado para se manifestar sobre referida medida, a exequente apresentou

petição (fls. 300-303), na qual silenciou sobre referida restrição, informando se

desejava a penhora desses bens, se desistia da medida ou outra qualquer, preferindo

dirigir a execução para o envio de ofícios a Prefeitura de Mossoró e a Petrobrás, se

referindo ainda a “verificação sobre possíveis operações imobiliárias realizadas pela

executada” e ainda, por último, a “uma possível desconsideração da personalidade

jurídica”.

Conforme foi reconhecido na decisão de fl. 259, tais bens encontram-se

penhorados para pagamento de reclamações trabalhistas, entretanto, são os únicos que

restam para eventualmente serem locados para terceiros e servir como meio de

pagamento das dívidas da empresa.

Acerca desse fato, é importante denotar que a executada não está buscando

“a todo custo esquivar-se de suas obrigações”, como informa a exequente à fl. 301. O

declínio comercial experimentado pela devedora decorre da crise que enfrenta o setor do

petróleo na região de Mossoró desde que a Petrobrás resolveu desmobilizar

continuadamente seus serviços na Região, desde o ano de 2013.

Conforme pode ser verificado nas manchetes abaixo, cujas notícias seguem

anexas, a Petrobrás começou sua reestruturação no Estado do Rio Grande do Norte desde

o ano de 2013, culminando em 2020 pelo anúncio de sua saída definitiva da região, através

da venda de todos os seus ativos:
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Assim, Exa., a restrição dos veículos causa prejuízo incomensurável para a

requerida, pois o aluguel desses equipamentos traduz-se atualmente na sua única forma

de renda e pagamento de débitos, especialmente de ordem trabalhista.

Nesse sentido, segue anexo quatro convites recebidos da Petrobrás e de

empresa privada para participação em contratos, os quais foram recusados em virtude

da impossibilidade de circulação dos veículos da executada.

A executada pretende, inclusive, satisfeitos os créditos trabalhistas,

procurar a exequente para que possam negociar um acordo para a solução da presente

lide, o que atualmente demonstra-se impossível ante a situação acima narrada.

Deve-se atentar para o princípio da execução menos gravosa para o devedor,

cuja interpretação autêntica é dada pelo art. 805 do Código de Processo Civil:

“Art. 805. Quando por vários meios o exequente puder

promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo

menos gravoso para o executado.”

A questão é simples, Exa., na medida que a exequente deve se decidir se

deseja a penhora de algum dos bens com restrição do RENAJUD, os quais devem ser

avaliados e penhorados no bastante para a satisfação da dívida; não pode ocorrer,

entretanto, de todos os bens móveis pertencentes a devedora restarem restritos para

circulação, asfixiando-a por completo e impedindo inclusive qualquer chance de satisfação

da presente dívida.
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Ante o exposto, e nos termos do parágrafo único do art. 805 do Código de

Processo Civil, vem a executada requerer:

A) SEJA A EXEQUENTE INTIMADA PARA DIZER SE DESEJA A PENHORA DE QUAISQUER

DOS BENS RESTRITOS POR ESSE JUÍZO POR MEIO DO SISTEMA RENAJUD (FL. 286);

B) CASO DESEJA A PENHORA DE BENS, REQUER SEJA ENVIADA CARTA PRECATÓRIA

AO JUÍZO DE MOSSORÓ PARA PENHORA E AVALIAÇÃO DOS BENS NECESSÁRIOS

PARA SAFISTAÇÃO DA DÍVIDA (R$ 322.427,45), BAIXANDO A RESTRIÇÃO EM

RELAÇÃO AOS BENS NÃO PENHORADOS;

C) CASO NEGATIVO, REQUER SEJA IMEDITAMENTE BAIXADAS AS RESTRIÇÕES

INCLUÍDAS PELO SISTEMA RENAJUD SOBRE OS BENS MÓVEIS;

D) EM QUAISQUER DOS CASOS, REQUER SEJA URGENTEMENTE MODIFICADA A

RESTRIÇÃO DE “CIRCULAÇÃO” PARA “TRANSFERÊNCIA”, A FIM DE QUE A

EXECUTADA NÃO FIQUE INVIABILIZADA EM SEU FUNCIONAMENTO.

Termos em que, pede deferimento.

Mossoró-RN, 03 de março de 2021.

ANNA RITA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA

OAB/RN Nº 14.512

402



T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
0
1

 2
0

2
1

0
1

6
8

9
8

3
0

 1
0

/0
3

/2
1
 1

1
:3

7
:2

2
1
3

9
0

5
0
 P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

403



404



405



T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
0
1

 2
0

2
1

0
1

6
8

9
8

3
0

 1
0

/0
3

/2
1
 1

1
:3

7
:2

2
1
3

9
0

5
0
 P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

406



407



408



409



410



03/03/2021 Tribuna do Norte - Participação da Petrobras no PIB industrial do RN cai desde 2013

www.tribunadonorte.com.br/noticia/participaa-a-o-da-petrobras-no-pib-industrial-do-rn-cai-desde-2013/488546 1/8

(/)

Participação da Petrobras no PIB
industrial do RN cai desde 2013
Publicação: 2020-08-30 00:00:00

Luiz Henrique Gomes

Repórter

Em apenas quatro anos, a participação da Petrobras na economia do Rio Grande

do Norte caiu 15 pontos percentuais. A produção do setor de Extração de Petróleo

e Gás, monopolizado até então pela estatal, passou de R$ 3,4 bilhões (valor
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corrigido pela inflação) em 2013 (36,6% do PIB da Indústria) para R$ 1,6 bilhão em

2017 (21,9%). Os dados são os mais atualizados do IBGE e evidenciam a

diminuição da Petrobras no estado. A queda não foi gerada apenas pelo

desinteresse gradual da empresa pelos campos de petróleo em território potiguar,

mas ajudam a explicar por que o anúncio de venda de 26 ativos da estatal não foi

surpresa para parte dos agentes políticos.

A venda foi anunciada na segunda-feira (24) e repercutiu entre o governo estadual,

sindicatos, prefeituras e empresas privadas que operam no setor de extração de

petróleo e gás por significar a totalidade dos ativos da Petrobras no Rio Grande do

Norte. Parte dos pronunciamentos, incluindo o da governadora Fátima Bezerra

(PT), considerou a venda uma surpresa. Entretanto, outra parte viu a venda com

naturalidade. Foi o caso do prefeito André Diógenes (MDB), de Guamaré, onde

fica a Refinaria Potiguar Clara Camarão, um dos ativos à venda. “Vejo essa saída

com serenidade por tudo que já vem acontecendo”, disse Diógenes.

Créditos: Junior Santos/Arquivo TN

Petrobras colocou à venda 26 ativos, sendo três deles marítimos. As outras 23 concessões são

terrestres. Empresas têm até 10 de setembro para manifestar interesse

Repetir vídeo

+ plantão

(/plantao)

- 17:02:00

Bolsonaro, sobre queda de 4% PIB: É um
dos países que menos caíram no mundo
(/noticia/bolsonaro-sobre-queda-de-4-pib-
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no-mundo/504202)

- 16:59:00

'Medo que a história se repetisse', diz
Harry sobre saída da família real
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Nova alta do petróleo reforça mudança na
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saiba mais

RN não terá perdas na receita de royalties,

diz Petrobras (/noticia/rn-na-o-tera-perdas-na-

receita-de-royalties-diz-petrobras/488547)

Pesquisas da UFRN receberam em 10

anos (2010-2020) R$ 205 milhões da

Petrobras (/noticia/pesquisas-da-ufrn-

receberam-em-10-anos-2010-2020-r-205-

milha-es-da-petrobras/488548)

André Laurindo Maitelli, diretor da Funpec:

“Não há perda imediata para a pesquisa com

o desinvestimento” (/noticia/andra-laurindo-

maitelli-diretor-da-funpec-a-na-o-ha-perda-

imediata-para-a-pesquisa-com-o-

desinvestimentoa/488549)

Em 2009, a Petrobras anunciou a construção da Refinaria Potiguar Clara Camarão

(RPCC) como uma peça no plano da

estatal de aumentar a capacidade de

refino de petróleo no Brasil. O país

estava sob a euforia da descoberta do

pré-sal dois anos antes e vislumbrava

o aumento da atuação da Petrobras.

Em 2013, com a refinaria operando, o

setor de extração de petróleo e gás

atingiu o auge no Estado, responsável

por 36,6% do PIB Industrial daquele

ano. O setor foi o mais importante para

a indústria potiguar.

Mas, passados onze anos desde

aquele anúncio, os planos da

Petrobras mudaram. O petróleo entrou

em crise com a queda do preço do

barril no mercado internacional a partir de 2014. Três anos depois, em 2017, a

Petrobras anunciou um plano de desinvestimento para redução da dívida

internacional que havia acumulado com os prejuízos causados naqueles anos. “[O

pré-sal] hoje é o nosso foco estratégico. Estamos fazendo isso para pagar dívidas”,

afirmou o diretor executivo de Relacionamento Institucional da Petrobras, Roberto

Ardenghy.

O desinvestimento em campos onshore (terrestres) já vinha acontecendo desde

2013 por serem menos rentáveis do que os campos do pré-sal e estarem maduros

- ou seja, com menos petróleo que antes - por conta do tempo de exploração. Os

campos do Rio Grande do Norte, consequentemente, foram afetados. Se antes

produziam 100 mil barris ao dia, hoje produzem 23 mil, menos da metade do que

apenas um poço do pré-sal produz (50 mil).
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Em 2017, o setor correspondeu a 21,9% do PIB da Indústria e perdeu o posto de

maior participação no PIB da Indústria do Estado para a Indústria de Derivados de

Petróleo e Fabricação de Biocombustíveis. Esse último setor também está

relacionado às atividades exercidas até então pela Petrobras, o que faz a empresa

ter uma participação de praticamente 50% no PIB da Indústria Potiguar. “São as

duas indústrias de maior peso no PIB industrial atualmente. Mas a Extração de

Petróleo e Gás vem perdendo peso há uns dez anos, e essa perda se aprofundou

nos últimos três”, afirmou Sandra Cavalcanti, economista da Unidade de Economia

e Pesquisa da Federação das Indústrias do RN (Fiern).

O Secretário Executivo da Associação Brasileira de Produtores Independentes de

Petróleo e Gás Natural (Abpip), Anabal Santos, afirma que as empreiteiras de

menor porte que investem nos campos maduros, comprando-os da Petrobras, tem

potencial de aumentar novamente a produção e consequentemente fazer a

participação do setor na economia voltar a crescer. Ele citou os campos do Riacho

da Forquilha, em Mossoró, que aumentaram a produção em 30% após serem

vendidos a Petrorecôncavo. “O PIB é do setor, não da Petrobras. Se tem novas

empresas investindo no setor, ele vai ter a mesma participação de antes”, disse.

Essa avaliação, no entanto, está longe de ser um consenso.

Empresas interessadas

A governadora Fátima Bezerra se reúne nesta segunda-feira (31) com a bancada

federal do Rio Grande do Norte para discutir a venda dos ativos da Petrobras no

Rio Grande do Norte. A venda foi anunciada na segunda-feira passada (24) dentro

do plano de desinvestimento da estatal. O presidente da Petrobras, Roberto

Castello Branco, informou à governadora na última quinta-feira que há empresas

interessadas na venda.

Fátima Bezerra informou que será criado um grupo de trabalho com um

representante do Estado e da Petrobras para acompanhar todo o processo de

venda da estatal, que significa o fim da produção de petróleo da Petrobras no RN.

Fast Shop
Fast Shop

-51% -1%
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O secretário estadual de Planejamento e Finanças, Aldemir Freire, representará o

Estado.

Em reunião remota, Castello Branco reiterou a Fátima Bezerra que a Petrobras

seguirá com o processo de desinvestimento, mas negou a saída definitiva da

empresa do Estado. A estatal manterá sua presença no RN por meio de projetos

em águas profundas com a prospecção do Campo de Pitu, segundo o presidente.

Entretanto, as expectativas para iniciar a operação neste campo, se a prospecção

indicar viabilidade de exploração, é superior a cinco anos a partir do fim da etapa

de estudos.

No início da semana, a governadora criticou o plano da Petrobras. Ela afirmou que

a venda dos ativos põe em risco 5,6 mil empregos diretos e terceirizados e a

economia do RN. Além disso, considerou que o presidente da estatal “quebrou a

palavra” ao garantir, em duas ocasiões passadas, a permanência de ativos como a

Refinaria Potiguar Clara Camarão, colocada à venda.

Mossoró: ISS cai de 48,2% para 14,1% entre 2009 e 2020

A menor participação da Petrobras na economia do Rio Grande do Norte também

é refletida nos tributos gerados em Mossoró, que ficou conhecida como "a capital

do petróleo onshore" por causa da existência do campo Riacho da Forquilha. Em

2009, o setor de exploração de petróleo e gás chegou a representar 48,2% dos

Impostos Sobre Serviços (ISS).

Em 2010, Mossoró atingiu o maior nível de arrecadação de ISS com a exploração

e produção de Petróleo. A média mensal de arrecadação era de R$ 1,7 milhão, o

que hoje equivale a R$ 2,9 milhões com os valores corrigidos pela inflação.

Entretanto, a partir de 2013 a produção do petróleo começou a cair e o produto

entrou em crise no mercado internacional, com perda de valor. A contribuição para

o ISS do município também diminuiu e atingiu o patamar mais baixo em 2018, com

18,7%.
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No entanto, a pior média tem sido a de 2020. Até junho, o município recebeu R$

744 mil em média mensal. A participação tem sido de 14,1%. O ano tem um fator

que extrapola o setor: a pandemia do novo coronavírus. "A pandemia afetou todos

os setores, inclusive esse, no momento em que as operadoras privadas

começaram a operar aqui", afirmou o secretário municipal de Tributação, Abraão

Padilha.

É em Mossoró que está a Petrorecôncavo, através de uma subsidiária batizada de

Potiguar E&P. A operadora comprou 34 campos do Riacho da Forquilha em

dezembro de 2019 e começou a operar em janeiro deste ano. A produção dos

campos passou de 5,8 mil barris por dia para 7,54 mil, um acréscimo de 30%. "Nós

estamos arrecadando o ISS da operação da Petrorecôncavo há sete meses e

vemos um acréscimo de R$ 500 mil", continuou Padilha.

Ainda há campos pertencentes a Mossoró operados pela Petrobras. Por causa

disso, Abraão afirmou que não consegue estimar quanto de royalties apenas os

campos da Petroreconcâvo geraram, mas afirma que a "maioria esmagadora ainda

é da Petrobras". Neste ano, o valor de royalties acumulado até julho é inferior ao

mesmo período do ano passado, passando de R$ 13,8 milhões para R$ 8,8

milhões.

Desinvestimento reduziu empregados da estatal

A redução da Petrobras com a venda dos campos maduros levou a uma queda no

número de empregados próprios e terceirizados da estatal que atuam no Rio

Grande do Norte. Em 2013, 2.747 trabalhadores próprios e 11.250 terceirizados

atuavam em atividades da Petrobras. Sete anos depois, o número de empregados

próprios é de 1.437 e de terceirizados, 4.200, segundo o Sindicato dos Petroleiros

e Petroleiras do RN (Sindipetro/RN).

O sindicato afirmou que o desinvestimento da Petrobras vai gerar consequências

negativas no âmbito socioeconômico para o Rio Grande do Norte, com perda de

empregos e receitas. “Essas empresas não possuem o mesmo tamanho da

Petrobras, não tem a mesma atuação ampla e portanto não tem como possuírem a

mesma produção e geração de empregos que a Petrobras trouxe”, afirmou o

coordenador geral interino do Sindipetro, Rafael Matos.

O Secretário Executivo da Abpip, Anabal Santos, defensor da venda dos ativos,

também afirmou que de fato a Petrobras gera mais empregos diretos. “Por ser uma

empresa muito grande, a Petrobras tem mais funcionários diretos, enquanto as

empresas menores são mais eficientes nesse sentido porque conseguem fazer o

mesmo papel com menos funcionários”, declarou.
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Leia também:

Rio Grande do Norte recebe mais 40.800 doses da CoronaVac (/noticia/rio-grande-do-

norte-recebe-mais-40-800-doses-da-coronavac/504160)

Internações por covid sobem 64,7% no Rio Grande do Norte (/noticia/internaa-a-es-por-

covid-sobem-64-7-no-rio-grande-do-norte/504134)

Vacinação de idosos de 80 anos inicia hoje em Natal (/noticia/vacinaa-a-o-de-idosos-

de-80-anos-inicia-hoje-em-natal/504154)

Polícia Civil investiga mais uma chacina no Mosquito (/noticia/pola-cia-civil-investiga-

mais-uma-chacina-no-mosquito/504121)

Assaltantes de fazendas no Rio Grande do Norte são procurados (/noticia/assaltantes-

de-fazendas-no-rio-grande-do-norte-sa-o-procurados/504155)

Por outro lado, defendeu Santos, as empresas privadas podem movimentar mais a

economia local que a estatal. “A Petrobras, por ser muito grande, faz compras de

materiais em outros locais. As empresas menores possuem a tendência de fazer

compras no mercado local. Portanto, há um reflexo positivo na geração de

empregos indiretos porque outros setores serão beneficiados.”

Outra consequência levantada pelo Sindipetro são os salários mais baixos que

trabalhadores de empresas privadas possuem. Um estudo da Frente Parlamentar

em Defesa da Petrobras da Câmara dos Deputados apresentado à governadora

Fátima Bezerra em dezembro do 2019 diz que o salário médio do segmento de

extração de petróleo e gás no Nordeste caiu 58% entre 2015 e 2017. Nas

atividades de apoio à indústria petrolífera, a queda foi de 17%.
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Em sete meses, venda de ativos da
Petrobras no RN rendeu mais de R$ 2,1
bilhões
Publicação: 2020-07-26 00:00:00

Tales Lobo

Repórter

Nos últimos sete meses, a Petrobras vendeu R$ 2,123 bilhões (cerca de US$ 556

milhões) em ativos no Rio Grande do Norte, considerando a cotação da época de

finalização das transações, entre 9 de dezembro de 2019 e 16 de julho deste ano.

O volume inclui a transferência para a iniciativa privada de 46 concessões de terra

e águas rasas no Rio Grande do Norte (três delas tiveram a venda assinada e

passam por trâmites finais e autorizações de órgãos reguladores para conclusão

da transferência), de um total de 70 concessões ativas na Bacia Potiguar. Os

quantitativos, informados pela estatal, mostram um avanço cada vez maior do seu

plano de desinvestimento no Estado. O RN é um dos estados mais impactados

com as medidas.
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Créditos: Divulgação

Petrobras mantém no RN 27 concessões terrestres e marítimas de produção, uma redução de

61,42% sobre o número de concessões anterior ao programa de desinvestimento

Somente nos últimos 60 dias, a

Petrobras confirmou a venda total de

sua participação em sete campos

terrestres do Polo Macau, três campos

de águas rasas no Polo Pescada e

dois campos terrestres localizados em

Ponta do Mel e Redonda (Areia Branca). Essas vendas, entre maio e julho,

renderam à Petrobras cerca de US$ 199,7 milhões (R$ 723,48 milhões na cotação

da data de finalização de venda).

Dia 29 de maio deste ano, a Petrobras finalizou a venda de sete campos do Polo

Macau à empresa SPE 3R Petroleum S.A., por US$ 191 milhões (R$ 676,8

milhões na cotação do dia da venda). No dia 11 de julho fechou a venda por US$

1,5 milhão (R$ 7,98 milhões na cotação do dia da venda), de três campos de

águas rasas no Polo Pescada à empresa OP Pescada Óleo e Gás Ltda., e no
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último dia 16, concluiu a negociação de dois campos terrestres (Ponta do Mel e

Redonda), em Areia Branca à empresa Central Resources, por US$ 7,2 milhões

(R$ 38,7 milhões na cotação do dia da venda).

A maior transação foi concretizada em dezembro de 2019, com a venda total da

participação estatal em 34 campos de produção terrestres para a Potiguar E&P

S.A, subsidiária da Petrorecôncavo S.A. Entre a venda e uma cláusula de

extensão do prazo de concessão, a Petrobrás deve arrecadar mais de US$ 356

milhões (R$ 1,4 bilhão na cotação da época). “Esses 34 campos no Rio Grande do

Norte vão fomentar a indústria de Exploração e Produção em terra, enquanto a

Petrobras foca em águas profundas, onde tem diferencial competitivo”, disse a

gerente executiva de Gestão de Portfólio da Petrobras, Ana Paula Saraiva, após a

conclusão do negócio.

Créditos: Divulgação

A última venda da Petrobras no RN foi no último dia 16, quando concluiu a negociação de dois

campos terrestres em Areia Branca

Campos mantidos
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De acordo com a Petrobras, atualmente, a estatal mantém no Rio Grande do Norte

apenas 27 concessões terrestres e marítimas de produção, uma redução de

61,42% sobre o número de concessões anterior ao programa de desinvestimento.

A empresa também mantém um ativo industrial em Guamaré com a Refinaria

Potiguar Clara Camarão e blocos exploratórios em águas profundas. Tais ativos

representam uma produção de cerca de 26,5 mil barris de óleo equivalente por

dia.

Dos ativos restantes, a Refinaria Potiguar Clara Camarão se destaca. Produzindo

diesel, nafta petroquímica, querosene de aviação e, desde setembro de 2010,

gasolina automotiva, o investimento transformou o Rio Grande do Norte no único

Estado do País autossuficiente na produção de todos os tipos de derivados do

petróleo.

Em nota, a Petrobras justifica as vendas dizendo que “os novos concessionários

podem dar maior foco às concessões, com nova forma de gestão e investimentos,

proporcionando aquecimento da economia local e aumento da produção”. A

empresa também revelou que já existem tratativas em andamento para venda de

mais duas concessões marítimas no Estado, entretanto, optou por não divulgar os

locais.

A Petrobrás confirmou que as vendas estão ligadas também a concentração de

investimentos na extração de petróleo do Pré-Sal. “Essa operação está alinhada à

estratégia de otimização de portfólio e à melhoria de alocação do capital da

companhia, passando a concentrar cada vez mais os seus recursos em águas

profundas e ultra-profundas, onde a Petrobras tem demonstrado grande diferencial

competitivo ao longo dos anos”, revelou a estatal, em nota.

Em um panorama geral da produção estadual, os números apontam queda

expressiva na produção de petróleo e gás norte-rio-grandense nos últimos anos,

gerando consequências para toda a cadeia de trabalho. Entretanto, dados

recentes, do crescente investimento privado, fazem especialistas acreditarem em

uma possível recuperação do mercado. Mossoró que já figurou como maior

produtor de petróleo em terra (onshore) do País, atualmente busca retomar o

protagonismo no segmento, diante do novo cenário gerado a partir da reativação

de campos maduros comprados da Petrobras pela iniciativa privada.
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Trabalhadores

O Sindipetro/RN afirma que a Petrobras mantém cerca de 1,3 mil empregados

diretos no Rio Grande do Norte. Desses, cerca de 100 trabalhadores devem sair

através do Programa de Demissão Voluntária (PDV), realizado pela estatal. Ainda

segundo o Sindicato, entre 70 e 80 funcionários estão envolvidos em

transferências para refinarias nos estados da Bahia e Amazonas. Somando toda a

cadeia produtiva do setor no Estado, o Sindipetro/RN estima que mais de 7 mil

empregos foram prejudicados desde 2013. “Em relação a esse período, esse

número praticamente ultrapassa os 50% dos envolvidos na indústria do petróleo”,

aponta o sindicalista Rafael Matos.

Cenário dos desinvestimentos

Vendas concretizadas entre dezembro e julho deste ano

Produção atual: 26,5 mil barris de óleo/dia

Junho/2019: 39.213 barris de petróleo por dia

Junho/2018: 41.528 bbl/d (6% a menos, no mesmo período)

Junho 2017: 49.614 bbl/d (21% a menos, no mesmo período)

Ativos restantes:

27 concessões terrestres e marítimas; ativo industrial em Guamaré; blocos

exploratórios

Funcionários: 1.363

100 aderindo ao PDV

80 em processo de transferência

Vendas: mais de R$ 2,123 bilhões em 46 concessões

VENDAS CONCRETIZADAS

9 de dezembro de 2019

34 campos da área Riacho da Forquilha

Concessão: Potiguar E&P S.A, subsidiária da Petrorecôncavo S.A.
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Leia também:

US$ 356 milhões (R$ 1,4 bilhão na cotação da época)

29 de maio de 2020

7 campos do Polo Macau

US$ 191 milhões (R$ 676,8 milhões na cotação do dia da venda)

Concessão: SPE 3R Petroleum S.A.

11 de julho de 2020

3 campos de águas rasas no Polo Pescada

US$ 1,5 milhão (R$ 7,98 milhões na cotação do dia da venda)

Concessão: OP Pescada Óleo

e Gás Ltda.

16 de julho de 2020

2 campos terrestres (Ponta do Mel e Redonda), em Areia Branca

US$ 7,2 milhões (R$ 38,7 milhões na cotação do dia)

Concessão: Central Resources

Fonte: Petrobras e Redepetro-RN
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Efetivo de petroleiras em plataformas sobe para 70%, diz ANP (/noticia/efetivo-de-

petroleiras-em-plataformas-sobe-para-70-diz-anp/504194)

Secretário de Guedes apostou em 2019, valendo churrasco, que PIB cresceria 2,5%

(/noticia/secreta-rio-de-guedes-apostou-em-2019-valendo-churrasco-que-pib-cresceria-2-

5/504178)

Com queda de 4,1% no PIB, Brasil deixa grupo dos 10 países mais ricos do mundo

(/noticia/com-queda-de-4-1-no-pib-brasil-deixa-grupo-dos-10-paa-ses-mais-ricos-do-

mundo/504175)

Pequenas empresas veem oportunidades geradas pela crise (/noticia/pequenas-

empresas-veem-oportunidades-geradas-pela-crise/504172)

PIB de 2020 fecha com queda de 4,1%, revela pesquisa do IBGE (/noticia/pib-de-2020-

fecha-com-queda-de-4-1-revela-pesquisa-do-ibge/504170)
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Petrobras vende34 camposdepetróleodo
RNporR$1,5bilhão

Transação, que faz parte do programa de desinvestimentos da estatal, foi anunciada

com outras duas nesta quinta-feira (25). Compradora é a Petrorecôncavo S.A.

Por G1 RN

26/04/2019 09h12 · Atualizado

Exploração de petróleo no Rio Grande do Norte — Foto: Ney Douglas

há um ano

CONTINUA DEPOIS DA PUBLICIDADE

RIO GRANDE DONORTE

g1 ge gshow vídeos
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A Petrobras anunciou a venda de 34 campos de petróleo no Rio Grande do Norte ao

custo de R$ 1,5 bilhão, nesta quinta-feira (25). A compradora é a empresa Potiguar

E&P S.A. - uma subsidiária da Petrorecôncavo S.A. A transação faz parte do

programa de desinvestimentos da estatal.

Todas as concessões vendidas no estado são 100% da Petrobras, exceto os campos

de Cardeal e Colibri, onde a estatal tem 50% de participação, e dos campos de Sabiá

daMata e Sabiá Bico-de-Osso, onde a empresa é responsável por 70% da

concessão.

Porém, o fechamento das operações ainda está sujeito ao cumprimento de

condições previstas nos contratos, como a aprovação pelo Conselho Administrativo

de Defesa Econômica (CADE), da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis (ANP), em alguns casos, e de eventuais direitos de parceiros.

De acordo com a Petrobras, a empresa compradora apresentou a segundamelhor

oferta do processo competitivo e foi selecionada após a desclassificação da empresa

3R Petroleum.

O valor total da transação é de US$ 384,2milhões - ou R$ 1,5 bilhão - a serem pagos

em três parcelas.

Os campos vendidos são: Acauã (AC), Asa Branca (ASB), Baixa do Algodão (BAL), Boa

Esperança (BE), Baixa do Juazeiro (BJZ), Brejinho (BR), Cachoeirinha (CAC), Cardeal

(CDL), Colibri (CLB), Fazenda Curral (FC), Fazenda Junco (FJ), FazendaMalaquias

(FMQ), Jaçanã (JAN), Janduí (JD), Juazeiro (JZ), Lorena (LOR), Leste de Poço Xavier (LPX),
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Livramento (LV), Maçarico (MRC), Pardal (PAR), Patativa (PAT), Pajeú (PJ), Paturi (PTR),

Poço Xavier (PX), Riacho da Forquilha (RFQ), RioMossoró (RMO), Sabiá (SAB), Sabiá

Bico de Osso (SBO), Sabiá daMata (SDM), Sibite (SIB), TrêsMarias (TM), Trinca Ferro

(TRF), Upanema (UPN) e Varginha (VRG).

Outras operações

Além dos campos potiguares, a Petrobras anunciou a alienação de 90% de sua

participação na Transportadora Associada de Gás S.A. (“TAG”) para o grupo formado

pela Engie e pelo fundo canadense Caisse de Dépôt et Placement duQuébec

(CDPQ).

Além disso, a cessão de 50% dos direitos de exploração e produção do campo de

Tartaruga Verde (concessão BM-C-36) e doMódulo III do campo de Espadarte para a

Petronas Petroleo Brasil Ltda.(“PPBL”), subsidiária da PetroliamNasional Berhad

(“Petronas”).

Ao todo, as operações somamUS$ 10,3 bilhões (cerca de R$ 40 bilhões). Em 2019,

considerando as transações de desinvestimentos assinadas e a operação concluída,

o valor total de alienação de ativos é de US$ 11,3 bilhões.

Veja também
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Mais do G1

Próximo

Vacinação no Brasil

Governo decide comprar vacinas dos laboratórios Pfizer e Janssen

Vacina da Pfizer é a única a ter registro definitivo da Anvisa, mas Ministério da Saúde resistia
a adquirir doses. Contratos ainda serão assinados.

Há 1 hora — Em Vacina

Acidente em Ibotirama

Avião comdoses de vacina bate em jumento emaeródromodaBahia

Vacinas não foram danificadas, e piloto não semachucou. Animal fugiu do local com
ferimentos.
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Em Bahia

A arte imita o reality

Queméo ilustrador que vemexplicando o 'BBB' por charges

Petit Abel temMaurício de Sousa e Ziraldo como referências.

Em Pop & Arte

Assista aos telejornais da TVBahia

Em Bahia

Número de brasileiros que vivemna extremapobreza cresce com fim
do auxílio emergencial
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Segundo dados projetados pela FGV, em 2019, antes da pandemia, 10,97% da população
recebia menos de R$ 246 por mês. Com o pagamento do auxílio, esse número caiu para
4,52%. Agora, em fevereiro de 2021, com o fim do benefício, está aindamaior: 12,83%.

Em Prossão Repórter

12 min

Justiça determina que Prefeitura encontre ossada de falecida emAlém
Paraíba

Açãomovida por filha aponta que restos mortais damãe foram retirados da sepultura antes
do prazo legal. O G1 entrou em contato com o Executivo, que se posicionou.
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VEJA MAIS

Em Zona da Mata

Estado de SP volta à fase vermelha e fecha comércio e restaurantes a
partir de sábado; escolas seguem funcionando

Medida deve ficar em vigor vai até 19 demarço. Determinação ocorre após estado bater
recorde demortos por Covid e internados com a doença. Consideradas serviços essenciais,
educação e atividades religiosas seguem autorizadas a operar durante o período.

Em São Paulo

40 seg

Senador pede ao TCUpara proibir Bolsonaro de fazer eventos com
potencial de aglomeração

Em Blog do Gerson Camarotti
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Petrobras tem data para fechar atividades no RN

Dentro do seu programa de "desinvestimento", a Petrobras já fixou a data para

encerrar as suas atividades no Rio Grande do Norte. O escritório de Natal será

fechado em Agosto do próximo ano.

Embora o assunto ainda esteja sendo tratado com reservas, alguns servidores já

estão sendo transferidos, a partir de dezembro, para outras unidades da empresa,

a maioria para o Rio de Janeiro.

O escritório de Natal, na Cidade da Esperança, foi montado pela própria empresa,

quando o RN era o maior produtor de petróleo em terra e o segundo produtor do

Brasil.

 Ouvir

Pesquise aqui...

Aplicam-se as regras de localização geográca e de Transmissão Ao-VivoAplicam-se as regras de localização geográca e de Transmissão Ao-Vivo

Aceder à bet365

#AD

(https://clevernetwork.pt/)

Fechar Pub

(http://www.gamcare.org.uk/) | (https://www.begambleaware.org/) | +18

Capa (/) Esportes (/esportes) Natal (/natal) Política (/politica) Economia (/economia) Cultura & Lazer (/culturaelazer)

Classificados (http://tribunadonorte.com.br/classificados) Blogs e Colunas Mais +
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Mesmo não se podendo dizer que se trata de uma surpresa, não houve qualquer

preocupação de antecipar a decisão já tomada pela diretoria da empresa.

"Certamente não tem medo de assassinar reputações quem confessa a intenção

de assassinar um membro da corte constitucional do País…", do ministro Gilmar

Mendes, do Supremo Tribunal Federal, sobre a confissão de Rodrigo Janot, ex-

Chefe da Procuradoria Geral da República.

Acadêmico é intimado a tomar posse na Academia

Eleito para substituir o também jornalista Ticiano Duarte, há mais de três anos, na

Academia Norte-rio-grandense de Letras, Woden Madruga foi lá, na ultima

segunda-feira, para discutir a programação para marcar o centenário do escritor

Oswaldo Lamartine, quando foi intimado pelo Presidente da ANL, Diógenes da

Cunha Lima, a tomar posse naquele momento.

Woden, desde 2016, quando foi eleito, vem protelando a sua posse, a transferindo

para uma próxima oportunidade "fica para depois".

A proposta do Presidente era dispensar qualquer tipo de solenidade, e aproveitar

aquela sessão ordinária para empossar o novo acadêmico, e contar com o

acadêmico como estava contando naquele momento. Mais uma vez, Woden disse

não. Que deseja uma posse solene como todos os seus confrades. - Escapou

mais uma vez...

Por que Prefeitos querem Proadi e não o Proedi ?

É só a mudança numa letra, mas representa muito dinheiro. - E o que muda?

No (antigo) Proadi, o incentivo fiscal era calculado sobre o ICMS pago. E, como se

sabe, os Municípios tem uma participação de 25% sobre todo o imposto pago.

Isso significa, na prática, um crédito de 25% do total de imposto pago e

descontado na hora.

Repetir vídeo

- 17:02:00

Bolsonaro, sobre queda de 4% PIB: É um
dos países que menos caíram no mundo
(/noticia/bolsonaro-sobre-queda-de-4-pib-
a-um-dos-paa-ses-que-menos-caa-ram-
no-mundo/504202)

- 16:59:00

'Medo que a história se repetisse', diz
Harry sobre saída da família real
(/noticia/medo-que-a-hista-ria-se-
repetisse-diz-harry-sobre-saa-da-da-fama-
lia-real/504201)

- 16:56:00

Governo Federal decide comprar vacinas
da Pfizer e Janssen (/noticia/governo-
federal-decide-comprar-vacinas-da-pfizer-
e-janssen/504200)

- 16:26:00

Nova alta do petróleo reforça mudança na
Petrobras, diz Bolsonaro (/noticia/nova-
alta-do-petra-leo-refora-a-mudana-a-na-
petrobras-diz-bolsonaro/504198)

Últimas Notícias
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No (novo) Proedi, criado pelo Governo Fátima, o incentivo não é posterior ao

imposto; mas é pago antes. E não entrando imposto, o Município não tem como

participar, como participava anteriormente mesmo sabendo-se que aquela era uma

operação só formal. Mas, o Governo Fátima esqueceu de combinar com as

Prefeituras, antes de enfiar a mão no bolso delas.

Resumo da ópera: no PROADI havia um fato gerador dos recursos (o imposto

"pago") a serem distribuiidos. No PROEDI não tem.

Com a energia de Paulo Afonso

Hoje completa 50 anos que o Governador do Estado, o Monsenhor Walfredo

Gurgel, inaugurava a energia da Cosern - então chamada de "energia de Paulo

Afonso" - na cidade de São Pedro do Potengi, no meio de um verdadeiro carnaval.

Começou a campanha: Candidatos fora de TV

A campanha eleitoral do próximo ano (para Prefeito e Vereador) começa hoje. A

partir do dia de hoje é vedado às emissoras de rádio e televisão transmitir

programa apresentado ou comentado por pré-candidato, sob pena, no caso de sua

escolha na convenção partidária, de imposição de multa e do cancelamento do

registro de candidatura.

RN vai festejar dois anos o Centenário de Paulo Freire

A governadora Fátima Bezerra, lançou na última quarta-feira, em Angicos, a

programação do centenário de Paulo Freira "patrono da Educação no Brasil", que

transcorre em 2021.

Freire consagrou-se com um método educação de alfabetização em 40 horas,

lançado, justamente em 1963, em Angicos, no Governo Aluizio Alves.

Difícil vai ser falar em Paulo Freire no RN, sem falar em Aluizio Alves.

Coleção Formas: Preview
Tarsila

+ plantão

(/plantao)

(/heitorgreg

Heitor Gregório

(/heitorgregorio/)
Promotora de Justiça Elaine
Cardoso é única a se
candidatar para PGJ e será a
primeira mulher a chefiar o
MPRN (/heitorgregorio/)

(/territorioliv

Território Livre – Tribuna do Norte

(/territoriolivre/)
Governo Federal vai comprar
100 milhões de vacina Pfizer e
Governadores do NE
negociam Sputnik
(/territoriolivre/)

(/rituaisdabo

Rituais da Boa Mesa

(/rituaisdaboamesa/)
Receita de bolo low carb de
Limão Siciliano, Amêndoas e
Cranberry (/rituaisdaboamesa/)

(/augustobe

Augusto Bezerril

(/augustobezerril/)
Bruno Mars assume alter ego
Ricky Regal em colaboração
criativa para Lacoste; ABZ

- 16:24:00

Vazamento de dados pessoais: advogado
esclarece medidas que podem ser
adotadas (/noticia/vazamento-de-dados-
pessoais-advogado-esclarece-medidas-
que-podem-ser-adotadas/504197)

- 16:21:00

Brasil pode criar 173 mil novos empregos
ao acabar com contrabando
(/noticia/brasil-pode-criar-173-mil-novos-
empregos-ao-acabar-com-
contrabando/504196)

Blog Colunas

436



03/03/2021 Tribuna do Norte - Petrobras tem data para fechar atividades no RN

www.tribunadonorte.com.br/noticia/petrobras-tem-data-para-fechar-atividades-no-rn/460690 4/5

Congresso quer acabar com os Juízes sem teto

Cresce, no Congresso, um movimento para enquadrar toda a Magistratura no teto

salarial. Segundo um levantamento que vem sendo invocado, 65% dos juízes, com

os chamados "penduricalhos" ganham acima do teto de R$ 39,3 mil, mesmo onde

as contas públicas vão mal. É mais do que o salário do Presidente da República.

Uma proposta está sendo definida impõe que todo tipo de pagamento passa a

estar sujeito ao teto, exceto verbas de caráter indenizatório. O texto estabelece

limites máximos - e critérios rígidos - para auxílio-moradia, diárias de viagem, e

auxílio creche. Já o ressarcimento por gastos médicos e odontológicos seriam

efetivados apenas nos termos do plano de saúde do servidor.

Em Mossoró ex-prefeita pode ser maior novidade

Cláudia Regina, Prefeita de Mossoró, cassada no dia 7 de Outubro de 2012, pode

ser a maior novidade na próxima eleição. Este é o grande assunto nesses dias de

mudança do Governo para a Capital do Oeste. Pela nova legislação ele termina já

tendo cumprido a sua pena - em mais de uma dezena de condenações - em 2020.

Mas, as divergências começam na contagem.

Técnico do Flamengo acaba em unanimidade

Ao contrário de todos os outros treinadores de futebol no Brasil, o Técnico do

Flamengo, o português Jorge Jesus, não aceita ser chamado de Professor

("professor é quem ensina matemática e filosofia"). Prefere ser chamado de

"Mister", como é comum no futebol europeu. E a torcida do Mengo aprovou. Numa

das boas apresentações do time, na arquibancada do Maracanã a galera cantou:

Olê/ olê "Olê/Olê / Mistêr / Mistêr".

70 anos

O sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria do RN completa 70 anos

neste domingo.

É um dos fundadores da Federação das Indústrias do RN e indicou seu

Presidente, Amaro.

Na festa de hoje não pode faltar bolo.

Um abraço no ex-hotel e futuro dos escombros

A deputada Natália do PT promove na manhã de hoje um primeiro ato de quem

parece querer assumir o comando da oposição municipal. Num panfleto "Amo

Natal - Amo ver o Mar e os Reis Magos" ela convoca um abraço nos escombros do

hotel, neste domingo, às 9 hs.

conecta (/augustobezerril/)

+ blogs

(/blogs)

437



03/03/2021 Tribuna do Norte - Petrobras tem data para fechar atividades no RN

www.tribunadonorte.com.br/noticia/petrobras-tem-data-para-fechar-atividades-no-rn/460690 5/5

Editorias

Natal (/natal)

Esportes (/esportes)
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Institucional

Expediente (/expediente)
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Contato (/contato)
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Alex Medeiros (/coluna/3263)

Anote (/coluna/2002)

Artigos (/coluna/2004)

Canal Zap (/coluna/2005)

Cena Urbana (/coluna/3264)

Direito e Desenvolvimento (/coluna/3268)

Esportes de Primeira (/coluna/3267)
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Quadrantes (/coluna/2020)

Roda Viva (/coluna/3265)

Rosalie Arruda (/coluna/2035)

Rubens Lemos Filho (/coluna/3266)

Thiago Cavalcanti (/coluna/2034)

Trânsito Livre (/coluna/2024)

Blogs

Agitos e Baladas (/agitosebaladas)

Augusto Bezerril (/augustobezerril)

Autos e Motores (/autosemotores)

Esportes de Primeira (/esportesdeprimeira)

E-Turismo (/eturismo)

Extra-Ordinário (/extraordinario)
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Poder Judiciário (/poderjudiciario)

Rituais da Boa Mesa (/rituaisdaboamesa)

Território Livre (/territoriolivre)

Vino Divino Vino (/vinodivinovino)

Webterapia (/webterapia)

© 1950 - 2021. Copyright. Todos os direitos reservados a Empresa Jornalística Tribuna do Norte. É proibida a reprodução do conteúdo desta página - seja reescrito ou na

íntegra - em quaisquer meios eletrônicos ou impressos, sem autorização escrita da Tribuna do Norte.

Além do mandato da Deputada, 19 entidades assinam a promoção do evento.

Uma ótima oportunidade de se dizer o que será feito com as ruínas. E de onde

vem o dinheiro para fazer. Existem três alternativas: 1 - Fazer um hotel; 2 - Manter

um ponto de degustação para sativa recreativa; ou 3 - Um "cafofo" para

procurados pela Polícia.

Duas descobertas sobre as manchas negras

Duas descobertas sobre "manchas negras":Os órgãos governamentais que estão

estudando a invasão de mais de 50 praias de oito Estados do Nordeste chegaram

a duas conclusões: 1- Trata-se de petróleo; 2 - O petróleo não é brasileiro.
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Nº DA SOLICITAÇÃO: 1196-2020

DATA: 06 de Janeiro 2021

1196-2020

RAZÃO SOCIAL: CENTRAL RESOURCES DO BRASIL PRODUÇÃO DE PETRÓLEO LTDA Operação/Produção CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

ENDEREÇO: ESTRADA BR 110 KM 1 - SETOR A, S/N - CENTRO - AREIA BRANCA, RIO GRANDE DO NORTE / RN Gabriel C. PRAZO DE ENTREGA:

CEP: 59.655-000 GCozer@centralresources.com CONDIÇÕES DO FRETE:

CNPJ: 52.127.214/0003-99 - VALOR DO FRETE:

INSC. EST.: 20.022.367-4 Escritório RJ DESCONTOS:

CONTATO: (84) 3332-2022 / 2021 / 2119 - TOTAL DO PEDIDO: -R$

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

CEP:

CNPJ:

INSC. EST.:

CONTATO:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL / SERVIÇO QTD. UN. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL OBSERVAÇÕES

01 Aluguel de equipamentos para BHA (Coluna de fundo de poço), conforme detalhes abaixo:

Fase 1: 12 1/4" - revestimento 9 5/8"

-Near BIT de 12.1/4"

-Shock SUB de 8"

-Roller Reamer 12.1/4"

Fase 2: 8 3/4" - revestimento de7"

-Near BIT 8.3/4"

-Roller Reamer 8.3/4"

-Drilling Jar 6.1/2"

Existem diferentes taxas de aluguel: por horas de circulação (uso), por disponibilidade in loco, por

disponilidade na base da prestadora, etc. Verificar as diferentes modalidades.

1 Serviço

02 Serviço de Cimentação (incluindo equipamentos, pessoal e programas de cimentação das 2 fases).

Cimentação revestimento de 9 5/8": pasta com peso de 14,5 lb/gal (volume de acordo com o espaço

anular)

Cimentação revestimento de 7": pasta com peso 15.6 lb/gal (volume de acordo com o espaço anular)

* Topos do cimento (1ª fase: superfície / 2ª fase: superfície)

* Excessos previstos (1ª fase: 30% de excesso / 2ª fase: 10% a 20% de excesso)

* Gradiente Geotérmico (Redonda: 0,0234*h(m) + 33,080 / Ponta do Mel: 0,021*h(m) + 34,62)

1 Serviço

03 - - -

04 - - -

05 - - -

06 - - -

07 - - -

08 - - -

09 - - -

10 - - -

11 - - -

12 - - -

13 - - -

14 - - -

15 - - -

16 - - -

17 - - -

18 - - -

19 - - -

20 - - -

21 - - -

22 - - -

23 APROVAÇÃO DO SUPERIOR DIRETO - -

24 Data: - -

25 - - -

DADOS DO FORNECEDOR (caso não seja cadastrado no banco de dados da Central Resources):

Serviços a serem executados em poços dos campos de Ponta do Mel (PML) e Redonda (RE) da empresa Central Resources,

localizados no município de Areia Branca - RN e distantes aproximadamente 70km do município de Mossoró - RN.

Poços com profundidade final entre 800m e 950m, revestimento 7".

Descrição dos serviços conforme listagem abaixo.

As faturas devem ser encaminhadas ao local de pagamento indicado neste PEDIDO, até o dia 5 do mês subsequente.

NOTAS IMPORTANTES:

Solicitamos o fornecimento dos materiais e serviços abaixo, nas CONDIÇÕES ESTIPULADAS NESTA SOLICITAÇÃO.

*O fornecedor deverá adotar todas as medidas necessárias (dentro da legalidade) para antecipar o prazo de entrega contratual, mantendo a CENTRAL RESOURCES constantemente informada sobre a evolução do processo;

** Com relação à aceitação do fornecimento, esta ficará sujeita a inspeção técnica da CENTRAL RESOURCES a ser realizada no ato da entrega;

***Caso o material não seja tecnicamente aprovado, o fornecimento será imediatamente rejeitado e devolvido, sem que caiba qualquer ônus (decorrente dessa devolução) à CENTRAL RESOURCES;

**** Da mesma forma, a CENTRAL RESOURCES se reserva o direito de não aceitar o material, caso o mesmo não atenda ao prazo de entrega;

Serão devolvidas todas as mercadorias entregues em desacordo com a SOLICITAÇÃO, sem que caiba à contratante qualquer ônus (decorrente dessa devolução);

Todo o preço subentende-se para mercadorias postas no Local de Entrega, indicado nesta SOLICITAÇÃO, sem despesas adicionais;

Reservamo-nos o direito de cancelar esta SOLICITAÇÃO caso as mercadorias não sejam entregues no prazo estipulado;

DATA DA ENTREGA:

DADOS /FATURAMENTO E ENTREGA DE MATERIAL:

INST. P/ ENTREGA:

ESPECIFICAÇÕES DO PEDIDO:

LOCAL DA ENTREGA:

CONDIÇÕES/PREENCHIMENTO DO FORNECDOR:

SETOR REQUISITANTE:

REQ. RELACIONADA(S):

REQUISITANTE:

CONTATO P/ DÚVIDAS:

SOLICITAÇÃO AO FORNECEDOR
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 30/03/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 16/03/2021

Data da Devolução 30/03/2021

Data do Despacho 30/03/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 16/03/2021

Despacho

Baixem para juntada de petição.

Rio de Janeiro, 30/03/2021.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4IIM.IHNL.86HK.G3X2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 31/03/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, deveras 
surpreendido com a manifestação da executada de id. 399, expor e requerer o que 
segue: 

 
1. DESDE AGOSTO DE 2019, a ora exequente vem buscando 
meios de satisfazer seu crédito que atualmente atinge R$ 333.244,74 
(trezentos e trinta e três mil, duzentos e quarenta e quatro reais e 
setenta e quatro centavos), valor este que, por certo, ainda deve ser 
acrescido de multa de 10%, mais honorários advocatícios (10% - nesta 
fase de execução), conforme estabelece o art. 523 do CPC e já 
determinou V. Exa. em r. decisão de id. 230.  

2. Em suma, o crédito perseguido chega, portanto, a 
R$399.893,68 (trezentos e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e três 
reais e sessenta e oito centavos).  

 
3. Pois bem, quase dois anos após o início da fase de 
cumprimento de sentença e de inúmeras tentativas de localização de 
recursos, surge a parte executada alegando – pasmem! -  não se esquivar 
de suas obrigações!  
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4. A audácia da ré vai além: sustenta que está sendo prejudicada 
pelas restrições que recaem sobre veículos de sua propriedade  e exige a 
baixa das constrições.  

 
5. Quanto ao crédito exequendo, a ré Petroenergy  apenas deixa 
no ar a informação de que pode vir a procurar a exequente para negociar 
um acordo, após satisfeitos débitos trabalhistas e equacionadas suas 
contas. 

 
6. A audácia da executada é estarrecedora!  

7. Exa., se a parte executada passa por problemas, o  que não se 
pode dizer da própria exequente que, além de ter sido financeiramente 
prejudicada pela ré, já se encontra até mesmo em Recuperação Judicial?  

 
8. A crise no setor do Petróleo afetou de igual modo a 
exequente, que também atua no ramo, não servindo tais argumentos para 
eximir a ré de suas obrigações.  

 
9. Por óbvio, a parte exequente não manifestou interesse inicial 
na alienação dos veículos atingidos pelas restrições, por conta das 
relatadas penhoras anteriores  e pela natural dificuldade na localização 
física dos bens móveis, o que prejudica o interesse de possíveis 
compradores em leilão.  

 
10. Inegável que parecia mais interessante a exequente a 
tentativa de verificação de outros ativos mais líquidos da executada e que 
pudessem satisfazer seu crédito de forma mais simples e segura.  

 
11. Por outro lado, foram as constrições que recaíram sobre os 
veículos que operaram o milagre da localização da parte executada  que, 
finalmente, apareceu nos autos.  

 
12. Neste sentido, acredita que a necessidade da executada e seu 
súbito surgimento nos autos merece ser aproveitado como oportunidade 
para o cumprimento da obrigação que lhe foi imposta. 

447



 
13. Crê a parte exequente que, por ora, não há justificativa para 
o levantamento das restrições sobre os referidos veículos. Especialmente,  
porque seu crédito ainda se encontra integralmente inadimplido. 

 
14. Nesta toada, sugere seja intimada a executada a propor meio 
alternativo para pagamento de seu débito e, em caso de ausência de 
solução, pugna, desde já, pela penhora e pelo leilão dos veículos 
indicados, até que se garanta a satisfação de seu crédito.  

 
15. Aproveita para indicar, em caso de leilão, o Leiloeiro 
Público, Sr. Thiago Miranda de Carvalho, matrícula nº 199, com endereço 
à Avenida Presidentes Vargas, nº 844, 17º andar, Centro Rio de Janeiro – 
RJ, telefone: 0800 780 8000, e-mail: 
contato@mirandacarvalholeiloes.com.br   

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 19 de março de 2021. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 15/04/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 06/04/2021

Data da Devolução 15/04/2021

Data da Decisão 15/04/2021

Tipo da Decisão Determinada a penhora de veículo

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 06/04/2021

Decisão

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta da
constrição.

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela exequente.

Rio de Janeiro, 15/04/2021.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 46T4.3ZUH.XF4P.BLX2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 15/04/2021
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta da
constrição.

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela exequente.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta da
constrição.

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela exequente.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta da
constrição.

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela exequente.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta da
constrição.

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela exequente.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  16/04/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta

da constrição.

 

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela

exequente.  

 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 22/04/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital –

Estado do Rio de Janeiro.

Ref. Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001

PETROENERGY SERVICE LTDA., devidamente qualificada nos autos,

promovidos em seu desfavor por PROEN PROJETOS DE ENGENHARIA COMÉRCIO E

MONTAGEM LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), não menos qualificada, vem, por meio

de seus advogados legalmente habilitados, interpor os presentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

em face dos fundamentos a seguir expostos:
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Adotando-se a objetividade exarada na decisão de fl. 450, informa-se através

do presente que esse Juízo não analisou o pedido da petição de fls. 399-402, nos seguintes

termos:

“D) EM QUAISQUER DOS CASOS, REQUER SEJA

URGENTEMENTE MODIFICADA A RESTRIÇÃO DE

“CIRCULAÇÃO” PARA “TRANSFERÊNCIA”, A FIM DE

QUE A EXECUTADA NÃO FIQUE INVIABILIZADA EM

SEU FUNCIONAMENTO.”

Note-se que em qualquer momento de seu requerimento a executada furtou-

se ao pagamento da dívida, apenas pugnou-se fosse resolvido o “limbo” no qual tais bens

e a própria cobrança se encontrava, posto que os bens estavam restritos por meio do

RENAJUD, entretanto não havia iniciativa da exequente para sua penhora.

O pedido, Exa., lastreado no art. 805 e seu parágrafo único, do CPC, não tem

o condão de embargar os atos executórios ou atrapalhar o andamento da execução, mas

tão somente de não inviabilizar o funcionamento da empresa e até mesmo, caso possível,

possibilitar o pagamento da dívida sem necessidade de leilão.

Note-se que em sua manifestação a exequente igualmente manifesta-se

contrária a modificação do tipo de restrição.

Ante o exposto, requer seja sanada a omissão acima identificada, modificando-

se o tipo de restrição nos veículos de “circulação” para “transferência”, nos termos

do art. 805 do CPC, mantendo-se os demais atos executórios determinados por esse

Juízo.

Termos em que, pede deferimento.

Mossoró-RN, 22 de abril de 2021.

ANNA RITA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA

OAB/RN Nº 14.512
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 23/04/2021

Data 23/04/2021

Descrição CERTIDÃO:

CERTIFICO E DOU FÉ que os embragos de declaração

são tempestivos.
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Fase: Juntada

Atualizado em 27/04/2021

Data da Juntada 27/04/2021
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Texto
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, 
inconformada com os argumentos apresentados pela executada em sede de embargos 
de declaração (id. 458) e com fulcro no §2º do art. 1.023 do CPC, apresentar, desde já, 
suas contrarrazões na forma adiante exposta: 

 

 

DOS EMBARGOS INTERPOSTOS 

1. Trata-se, originalmente, de ação de cobrança com pedido de rescisão 
contratual julgada procedente em face da ora embargante PETROENERGY SERVICE 
LTDA.. 

2. Iniciada a fase de cumprimento de sentença, desde agosto de 
2019, vem a autora exequente buscando meios de satisfazer seu crédito em face 
da embargante – crédito este que já atinge R$399.893,68 (trezentos e noventa e 
nove mil, oitocentos e noventa e três reais e sessenta e oito centavos). 
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3. Conforme narrado na manifestação de id. 446, mesmo 
empreendendo inesgotáveis esforços, até o presente momento, os atos de 
execução movidos pela parte autora só conseguiram atingir alguns veículos de 
propriedade da ré, sendo requerida a penhora e alienação dos mesmos para fins 
de satisfação de seu crédito. 

4. Tal providência foi prontamente deferida por este MM. Juízo em 
decisão de id. 450, já sendo nomeado o leiloeiro responsável pela condução do 
leilão. 

5. Contra a citada decisão, interpôs a parte ré os embargos de 
declaração em tela, sob alegação de que este MM. Juízo não teria analisado seu 
pedido de modificação de restrição junto ao sistema RENAJUD. 

6. Aduz a embargante que em momento algum furtou-se ao 
pagamento da dívida e que não visa embargar ou atrapalhar o andamento da 
execução, mas tão somente não inviabilizar o funcionamento da empresa.  

7. É de causar revolta o referido atrevimento da parte recorrente, a 
ensejar a aplicação de multa por litigância de má-fé. 

DA INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 1.022 do CPC 

8. De plano, já deve ser exposto o completo descabimento dos 
presentes embargos. 

9. Estabelece o art.1022 que cabem Embargos de Declaração contra 
qualquer decisão judicial para: 

I- Esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II- Suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de oficio ou a requerimento; 

III- Corrigir erro material. 

10. No caso do inciso I, visam o esclarecimento de decisão obscura 
ou contraditória, sem que o julgador reaprecie as questões invocadas pelas 
partes ou altere o conteúdo da decisão. Cabendo apenas para que se dê nova 
redação, aclarando e tornando preciso o julgado. 

463



11. Na hipótese do inciso II, se há questão que foi omitida, visam a 
reapreciação do que foi decidido, podendo levar a uma integração que altere o 
conteúdo decisório, possuindo efeitos infringentes ou modificativos.  

12. No inciso III, por óbvio, servem para correção de mero erro 
material, como falhas de digitação. 

1 3 .  Fato é que a doutrina e a jurisprudência, já salientaram que, 
seja qual for a finalidade, só são eles cabíveis se houver obscuridade, 
contradição ou omissão (ou ainda erro material) no ato decisório e devem 
ser apreciados para aprimoramento da decisão que se apresenta com um 
destes vícios. Situação que não se aplica no presente caso.  

 
1 4 .    O uso dos declaratórios tem sido intensificado, para evitar o 
não conhecimento de recurso especial ou do extraordinário, conforme 
Súmulas 282 e 317 do STF, e nes te caso se mostram com efeito de 
prequestionamento em relação a vício de obscuridade ou contradição.  

 
1 5 .    No presente caso, inexiste qualquer vício a ser sanado, mesmo a 
suposta omissão quanto ao pedido formulado mostra-se completamente 
infundada, ao passo que, não cabe mais, no presente momento, qualquer pedido 
da parte executada em prol de bens móveis atingidos pela execução.  

 
1 6 .  A situação da embargante resume-se a uma simples 
escolha: ou paga aquilo que é devido ou sofre as consequências da 
execução. 

 
1 7 .  O recurso em tela, portanto, não merece qualquer 
acolhimento, sendo incabíveis os embargos, porque não há omissão se o 
fundamento da decisão é incompatível com a questão não abordada.  

 
18. Neste sentido, as seguintes decisões do STJ: Resp 4.907-MG-
Edcl, rel. Min. Waldemar Zveiter, 3a. Turma; Resp 16.495-SP-Edcl, rel Min. 
Humberto Gomes de Barros, 1a. Turma e AI 169.073-SP-AgRg. Rel. Min. José 
Delgado, 1a. Turma. 

19. Em resumo, o decisum atacado nada tem de omisso, sendo a 
pretensão da embargante meramente protelatória, merecendo, portanto, rejeição 
o presente recurso eis que inexistentes quaisquer vícios do art. 1.022 do CPC.  
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CONCLUSÃO 

20. O que não se pode deixar de notar no caso em tela é a petulância 
da parte embargante que chega a afirmar que não pretende atrapalhar a execução 
e que nunca furtou-se ao pagamento da dívida. 

21. Ora, então, pergunta-se: Por que até o presente momento não 
cumpriu sua obrigação? 

22. O cumprimento de sentença iniciou-se há quase dois anos e a parte 
executada, tendo esgueirado-se de todas as maneiras de sua condenação, 
somente agora surge nos autos, pretendendo “desembaraçar” os únicos bens que

a parte exequente logrou localizar. 

23. Inaceitável a maneira ardilosa e vil adotada pela ré, devendo ser 
mantida a ordem de penhora dos veículos e o leilão dos mesmos, sendo 
conservadas todas as restrições que recaem sobre os automóveis até que os 
mesmos sejam alienados e o produto de suas vendas revertido em favor da autora 
exequente. 

24. Por todo o exposto, inexistindo omissão, contradição ou 
obscuridade na decisão embargada, pretendendo a embargante, na 
verdade, tumultuar o feito, devem ser integralmente rejeitados os presentes
embargos e, dado o descaramento da parte ré e considerando-se a conduta 
meramente protelatória exibida, requer seja aplicada multa por litigância 
de má-fé na forma prevista no art. 81 do CPC. 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 23 de abril de 2021. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 26/04/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta

da constrição.

 

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela

exequente.  

 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 26/04/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta

da constrição.

 

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela

exequente.  

 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA HOPPNER BUMACHAR foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 26/04/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Proceda-se, sem maiores delongas, à penhora dos veículos da executada, intimando-se esta

da constrição.

 

Nomeio desde já como leiloeiro o Sr. Thiago Miranda de Carvalho como indicado pela

exequente.  

 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 15/07/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 13/07/2021

Data da Devolução 15/07/2021

Data do Despacho 15/07/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 13/07/2021

Despacho

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.

Rio de Janeiro, 15/07/2021.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4RJG.MRVL.WHPN.P633
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 22/07/2021

Data 15/07/2021
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual
omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  19/07/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

 

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual

omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.

 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 21/07/2021

Tipo de Documento Ciente

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DO JUSTICA

DO ESTADO RIO DE JANEIRO

COTA ELETRÔNICA

Dados do Solicitante

Tipo de Cota: Ciente

Órgão Remetente: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Promotor de Justiça: LEONARDO ARAUJO MARQUES

Data/hora da remessa: 21/07/2021 23:38:43

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Dados Complementares

Informações Adicionais

Data: 21/07/2021 23:38:43 Local: TJ-RJ Motivo: Assinado por LEONARDO ARAUJO MARQUES Pág.: 1 de 1

T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
0

1
 2

0
2

1
0

0
1

3
0

5
1

6
4

2
1

56
7

 2
1

/0
7

/2
1

 2
3

:3
8

:4
4

1
1

5
6

2
 P

R
O

T
E

L
E

T

480



Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  21/07/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

 

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual

omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.  

 

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 27/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

 

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual

omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.

 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA HOPPNER BUMACHAR foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 27/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

 

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual

omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.

 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 27/07/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 458/459: conheço dos embargos, uma vez que tempestivos.

 

Entretanto, considerando que as questões por ele ventiladas não dizem respeito à eventual

omissão, obscuridade ou contradição da decisão, deixo de dar provimento aos mesmos.

 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 05/08/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

485



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital –

Estado do Rio de Janeiro.

Ref. Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001

PETROENERGY SERVICE LTDA., devidamente qualificada nos autos,

promovidos em seu desfavor por PROEN PROJETOS DE ENGENHARIA COMÉRCIO E

MONTAGEM LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), não menos qualificada, vem, por meio

de seus advogados legalmente habilitados, informar sua ciência em relação a decisão de

fl. 470, para fins de interposição de agravo de instrumento.

Outrossim, vem requerer sua habilitação nos autos eletrônicos, conforme

procuração de fl. 403, a fim de que possa ser intimada das decisões pelo portal,

doravante.

Termos em que, pede deferimento.

Mossoró-RN, 05 de agosto de 2021.

ANNA RITA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA

OAB/RN Nº 14.512
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 06/08/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA

COMARCA DA CAPITAL/RJ

Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001

IGOR DE MIRANDA CARVALHO, Leiloeiro Oficial, matriculado na JUCERJA sob o nº

242, honrado com a sua nomeação de THIAGO DE MIRANDA CARVALHO na Ação de

Cobrança c/c Pedido de Rescisão Contratual em que PROEN - PROJETOS, ENGENHARIA,

COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL move em face de

PETROENERGY SERVICE LTDA., vem, permissa máxima vênia, a presença de Vossa

Excelência, em atenção a decisão de fls.: 450, expor e requerer o que segue:

1) Informar que o Leiloeiro Oficial THIAGO DE MIRANDA CARVALHO sofreu um

grave acidente surfando no último mês e encontra-se hospitalizado, conforme demonstra o

laudo médico acostado, estando impossibilitado de exercer suas funções temporariamente,

desse modo, requer-se que Vossa Excelência autorize o peticionante IGOR DE MIRANDA

CARVALHO, Leiloeiro Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela

condução do presente leilão, através da mesma plataforma de leilões do Leiloeiro Thiago,

qual seja, www.mirandacarvalholeiloes.com.br , sendo esta devidamente homologada pelo

TJ-RJ.
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

2) Caso Vossa Excelência acate o pedido supra, indica-se as seguintes datas para

a realização da Hasta Pública: A partir do dia 13/10/2021 terá início a 1ª Hasta Pública,

encerrando-se dia 18/10/2021 às 13:00 h (horário de Brasília), nesse lapso temporal serão aceitos

lances a partir de 100% do valor da avaliação dos bens. Caso não haja licitantes nesse período, o

leilão prosseguirá ininterruptamente até o dia 26/10/2021 às 13:00h, onde serão captados lances

a partir de 50% da avaliação dos bens.

3) Informar que realizou a avaliação dos veículos indicados às fls.: 256 através

da Tabela FIPE, nos termos do art. 871, IV do CPC;

4) A intimação das partes e interessados através da publicação no DJERJ do

edital de leilão anexado;

5) Que o Ministério Público seja intimado acerca da realização do leilão, nos

termos do art. 142, § 7º da Lei 11.101/05;

6) Que seja autorizada a publicação do edital de leilão através dos sites de leilões

www.mirandacarvalholeiloes.com.br e www.lancejudicial.com.br , de acordo com o Art. 887, §

1º, do CPC/2015;

7) Que seja autorizada a arrematação em prestações, no caso de ausência

de lances à vista, por proposta, na qual conterá oferta de pagamento de pelo menos 25% do

valor do lance à vista e o restante parcelado em 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do

próprio bem, de acordo com o art. 895 e seus parágrafos e incisos do CPC/2015;

8) Que seja afixada uma cópia do edital em local de costume, de acordo com o

Art. 887, § 3º, doCPC/2015;

9) Que sejam juntados os seguintes anexos: o laudo médico do Leiloeiro

Thiago, a avaliação dos veículos pela Tabela Fipe , assim como, a minuta do Edital de Leilão

para homologação deste R. Juízo.
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e

distinta consideração.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 2021.

IGOR DE MIRANDA CARVALHO
LEILOEIRO OFICIAL – JUCERJA Nº: 242

(assinado eletronicamente)
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PODER JUDICIÁRIO
1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ

Av. Erasmo Braga, 115, Lâmina Central, sala 703, Centro, Rio de Janeiro/RJ
Tel.: (21) 3133-3735 e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) e INTERESSADO(A)S

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO ALEXANDRE DE CARVALHOMESQUITA, JUIZ
TITULAR DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, FAZ SABER, a quantos o presente
virem ou dele tiverem conhecimento que será realizado LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO, ficando
nomeado para tanto o Leiloeiro Oficial IGOR DE MIRANDA CARVALHO, matriculado na JUCERJA sob
o nº: 242 , no qual será levado a público por meio de pregão eletrônico de venda e arrematação, nos
termos dos artigos 879 e seguintes do CPC, os bens abaixo descritos, no lapso temporal a seguir. A
partir do dia 13/10/2021 terá início a 1ª Hasta Pública, encerrando-se dia 18/10/2021 às 13:00 h
(horário de Brasília), nesse lapso temporal serão aceitos lances a partir de 100% do valor da
avaliação dos bens. Caso não haja licitantes nesse período, o leilão prosseguirá ininterruptamente
até o dia 26/10/2021 às 13:00h, onde serão captados lances a partir de 50% da avaliação dos bens.
As praças serão realizadas virtualmente no site www.mirandacarvalholeiloes.com.br, devidamente
habilitado pelo TJ-RJ. Os interessados em arrematar os bens deverão se cadastrar previamente no
portal www.mirandacarvalholeiloes.com.br para estarem aptos a dar lances. Maiores informações
podem ser obtidas no telefone 0800 780 8000 e no e-mail contato@mirandacarvalholeiloes.com.br.

Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001
Autor: PROEN - Projetos, Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicial
Réu: Petroenergy Service Ltda.
Valor da execução: R$ 333.244,74 atualizado até março de 2021
Administrador Judicial: Douglas Cavalcanti Torres Guerra
Promotor de Justiça: Leonardo Araújo Marques
Localização dos bens: Av. Dehuel Vieira Diniz, nº: 4987, Distrito Industrial, Mossoró/RN
Descrição dos bens:

1) Um veículo Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine dupla, cor prata,
ano/modelo 2003/2003, renavam 00806988479, chassi 93XHNK3403C331223, placa GYQ-
7787.
Avaliação do bem: R$ 39.137,00 (trinta e nove mil e cento e trinta e sete reais)
Lance mínimo aceito: R$ 19.568,50 (dezenove mil e quinhentos e sessenta e oito reais e cinquenta
centavos)

2) Um caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo
2005/2005, renavam 00855150696, chassi 9BVAN50D35E711203, placa HZZ-1633.
Avaliação do bem: R$ 150.436,00 (cinto e cinquenta mil e quatrocentos e trinta e seis reais)
Lance mínimo aceito: R$ 75.218,00 (setenta e cinco mil e duzentos e dezoito reais)

3) Um caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006,
renavam 00867467649, chassi 9BM6953016B451556, placa MXL-8997.
Avaliação do bem: R$ 120.983,00 (cento e vinte mil e novecentos e oitenta e três reais)
Lance mínimo aceito: R$ 60.491,50 (sessenta mil e quatrocentos e noventa e um reais e cinquenta
centavos)
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PODER JUDICIÁRIO
1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ

Av. Erasmo Braga, 115, Lâmina Central, sala 703, Centro, Rio de Janeiro/RJ
Tel.: (21) 3133-3735 e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

4) Um caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2011/2011,
renavam 00455009082, chassi 9BVAS02D5BE783962, placa NOE-9831.
Avaliação do bem: R$ 243.745,00 (duzentos e quarenta e três mil e setecentos e quarenta e cinco
reais)
Lance mínimo aceito: R$ 121.872,50 (cento e vinte e um mil e oitocentos e setenta e dois mil reais
e cinquenta centavos)

CONDIÇÕES DE VENDA: Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram (ad

corpus), sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas

designadas para o leilão, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições,

características e estado de conservação.

DÉBITOS:A hasta/leilão será precedida pelas regras contidas no artigo 130, parágrafo único, do Código

Tributário Nacional (Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a

propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela

prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa

dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação, Parágrafo único.

No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço).

PENHORAS E DEMAIS ÔNUS: Com a venda nesta hasta/leilão, caso haja penhoras, arrestos,

indisponibilidades e outros ônus que gravam os bens, serão todos baixados/cancelados através de

expedição de mandado de cancelamento, a requerimento feito pelo arrematante.

DO PARCELAMENTO: O interessado em adquirir os bens penhorados em prestações poderá

apresentar, por escrito, em e-mail dirigido ao Leiloeiro, cujo endereço segue:

contato@mirandacarvalholeiloes.com.br: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do

bem por valor não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do

bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação. A proposta conterá, em qualquer hipótese,

oferta de pagamento de pelomenos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante

parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, por hipoteca do próprio bem imóvel,

indicando, ainda, o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de

pagamento do saldo. No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de

dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. A apresentação de

proposta não suspende o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre

as propostas de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15).

PAGAMENTOS: O arrematante deverá efetuar os pagamentos do preço do bem arrematado e da

comissão de 5% sobre o preço a título de comissão do Leiloeiro, no prazo de 24 horas após o

encerramento da praça/leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável e do

Leiloeiro, ambas emitidas e enviadas por e-mail pelo Leiloeiro. A comissão devida não está inclusa no

valor do lance e não será devolvida, salvo determinação judicial.

PUBLICAÇÃO: A publicação deste edital na internet supre eventual insucesso das notificações pessoais

e dos respectivos patronos.
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PODER JUDICIÁRIO
1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ

Av. Erasmo Braga, 115, Lâmina Central, sala 703, Centro, Rio de Janeiro/RJ
Tel.: (21) 3133-3735 e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Nos termos do Art. 889, § único, do CPC, caso o(s) executado(s), cônjuges e terceiros interessados não

sejam encontrados, intimados ou cientificados por qualquer razão das datas e modo de realização das

praças, valerá o presente como EDITAL DE INTIMAÇÃO DE HASTA PÚBLICA. E, para que produza seus

fins efeitos de direito, será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. E, para

que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente Edital que será publicado

e afixado no lugar de costume, na sede deste Fórum Cível, na forma da lei. Rio de Janeiro, aos 6 de

agosto de 2021, Eu, ALEXANDRE DE CARVALHOMESQUITA, JUIZ TITULAR DA 1ª VARA EMPRESARIAL

DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, mandei digitar e subscrevo. _____________ MM. Juiz Titular da 1ª

Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ.
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Imprimir

Preço Médio de Veículos - Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus -
Pesquisa comum - FIPE

Mês de referência: agosto de 2021

Código Fipe: 509084-9

Marca: MERCEDES-BENZ

Modelo: L-1620 3-Eixos 2p (diesel)

Ano Modelo: 2005

Autenticação gw5pyd4pfqwj

Data da consulta sexta-feira, 6 de agosto de 2021 12:03

Preço Médio R$ 120.983,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe about:blank

1 of 1 06/08/2021 12:04
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Imprimir

Preço Médio de Veículos - Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus -
Pesquisa comum - FIPE

Mês de referência: agosto de 2021

Código Fipe: 516062-6

Marca: VOLVO

Modelo: FH-12 380 6x4 2p (diesel)

Ano Modelo: 2005

Autenticação h0p68z2740wj

Data da consulta sexta-feira, 6 de agosto de 2021 11:56

Preço Médio R$ 150.436,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe about:blank

1 of 1 06/08/2021 11:56
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Imprimir

Preço Médio de Veículos - Consulta de Caminhões e Micro-Ônibus -
Pesquisa comum - FIPE

Mês de referência: agosto de 2021

Código Fipe: 516112-6

Marca: VOLVO

Modelo: FH 440 6x4 2p (diesel)

Ano Modelo: 2011

Autenticação mj3qrfby2cchw

Data da consulta sexta-feira, 6 de agosto de 2021 12:08

Preço Médio R$ 243.745,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe about:blank

1 of 1 06/08/2021 12:09

497



Imprimir

Preço Médio de Veículos - Consulta de Carros e Utilitários Pequenos

- Pesquisa comum - FIPE

Mês de referência: agosto de 2021

Código Fipe: 022029-9

Marca: Mitsubishi

Modelo: L200 GLS 2.5 4X4 CD Diesel

Ano Modelo: 2003 Diesel

Autenticação s36jvr9dmyn0

Data da consulta sexta-feira, 6 de agosto de 2021 11:48

Preço Médio R$ 39.137,00

Tabela Fipe - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe about:blank

1 of 1 06/08/2021 11:50
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 13/08/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 12/08/2021

Data da Devolução 13/08/2021

Data do Despacho 12/08/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110 ACMESQUITA

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 12/08/2021 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido. 
 
Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro 
Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente 
leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as 
datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a 
publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e 
www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali sugerido.   
 

Rio de Janeiro, 12/08/2021. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4KR4.WPUP.52BE.Y443 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 17/08/2021
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro
Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente
leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as
datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a
publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e
www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali sugerido.
Øþ

1195

502



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro
Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente
leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as
datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a
publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e
www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali sugerido.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro
Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente
leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as
datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a
publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e
www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali sugerido.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Destinatário: ANNA RITTA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro
Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente
leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as
datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a
publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e
www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali sugerido.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  19/08/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

 

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro

Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente

leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as

datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a

publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e

www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali

sugerido.  

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 20/08/2021

Data da Juntada 19/08/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RIO DE JANEIRO

PROCESSO Nº 0158741-43.2017.8.19.0001

PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMERCIO E

MONTAGEM LTDA, em Recuperação Judicial, representada por seu

Administrador Judicial DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA, nos autos

da execução, proposta em face de PETROENERGY SERVICE LTDA, vem,

respeitosamente, a presença de V.Exa., em cumprimento ao r. despacho de fls.,

504, dizer o que segue.

MM. Magistrado, tomo ciência, da decisão de fls., 504, que

autorizou o leiloeiro Igor de Miranda Carvalho, a levar hasta pública os bens

arrecadados da empresa Ré.

Solicito que, seja dado vista da presente ao Ilustre

Membro do Ministério Público.

Submetendo-se, nestes termos, a sempre elevada

apreciação de Vossa Excelência.

N. Termos,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2021.

DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
ADMINISTRADOR JUDICIAL

OAB/RJ 92.629
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 20/08/2021

Data 20/08/2021

Descrição Ao MP.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 20/08/2021
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao MP.

Øþ

1197
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 23/08/2021

Tipo de Documento Ciente

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DO JUSTICA

DO ESTADO RIO DE JANEIRO

COTA ELETRÔNICA

Dados do Solicitante

Tipo de Cota: Ciente

Órgão Remetente: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Promotor de Justiça: LEONARDO ARAUJO MARQUES

Data/hora da remessa: 23/08/2021 22:54:53

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Dados Complementares

Informações Adicionais

Considerando que a recuperação judicial da autora foi encerrada, o MP verifica a ausência de interesse público a justificar a
sua intervenção no processo.

Data: 23/08/2021 22:54:53 Local: TJ-RJ Motivo: Assinado por LEONARDO ARAUJO MARQUES Pág.: 1 de 1
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/08/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 24/08/2021

Data da Devolução 25/08/2021

Data do Despacho 25/08/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 24/08/2021

Despacho

Fls. 513: a teor da manifestação ali contida, desnecessária a intimação do MP para os próximos
atos processuais.

Aguarde-se a realização do leilão.

Rio de Janeiro, 25/08/2021.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4QUK.4VCV.U64E.BL43
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  23/08/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

Ao MP. 

 

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 30/08/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

 

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro

Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente

leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as

datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a

publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e

www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali

sugerido.  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial

517



Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 30/08/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

 

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro

Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente

leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as

datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a

publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e

www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali

sugerido.  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial

518



Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANNA RITTA ALCANTARA DE LIMA E MOURA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 30/08/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 486: proceda-se à habilitação como requerido.

 

Fls. 488/490: considerando os fatos ali narrados, autorizo Igor de Miranda Carvalho, Leiloeiro

Oficial, matriculado na Jucerja sob o nº: 242, a ser o responsável pela condução do presente

leilão, através da mesma plataforma de leilões do leiloeiro anteriormente nomeado. Acolho as

datas ali sugeridas. Aos interessados e ao MP para ciência, inclusive da avaliação. Autorizo a

publicação do edital de leilão através dos sites de leilões www.mirandacarvalholeiloes.com.br e

www.lancejudicial.com.br. Finalmente, autorizo a arrematação em prestações como ali

sugerido.  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Publicação de Edital

Atualizado em 14/09/2021

Data do Edital 14/09/2021

Data do Expediente 14/09/2021

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Não

Número de Publicações do Edital

no DO

1
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 14/09/2021 e foi publicado em 17/09/2021 na(s) folha(s) 5/6 da edição: Ano 14 - n° 11 do DJE.

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) e INTERESSADO(A)SO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, JUIZ

TITULAR DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, FAZ SABER, a quantos o presente virem ou

dele tiverem conhecimento que será realizado LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO, ficando nomeado para tanto o

Leiloeiro Oficial IGOR DE MIRANDA CARVALHO, matriculado na JUCERJA sob o nº: 242 , no qual será levado a

público por meio de pregão eletrônico de venda e arrematação, nos termos dos artigos 879 e seguintes do CPC, os

bens abaixo descritos, no lapso temporal a seguir. A partir do dia 13/10/2021 terá início a 1ª Hasta Pública,

encerrando-se dia 18/10/2021 às 13:00 h (horário de Brasília), nesse lapso temporal serão aceitos lances a partir de

100% do valor da avaliação dos bens. Caso não haja licitantes nesse período, o leilão prosseguirá ininterruptamente

até o dia 26/10/2021 às 13:00h, onde serão captados lances a partir de 50% da avaliação dos bens. As praças serão

realizadas virtualmente no site www.mirandacarvalholeiloes.com.br, devidamente habilitado pelo TJ-RJ. Os

interessados em arrematar os bens deverão se cadastrar previamente no portal www.mirandacarvalholeiloes.com.br

para estarem aptos a dar lances. Maiores informações podem ser obtidas no telefone 0800 780 8000 e no e-mail

contato@mirandacarvalholeiloes.com.br.Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001Autor: PROEN - Projetos,

Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. ¿ Em Recuperação JudicialRéu: Petroenergy Service Ltda.Valor da

execução: R$ 333.244,74 atualizado até março de 2021Administrador Judicial: Douglas Cavalcanti Torres

GuerraPromotor de Justiça: Leonardo Araújo MarquesLocalização dos bens: Av. Dehuel Vieira Diniz, nº: 4987,

Distrito Industrial, Mossoró/RNDescrição dos bens:1) Um veículo Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine

dupla, cor prata, ano/modelo 2003/2003, renavam 00806988479, chassi 93XHNK3403C331223, placa GYQ-

7787.Avaliação do bem: R$ 39.137,00 (trinta e nove mil e cento e trinta e sete reais)Lance mínimo aceito: R$

19.568,50 (dezenove mil e quinhentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos)2) Um caminhão Volvo, modelo

FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2005, renavam 00855150696, chassi 9BVAN50D35E711203,

placa HZZ-1633.Avaliação do bem: R$ 150.436,00 (cinto e cinquenta mil e quatrocentos e trinta e seis reais)Lance

mínimo aceito: R$ 75.218,00 (setenta e cinco mil e duzentos e dezoito reais)3) Um caminhão Mercedes-Benz,

modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006, renavam 00867467649, chassi 9BM6953016B451556,

placa MXL-8997.Avaliação do bem: R$ 120.983,00 (cento e vinte mil e novecentos e oitenta e três reais)Lance

mínimo aceito: R$ 60.491,50 (sessenta mil e quatrocentos e noventa e um reais e cinquenta centavos)4) Um

caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2011/2011, renavam 00455009082, chassi

9BVAS02D5BE783962, placa NOE-9831.Avaliação do bem: R$ 243.745,00 (duzentos e quarenta e três mil e

setecentos e quarenta e cinco reais)Lance mínimo aceito: R$ 121.872,50 (cento e vinte e um mil e oitocentos e

setenta e dois mil reais e cinquenta centavos)CONDIÇÕES DE VENDA: Os bens serão vendidos no estado de

conservação em que se encontram (ad corpus), sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas

condições, antes das datas designadas para o leilão, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das

condições, características e estado de conservação.DÉBITOS: A hasta/leilão será precedida pelas regras contidas no

artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo

fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela

prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos

respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação, Parágrafo único. No caso de
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arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço).PENHORAS E DEMAIS ÔNUS: Com

a venda nesta hasta/leilão, caso haja penhoras, arrestos, indisponibilidades e outros ônus que gravam os bens, serão

todos baixados/cancelados através de expedição de mandado de cancelamento, a requerimento feito pelo

arrematante.DO PARCELAMENTO: O interessado em adquirir os bens penhorados em prestações poderá

apresentar, por escrito, em e-mail dirigido ao Leiloeiro, cujo endereço segue:

contato@mirandacarvalholeiloes.com.br: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor

não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior a

50% do valor da avaliação. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por

caução idônea, por hipoteca do próprio bem imóvel, indicando, ainda, o prazo, a modalidade, o indexador de

correção monetária e as condições de pagamento do saldo. No caso de atraso no pagamento de qualquer das

prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. A

apresentação de proposta não suspende o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá

sobre as propostas de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15).PAGAMENTOS: O arrematante deverá efetuar os

pagamentos do preço do bem arrematado e da comissão de 5% sobre o preço a título de comissão do Leiloeiro, no

prazo de 24 horas após o encerramento da praça/leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo

responsável e do Leiloeiro, ambas emitidas e enviadas por e-mail pelo Leiloeiro. A comissão devida não está inclusa

no valor do lance e não será devolvida, salvo determinação judicial.PUBLICAÇÃO: A publicação deste edital na

internet supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos.Nos termos do Art. 889, §

único, do CPC, caso o(s) executado(s), cônjuges e terceiros interessados não sejam encontrados, intimados ou

cientificados por qualquer razão das datas e modo de realização das praças, valerá o presente como EDITAL DE

INTIMAÇÃO DE HASTA PÚBLICA. E, para que produza seus fins efeitos de direito, será o presente edital, por

extrato, afixado e publicado na forma da Lei. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é

passado o presente Edital que será publicado e afixado no lugar de costume, na sede deste Fórum Cível, na forma

da lei. Rio de Janeiro, aos 6 de agosto de 2021, Eu, ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, JUIZ TITULAR DA 1ª

VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, mandei digitar e subscrevo. _____________ MM. Juiz

Titular da 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2021 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que o edital abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 14/09/2021 e foi publicado em 20/09/2021 na(s) folha(s) 10/11 da edição: Ano 14 - n° 12 do DJE.

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) e INTERESSADO(A)SO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, JUIZ

TITULAR DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, FAZ SABER, a quantos o presente virem ou

dele tiverem conhecimento que será realizado LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO, ficando nomeado para tanto o

Leiloeiro Oficial IGOR DE MIRANDA CARVALHO, matriculado na JUCERJA sob o nº: 242 , no qual será levado a

público por meio de pregão eletrônico de venda e arrematação, nos termos dos artigos 879 e seguintes do CPC, os

bens abaixo descritos, no lapso temporal a seguir. A partir do dia 13/10/2021 terá início a 1ª Hasta Pública,

encerrando-se dia 18/10/2021 às 13:00 h (horário de Brasília), nesse lapso temporal serão aceitos lances a partir de

100% do valor da avaliação dos bens. Caso não haja licitantes nesse período, o leilão prosseguirá ininterruptamente

até o dia 26/10/2021 às 13:00h, onde serão captados lances a partir de 50% da avaliação dos bens. As praças serão

realizadas virtualmente no site www.mirandacarvalholeiloes.com.br, devidamente habilitado pelo TJ-RJ. Os

interessados em arrematar os bens deverão se cadastrar previamente no portal www.mirandacarvalholeiloes.com.br

para estarem aptos a dar lances. Maiores informações podem ser obtidas no telefone 0800 780 8000 e no e-mail

contato@mirandacarvalholeiloes.com.br.Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001Autor: PROEN - Projetos,

Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. ¿ Em Recuperação JudicialRéu: Petroenergy Service Ltda.Valor da

execução: R$ 333.244,74 atualizado até março de 2021Administrador Judicial: Douglas Cavalcanti Torres

GuerraPromotor de Justiça: Leonardo Araújo MarquesLocalização dos bens: Av. Dehuel Vieira Diniz, nº: 4987,

Distrito Industrial, Mossoró/RNDescrição dos bens:1) Um veículo Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine

dupla, cor prata, ano/modelo 2003/2003, renavam 00806988479, chassi 93XHNK3403C331223, placa GYQ-

7787.Avaliação do bem: R$ 39.137,00 (trinta e nove mil e cento e trinta e sete reais)Lance mínimo aceito: R$

19.568,50 (dezenove mil e quinhentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos)2) Um caminhão Volvo, modelo

FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2005, renavam 00855150696, chassi 9BVAN50D35E711203,

placa HZZ-1633.Avaliação do bem: R$ 150.436,00 (cinto e cinquenta mil e quatrocentos e trinta e seis reais)Lance

mínimo aceito: R$ 75.218,00 (setenta e cinco mil e duzentos e dezoito reais)3) Um caminhão Mercedes-Benz,

modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006, renavam 00867467649, chassi 9BM6953016B451556,

placa MXL-8997.Avaliação do bem: R$ 120.983,00 (cento e vinte mil e novecentos e oitenta e três reais)Lance

mínimo aceito: R$ 60.491,50 (sessenta mil e quatrocentos e noventa e um reais e cinquenta centavos)4) Um

caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2011/2011, renavam 00455009082, chassi

9BVAS02D5BE783962, placa NOE-9831.Avaliação do bem: R$ 243.745,00 (duzentos e quarenta e três mil e

setecentos e quarenta e cinco reais)Lance mínimo aceito: R$ 121.872,50 (cento e vinte e um mil e oitocentos e

setenta e dois mil reais e cinquenta centavos)CONDIÇÕES DE VENDA: Os bens serão vendidos no estado de

conservação em que se encontram (ad corpus), sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas

condições, antes das datas designadas para o leilão, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das

condições, características e estado de conservação.DÉBITOS: A hasta/leilão será precedida pelas regras contidas no

artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo

fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela

prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos

respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação, Parágrafo único. No caso de
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arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço).PENHORAS E DEMAIS ÔNUS: Com

a venda nesta hasta/leilão, caso haja penhoras, arrestos, indisponibilidades e outros ônus que gravam os bens, serão

todos baixados/cancelados através de expedição de mandado de cancelamento, a requerimento feito pelo

arrematante.DO PARCELAMENTO: O interessado em adquirir os bens penhorados em prestações poderá

apresentar, por escrito, em e-mail dirigido ao Leiloeiro, cujo endereço segue:

contato@mirandacarvalholeiloes.com.br: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor

não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior a

50% do valor da avaliação. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por

caução idônea, por hipoteca do próprio bem imóvel, indicando, ainda, o prazo, a modalidade, o indexador de

correção monetária e as condições de pagamento do saldo. No caso de atraso no pagamento de qualquer das

prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. A

apresentação de proposta não suspende o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá

sobre as propostas de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15).PAGAMENTOS: O arrematante deverá efetuar os

pagamentos do preço do bem arrematado e da comissão de 5% sobre o preço a título de comissão do Leiloeiro, no

prazo de 24 horas após o encerramento da praça/leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo

responsável e do Leiloeiro, ambas emitidas e enviadas por e-mail pelo Leiloeiro. A comissão devida não está inclusa

no valor do lance e não será devolvida, salvo determinação judicial.PUBLICAÇÃO: A publicação deste edital na

internet supre eventual insucesso das notificações pessoais e dos respectivos patronos.Nos termos do Art. 889, §

único, do CPC, caso o(s) executado(s), cônjuges e terceiros interessados não sejam encontrados, intimados ou

cientificados por qualquer razão das datas e modo de realização das praças, valerá o presente como EDITAL DE

INTIMAÇÃO DE HASTA PÚBLICA. E, para que produza seus fins efeitos de direito, será o presente edital, por

extrato, afixado e publicado na forma da Lei. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é

passado o presente Edital que será publicado e afixado no lugar de costume, na sede deste Fórum Cível, na forma

da lei. Rio de Janeiro, aos 6 de agosto de 2021, Eu, ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, JUIZ TITULAR DA 1ª

VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ, mandei digitar e subscrevo. _____________ MM. Juiz

Titular da 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2021 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/11/2021

Data 09/11/2021

Descrição Certifico que o Edital retro econtra-se publicado nas

datas de 17/09/2021 e 20/09/2021. Aguardando o decurso

do prazo legal.
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 09/11/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA 1ª VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ

GRERJ ARREMATAÇÃO: 92437709802-69
92437709062-42

GRERJ CARTA DE ARREMATAÇÃO: 92437709913-84
92437709392-00

Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001

IGOR DE MIRANDA CARVALHO, Leiloeiro Oficial, matriculado na JUCERJA sob o nº

242, honrado com a sua nomeação na Ação de Cobrança c/c Pedido de Rescisão Contratual

em que PROEN - PROJETOS, ENGENHARIA, COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. – EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL move em face de PETROENERGY SERVICE LTDA., vem, permissa

máxima vênia, a presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue:

1. Informar que a totalidade dos lotes leiloados no dia 26/10/2021 foram arrematados,

conforme demonstrado abaixo;

2. A empresa NACIONAL PERFURACOES LTDA. (CNPJ: 23.476.560/0001-12),

representada pela Sra. BÁRBARA AMORIM CAVALCANTE (CPF nº: 098.906.814-55),

arrematou os seguintes lotes, da forma abaixo:

a) Um veículo Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel, cabine dupla, cor prata,

ano/modelo 2003/2003, renavam 00806988479, chassi 93XHNK3403C331223, placa GYQ-

7787. Avaliação do bem: R$ 39.137,00

Lance mínimo aceito: R$ 19.568,50

Arrematado por: R$ 19.668,50 – À VISTA
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

b) Um caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo

2005/2005, renavam 00855150696, chassi 9BVAN50D35E711203, placa HZZ-1633.

Avaliação do bem: R$ 150.436,00

Lance mínimo aceito: R$ 75.218,00

Arrematado por: R$ 75.318,00 (25% + 30x)

c) Um caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo

2005/2006, renavam 00867467649, chassi 9BM6953016B451556, placa MXL-8997.

Avaliação do bem: R$ 120.983,00

Lance mínimo aceito: R$ 60.491,50

Arrematado por: R$ 66.491,50 (25% + 30x)
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

VALOR TOTAL ARREMATADO: R$ 161.478,00

TOTAL DEPOSITADO EM JUÍZO: R$ 55.120,88

SALDO REMANESCENTE: R$ 106.357,13 A SER PAGO EM 30x, nos termos do artigo 895, §

1º do CPC, conforme proposta anexada.

3. No mais, a empresa SUPER POSTO DE COMBUSTIVEIS E SERVICOS EIRELI, (CNPJ

28.706.260/0001-04), representada também pela Sra. BÁRBARA AMORIM CAVALCANTE

(CPF: 098.906.814-55), arrematou o lote abaixo à vista, conforme a disputa de lances abaixo

demonstra:

d) Um caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo

2011/2011, renavam 00455009082, chassi 9BVAS02D5BE783962, placa NOE-9831.

Avaliação do bem: R$ 243.745,00

Lance mínimo aceito: R$ 121.872,50

Arrematado por: R$ 122.272,50 - À VISTA

Depositado judicialmente: R$ 30.568,13 (equivalente a 25% do valor da arrematação)
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

No entanto, por um equívoco deminha equipe, no dia do leilão foi encaminhado para

a arrematante a guia de deposito judicial no valor equivalente a 25% do valor de

arrematação, porém ao constatarmos o erro, encaminhamos a guia do saldo remanescente,

equivalente aos 75% faltantes, sendo que a arrematante ignorou a cobrança do saldo e

nunca mais nos retornou, apesar das inúmeras tentativas de contato, conforme demonstra

e-mail anexado.

Logo, não emitimos o auto de arrematação para o referido lote, visto que temos

dúvidas acerca de como proceder, pois tivemos no mesmo lote outro cliente ofertando um

lance à vista, sendo que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre

as propostas de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15).

Desse modo, requer-se que Vossa Excelência determine a intimação da arrematante

SUPER POSTO DE COMBUSTIVEIS E SERVICOS EIRELI, (CNPJ 28.706.260/0001-04), com

endereço comercial à Rua Duodécimo Rosado, 932, Nova Betânia, Mossoró – RN, para que

complemente o saldo, ou o que melhor entender cabível.

4. No mais, requer-se a juntada dos seguintes documentos:

a) Auto de arrematação a ser assinado por Vossa Excelência (lotes 1,2 e 3);

b) Auto de leilão positivo;

c) Tela do site onde ocorreu o leilão com a disputa de lances, nº de visitas,

informações processuais, fotos dos bens e demais informações pertinentes;

d) Proposta de pagamento parcelado;

e) Comprovantes de depósito judicial;
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

f) Documentação dos arrematantes.

g) E-mail cobrando a arrematante SUPER POSTO;

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2021.

IGOR DE MIRANDA CARVALHO

LEILOEIRO OFICIAL – JUCERJA Nº: 242

(assinado eletronicamente)
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JUDICIAL | 17327 | LOTE 1 | FINALIZADO

 884  2  8

Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine dupla, cor prata, ano/modelo

2003/2003

FINALIZADO

Compartilhar

Documentos

Informações Adicionais

Valor atual

R$ 19.668,50

Incremento

R$ 100,00

Valor de avaliação

R$ 39.137,00

 Laudo de Avaliação

 Edital

 Processo

 Documento adicional #1

Processo

 0158741-43.2017.8.19.0001

Autor


Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine dupla, cor prata, ano... https://www.mirandacarvalholeiloes.com.br/veiculos/carros/rn/mossoro/...

1 of 4 09/11/2021 17:12
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Aviso Legal

A descrição do lote é uma cópia el das informações fornecidas pelos cartórios, comitente ou outro órgão responsável. Os bens

serão vendidos no estado em que se encontram. Reservamo-nos o direito de corrigir possíveis erros de digitação.

Aquele que tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - arts. 186 e 927 do Código Civil - cará

sujeito as penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou

procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena -

detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena correspondente à violência.

PROEN - Projetos, Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicia

Réu

Petroenergy Service Ltda.

Vara

1ª Vara Empresarial

Comarca

Capital/RJ

Descrição

Um veículo Mitsubishi, modelo L200 GLS 4x4, diesel , cabine dupla, cor prata, ano/modelo 2003/2003, renavam 00806988479, chassi

93XHNK3403C331223, placa GYQ-7787.

Localização

Avenida Dehuel Vieira Diniz, 4987, Distrito Industrial, Mossoró, RN

Imagem meramente illustrativa
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posto olinda

Av. Industrial Dehuel Vieira Diniz -

Pres. Costa e Silva, Mossoró - RN
Rotas

Visualizar mapa ampliado

Dados cartográcos ©2021

Lances

Exibindo 1-2 de 2 itens. Página 1 de 1.

Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

nacional Manual À vista R$ 19.668,50 26/10/2021 às 11:30

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 19.568,50 (25% + 30x) 18/10/2021 às 16:13

As melhores ofertas em leilões na sua caixa de entrada.

Cadastre-se para receber nossa newsletter.

Nome:

E-mail:

Cadastrar

Leilões

Judiciais

Extrajudiciais

Ajuda
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Política de privacidade

Central de ajuda

Contato

Institucional

Sobre a empresa

Trabalhe conosco

Todos os direitos reservados © Lance Alienações Virtuais EPP 2021 - CNPJ: 23.341.409/0001-77
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JUDICIAL | 17328 | LOTE 2 | FINALIZADO

 585  2  8

Caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2005

FINALIZADO

Compartilhar

Documentos

Informações Adicionais

Valor atual

R$ 75.318,00

Incremento

R$ 100,00

Valor de avaliação

R$ 150.436,00

 Laudo de Avaliação

 Edital

 Processo

 Documento adicional #1

Processo

 0158741-43.2017.8.19.0001

Autor

PROEN - Projetos, Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicial


Caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/model... https://www.mirandacarvalholeiloes.com.br/veiculos/caminhes/rn/mosso...
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Aviso Legal

A descrição do lote é uma cópia el das informações fornecidas pelos cartórios, comitente ou outro órgão responsável. Os bens

serão vendidos no estado em que se encontram. Reservamo-nos o direito de corrigir possíveis erros de digitação.

Aquele que tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - arts. 186 e 927 do Código Civil - cará

sujeito as penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou

procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena -

detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena correspondente à violência.

Réu

Petroenergy Service Lt

Vara

1ª Vara Empresarial

Comarca

Capital/RJ

Descrição

Um caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2005, renavam 00855150696, chassi

9BVAN50D35E711203, placa HZZ-1633.

Localização

Avenida Dehuel Vieira Diniz, 4987, Distrito Industrial, Mossoró, RN

Imagem meramente illustrativa
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posto olinda

Av. Industrial Dehuel Vieira Diniz -

Pres. Costa e Silva, Mossoró - RN
Rotas

Visualizar mapa ampliado

Dados cartográcos ©2021

Lances

Exibindo 1-2 de 2 itens. Página 1 de 1.

Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

nacional Manual Parcelado R$ 75.318,00 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

superposto Manual Parcelado R$ 75.218,00 (25% + 30x) 26/10/2021 às 11:51

As melhores ofertas em leilões na sua caixa de entrada.

Cadastre-se para receber nossa newsletter.

Nome:

E-mail:

Cadastrar
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Leilões

Judiciais

Extrajudiciais

Ajuda

Política de privacidade

Central de ajuda

Contato

Institucional

Sobre a empresa

Trabalhe conosco

Todos os direitos reservados © Lance Alienações Virtuais EPP 2021 - CNPJ: 23.341.409/0001-77
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JUDICIAL | 17329 | LOTE 3 | FINALIZADO

 829  61  8

Caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006

FINALIZADO

Compartilhar

Documentos

Informações Adicionais

Valor atual

R$ 66.491,50

Incremento

R$ 100,00

Valor de avaliação

R$ 120.983,00

 Laudo de Avaliação

 Edital

 Processo

 Documento adicional #1

Processo

 0158741-43.2017.8.19.0001

Autor

PROEN - Projetos, Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicial


Caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/mode... https://www.mirandacarvalholeiloes.com.br/veiculos/caminhes/rn/mosso...

1 of 6 09/11/2021 17:12
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Aviso Legal

A descrição do lote é uma cópia el das informações fornecidas pelos cartórios, comitente ou outro órgão responsável. Os bens

serão vendidos no estado em que se encontram. Reservamo-nos o direito de corrigir possíveis erros de digitação.

Aquele que tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - arts. 186 e 927 do Código Civil - cará

sujeito as penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou

procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena -

detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena correspondente à violência.

Réu

Petroenergy Service Ltda.

Vara

1ª Vara Empresarial

Comarca

Capital/RJ

Descrição

Um caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006, renavam 00867467649, chassi

9BM6953016B451556, placa MXL-8997.

Localização

Aavenida Dehuel Vieira Diniz, 4987, Distrito Industrial, Mossoró, RN

Imagem meramente illustrativa
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posto olinda

Av. Industrial Dehuel Vieira Diniz -

Pres. Costa e Silva, Mossoró - RN
Rotas

Visualizar mapa ampliado

Dados cartográcos ©2021

Lances

Exibindo 1-61 de 61 itens. Página 1 de 1.

Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

nacional Automático Parcelado R$ 66.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:06

heitor Manual Parcelado R$ 66.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:06

nacional Automático Parcelado R$ 66.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:03

heitor Manual Parcelado R$ 66.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:03

nacional Automático Parcelado R$ 66.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 65.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

nacional Automático Parcelado R$ 65.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 65.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

nacional Automático Parcelado R$ 65.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 65.591,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:01

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 65.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:00

nacional Automático Parcelado R$ 65.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:00

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 65.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:00

nacional Automático Parcelado R$ 65.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 13:00

nacional Automático Parcelado R$ 65.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:59
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Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 64.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:59

nacional Automático Parcelado R$ 64.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:59

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 64.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:59

nacional Automático Parcelado R$ 64.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 64.591,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

nacional Automático Parcelado R$ 64.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 64.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

nacional Automático Parcelado R$ 64.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 64.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

nacional Automático Parcelado R$ 64.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 63.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

nacional Automático Parcelado R$ 63.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 63.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

nacional Automático Parcelado R$ 63.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 63.591,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 63.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 63.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 63.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 63.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 63.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 62.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 62.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 62.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 62.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 62.591,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 62.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 62.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57
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Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

nacional Automático Parcelado R$ 62.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 62.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 62.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 61.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 61.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 61.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 61.591,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 61.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 61.491,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 61.391,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

nacional Automático Parcelado R$ 61.291,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:57

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 61.191,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:56

superposto Manual Parcelado R$ 61.091,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:56

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 60.991,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:55

superposto Manual Parcelado R$ 60.891,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:55

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 60.791,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:18

nacional Manual Parcelado R$ 60.691,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 11:33

beirigo Manual Parcelado R$ 60.591,50 (25% + 30x) 25/10/2021 às 21:08

pcautocenter2 Manual Parcelado R$ 60.491,50 (25% + 30x) 18/10/2021 às 16:12

As melhores ofertas em leilões na sua caixa de entrada.

Cadastre-se para receber nossa newsletter.

Nome:

E-mail:

Cadastrar

Leilões
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Judiciais

ExtrajudiciaisAjuda

Política de privacidade

Central de ajuda

Contato

Institucional

Sobre a empresa

Trabalhe conosco

Todos os direitos reservados © Lance Alienações Virtuais EPP 2021 - CNPJ: 23.341.409/0001-77
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18/06/2021

1/1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

23.476.560/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/10/2015

NOME EMPRESARIAL

NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

43.12-6-00 - Perfurações e sondagens

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

06.00-0-01 - Extração de petróleo e gás natural
09.10-6-00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
28.51-8-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo, peças e acessórios
33.14-7-14 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV INDUSTRIAL DEHUEL VIEIRA DINIZ
NÚMERO

4987
COMPLEMENTO

SALA A

CEP

59.615-255
BAIRRO/DISTRITO

SANTA DELMIRA
MUNICÍPIO

MOSSORO
UF

RN

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JENNER@PETROENERGY.NET.BR
TELEFONE

(84) 3317-1659

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/10/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/06/2021 às 14:22:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

                                                                  
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
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Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

arrematacao veiculosDescrição:

27/10/2021Data de débito:

R$ 55.120,88Valor total:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Bonificação:

R$ 0,00Abatimento:

R$ 0,00Desconto:

R$ 55.120,88Valor do Documento:

27/12/2021Data de vencimento:

237 - BANCO BRADESCO S.A.Instituição Recebedora

028.538.734/0001-48CPF/CNPJ Sacador
Avalista

TRIBUNAL DE JUSTICA. RJRazão Social Sacador
Avalista

023.476.560/0001-12CPF/CNPJ do Pagador

NACIONAL PERFURACOES LTDANome do Pagador

000.004.906-95CPF/CNPJ Beneficiário

SISTEMA DJO . DEPoSITO JUDICIALNome Fantasia
Beneficiário

BANCO DO BRASIL S.A. . SETOR PUBLICO RJRazão Social
Beneficiário

001-BCO DO BRASIL S.A.Banco destinatário:

00190 00009 02836 585006 98410 461176 1 88470005512088Código de barras:

NACIONAL PERFURACOES LTDA | CNPJ: 023.476.560/0001-12Empresa:

Agência: 1102 | Conta: 0052782-3Conta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
Boletos de Cobrança

Data da operação: 27/10/2021 - 11h20

N° de controle: 979.884.363.539.440.675 | Documento:
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JUDICIAL | 17330 | LOTE 4 | FINALIZADO

 700  5  8

Caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2011/2011

FINALIZADO

Compartilhar

Documentos

Informações Adicionais

Valor atual

R$ 122.272,50

Incremento

R$ 100,00

Valor de avaliação

R$ 243.745,00

 Laudo de Avaliação

 Edital

 Processo

 Documento adicional #1

Processo

 0158741-43.2017.8.19.0001

Autor

PROEN - Projetos, Engenharia, Comércio e Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicial
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Aviso Legal

A descrição do lote é uma cópia el das informações fornecidas pelos cartórios, comitente ou outro órgão responsável. Os bens

serão vendidos no estado em que se encontram. Reservamo-nos o direito de corrigir possíveis erros de digitação.

Aquele que tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - arts. 186 e 927 do Código Civil - cará

sujeito as penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou

procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena -

detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena correspondente à violência.

Réu

Petroenergy Service Ltda.

Vara

1ª Vara Empresarial

Comarca

Capital/RJ

Descrição

Um caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel, cor branca, ano/modelo 2011/2011, renavam 00455009082, chassi

9BVAS02D5BE783962, placa NOE-9831.

Localização

Avenida Dehuel Vieira Dini, 4987, Distrito Industrial, Mossoró, RN

Imagem meramente illustrativa
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ENGEPETROL LTDA

Avenida Industrial Dehuel Vieira Diniz

3695 - Santa Julia, Mossoró - RN,

59623-310

Rotas

4,5 4 comentários

Visualizar mapa ampliado

Dados cartográcos ©2021

Lances

Exibindo 1-5 de 5 itens. Página 1 de 1.

Usuário Tipo de lance Modalidade de lance Valor do lance Criado em

superposto Manual À vista R$ 122.272,50 26/10/2021 às 13:02

heitor Manual À vista R$ 122.172,50 26/10/2021 às 13:01

nacional Manual Parcelado R$ 122.072,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:58

superposto Manual Parcelado R$ 121.972,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:55

heitor Manual Parcelado R$ 121.872,50 (25% + 30x) 26/10/2021 às 12:17

As melhores ofertas em leilões na sua caixa de entrada.

Cadastre-se para receber nossa newsletter.

Nome:

E-mail:

Cadastrar

Leilões
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Judiciais

ExtrajudiciaisAjuda

Política de privacidade

Central de ajuda

Contato

Institucional

Sobre a empresa

Trabalhe conosco

Todos os direitos reservados © Lance Alienações Virtuais EPP 2021 - CNPJ: 23.341.409/0001-77
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27/10/2021    -  BANCO  DO  BRASIL  -   10:15:25

352603526                                   0004

                                                

     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS        

                                                

CLIENTE: SUPER P C SERVICOS EIRELI              

AGENCIA: 3526-2          CONTA:         52.828-5

================================================

BANCO DO BRASIL                                 

------------------------------------------------

00190000090283658500698410403178188470003056813 

BENEFICIARIO:                                   

BANCO B S - SETOR PUBLICO RJ                    

NOME FANTASIA:                                  

SISTEMA DJO - DEPOSITO JUDICIAL                 

CNPJ: 00.000.000/4906-95                        

BENEFICIARIO FINAL:                             

TRIBUNAL DE JUSTICA. RJ                         

CNPJ: 28.538.734/0001-48                        

PAGADOR:                                        

SUPER POSTO DE COMBUSTIVEIS E SERVI             

CNPJ: 28.706.260/0001-04                        

------------------------------------------------

NR. DOCUMENTO                            102.701

NOSSO NUMERO                   28365850098410403

CONVENIO                                02836585

DATA DE VENCIMENTO                    27/12/2021

DATA DO PAGAMENTO                     27/10/2021

VALOR DO DOCUMENTO                     30.568,13

VALOR COBRADO                          30.568,13

================================================

NR.AUTENTICACAO            9.67D.01B.63B.D1F.B32

================================================

Central de Atendimento BB                       

4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas     

0800 729 0001 Demais localidades.               

Consultas, informacoes e servicos transacionais.

                                                

SAC BB                                          

0800 729 0722                                   

Informacoes, reclamacoes, cancelamento de       

produtos e servicos.                            

                                                

Ouvidoria                                       

0800 729 5678                                   

Reclamacoes nao solucionadas nos canais         

habituais agencia, SAC e demais canais de       

atendimento.                                    

                                                

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala  

0800 729 0088                                   
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Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao,

outros produtos e servicos de Ouvidoria.        562



1

igor@lancejudicial.com.br

De: Priscilla - Lance Judicial <priscilla@lancejudicial.com.br>
Enviado em: quinta-feira, 28 de outubro de 2021 12:03
Para: admsuperposto@outlook.com
Cc: 'Igor de Miranda Carvalho'; financeiro@lancejudicial.com.br;

aux.financeiro@lancejudicial.com.br; 'Adriano'; 'Daniel - Lance Judicial'
Assunto: ENC: ARREMATAÇÃO PROC. 0158741-43.2017.8.19.0001, ID 17330 - 1ª Vara

Empresarial Capital/RJ
Anexos: guia dep judicial - superposto 75%.pdf

Prezado, boa tarde!

Conforme demonstra o print da página do leilão abaixo, V. Sa. alterou a forma de pagamento do lance
para a vista, sendo registrado o último lance no portal de leilões, a vista.

Desta forma, pedimos que seja efetuado o pagamento do saldo de 75% da arrematação, conforme guia
em anexo.

Nos mais, nos termos do edital de leilão e do artigo 891, § 7º do CPC, o pagamento do lance a vista
sempre prevalecerá sobre o lance parcelado, desta forma caso não haja o pagamento do saldo,
contataremos o segundo colocado no leilão, para prosseguimento da arrematação e realizaremos todas as
comunicações no processo e o pgto já realizado de 25% deverá ser requerido o levantamento
judicialmente.

Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito:
§ 7º A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado.

https://www.lancejudicial.com.br/veiculos/caminhes/rn/mossoro/caminhao-volvo-modelo-fh-440-6x4t-diesel-cor-
branca-ano-modelo-2011-2011-17330
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2

Aguardamos retorno ainda hoje até as 16:00horas.

Atenciosamente

Priscilla Souza
Gerente – Jurídico OAB/SP 255.810

priscilla@lancejudicial.com.br

0800.780.8000 – (13) 3384.8000

www.lancejudicial.com.br

Assista nosso novo vídeo publicitário (assistir com áudio - 1m45s): http://www.youtube.com/watch?v=VSKICPW5xTw

De: Super Posto [mailto:admsuperposto@outlook.com]
Enviada em: quinta-feira, 28 de outubro de 2021 10:59
Para: Priscilla - Lance Judicial; financeiro@lancejudicial.com.br
Cc: nomeacoes@lancejudicial.com.br; igor@lancejudicial.com.br
Assunto: ENC: ARREMATAÇÃO PROC. 0158741-43.2017.8.19.0001, ID 17330 - 1ª Vara Empresarial Capital/RJ

Cara Priscila,

564



3

Fizemos a arrematação parcelada, com entrada de 25% e o restante dividido em 30 meses, conforme disponibilizado no
leilão.

Desse modo, segue em anexo o comprovante de pagamento da entrada de 25%, na forma arrematada e enviada por
vocês, acompanhado dos demais documentos ora solicitados da arrematação.

Atenciosamente,

Super Posto de Combustíveis e Serviços Eireli

CNPJ 28.706.260/0001-04

565
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 11/11/2021

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 10/11/2021

Data da Devolução 11/11/2021

Data do Despacho 11/11/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não

570



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 10/11/2021 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 527/531: à arrematante para proceder à complementação do saldo como requerido pelo sr. 
Leiloeiro.   
 

Rio de Janeiro, 11/11/2021. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4FQF.HPGE.U5EZ.B973 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 12/11/2021
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2021.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 527/531: à arrematante para proceder à complementação do saldo como requerido pelo sr.
Leiloeiro.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão IGOR DE MIRANDA CARVALHO foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  22/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 527/531: à arrematante para proceder à complementação do saldo como requerido pelo sr.

Leiloeiro.  

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2021

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 16/12/2021

Data da Juntada 16/12/2021

Tipo de Documento Documento

Texto
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 16/12/2021

Data 16/12/2021

Descrição Ao arrematante e aos interessados para que tomem

ciência do AUTO DE LEILÃO assinado pelo juíz.

582



Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 16/12/2021

583



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197

584



Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: ANNA RITTA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2021.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO
assinado pelo juíz.

Øþ

1197
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão IGOR DE MIRANDA CARVALHO foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA HOPPNER BUMACHAR foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS

LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 07/01/2022,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANNA RITTA ALCANTARA DE LIMA E MOURA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao arrematante e aos interessados para que tomem ciência do AUTO DE LEILÃO assinado

pelo juíz. 

 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 14/01/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

598



EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, ciente das 
arrematações narradas pelo il. Leiloeiro em id. 527, expor e requerer o que segue: 

 
 

1. Trata-se de cumprimento de sentença iniciado em agosto de 
2019, cujo crédito perseguido atinge, atualmente, o montante de 
R$472.339,88 (quatrocentos e setenta e dois mil, trezentos e trinta e nove 
reais e oitenta e oito centavos) , na forma da planilha de execução abaixo. 

Cálculo de Débitos Judiciais 

Valor a ser atualizado: R$ 208.931,89

Período de atualização monetária: de 15/10/2018 até 13/01/2022 (1168 dias)

Tipo de juros: Juros Simples (360 dias no ano)

Taxa de juros: 12%

Período dos Juros: de 15/10/2018 até 13/01/2022 (1168 dias)

Honorários fixados em sentença (% sobre valor

corrigido + juros):
10,00%

Índice de correção monetária: 1,24214457

Valor corrigido: R$ 259.523,61

Valor dos juros: R$ 101.041,19

Valor corrigido + juros: R$ 360.564,80
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Total de honorários: R$ 36.056,48

Total: R$ 396.621,28

 

Sobre o total de R$ 396.621,28 deve ser aplicada, como já autorizado pelo 
MM. Juízo (id. 230), multa de 10% sobre o total do débito  (+ 
R$39.662,12) e acréscimo de 10% de honorários advocatícios  (fase de 
execução), na forma do §1º do art. 523 do CPC (+R$36.056,48), 
totalizando R$472.339,88  

2. Foram penhorados e leiloados alguns veículos da parte 
executada, sendo o resultado do certame relatado pelo il. Leiloeiro em id. 
527. 

 
3. Pois bem, à princípio, já se encontram depositados em Juízo 
R$55.120,88 , pela arrematante Nacional Perfurações , restando o 
pagamento de R$106.357,13 a ser quitado em 30 parcelas sucessivas, e 
R$30.568,13 , pela arrematante Super Posto de Combustíveis e Serviços 
Eireli, restando à segunda arrematante a complementação imediata de 
R$91.704,37. 

 
4. Este MM. Juízo já determinou à segunda arrematante que 
complemente o saldo em aberto  na forma relatada pelo leiloeiro (id. 571).  

 
5. Por ora, portanto, no que diz respeito aos interesses diretos 
esta exequente, encontra-se disponível o crédito de R$85.689,01 (oitenta 
e cinco mil, seiscentos e oitenta e nove reais e um centavo) , depositados 
em Juízo. 

6. Considerando-se que, à título de honorários advocatícios 
sucumbenciais (em ambas as fases processuais) , este patrono faz jus ao 
levantamento de R$72.112,96 (setenta e dois mil, cento e doze reais e 
noventa e seis centavos) , requer-se, desde já, a expedição de ordem de 
pagamento em seu favor, através de TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA na 
conta indicada, na forma autorizada pelo Provimento nº 21/2020 do TJRJ , 
informando, para tanto seus dados bancários:  

 

Banco Bradesco (237), Agência: 6246, Conta corrente: 0556625-8, 
CPF: 098.619.867-66, Titular: Renato José Leandro de Castro 
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7. Quanto ao prosseguimento da execução, no que tange à
diferença ainda em aberto, aguarda a parte exequente a complementação 
dos valores a serem depositados pelos arrematantes (R$106.357,13 a ser 
quitado em 30 parcelas sucessivas pela arrematante Nacional Pe rfurações 
e R$91.704,37 a ser depositado imediatamente pela arrematante Super 
Posto de Combustíveis e Serviços Eireli.)  

8. No mais, ainda restará em aberto , em valores atuais, o 
montante de R$188.589,37, de modo que, requer -se, desde já a expedição 
de nova ordem de penhora online nas contas da Petroenergy Service Ltda. , 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º10.670.717/0001- 02 para bloqueio de R$ 
R$188.589,37 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e oitenta e nove reais 
e trinta e sete centavos). 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2022. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA 1ª VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ

Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001

IGOR DE MIRANDA CARVALHO, Leiloeiro Oficial, matriculado na JUCERJA sob o nº

242, honrado com a sua nomeação na Ação de Cobrança c/c Pedido de Rescisão Contratual

em que PROEN - PROJETOS, ENGENHARIA, COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. – EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL move em face de PETROENERGY SERVICE LTDA., vem, permissa

máxima vênia, a presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue:

Em virtude da complementação do saldo devido pelo arrematante SUPER POSTO DE

COMBUSTIVEIS E SERVICOS EIRELI, em atendimento ao despacho de fls.: 571, conforme

demonstrado abaixo, requer-se a juntada do auto de arrematação a ser assinado por Vossa

Excelência.

Termos em que, respeitosamente, pede deferimento.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2021.

IGOR DE MIRANDA CARVALHO

LEILOEIRO OFICIAL – JUCERJA Nº: 242

(assinado eletronicamente)
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/01/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 24/01/2022

Data da Devolução 25/01/2022

Data do Despacho 25/01/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       JOAOLPP                                                                   

Fls. 
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 24/01/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Baixem para juntada de petição.   
 

Rio de Janeiro, 25/01/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4HEY.M9LX.QBCD.Z593 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, atento ao 
manifestado pelo il. leiloeiro em id. 604, expor e requerer o que segue: 

COMPLEMENTAÇÃO DO REQUERIDO EM ID. 598 

1. Considerando que o crédito perseguido na presente execução 
ainda não atingia sequer a metade do valor perseguido, e ste patrono 
pleiteou, inicial e provisoriamente, o levantamento de seus honorários  
(cunho alimentar)  em petição de id. 598, informando, adicionalmente, 
que, quanto ao prosseguimento da execução, aguardaria a complementação 
dos valores a serem depositados pelos arrematantes (R$106.357,13 pela 
arrematante Nacional Perfurações e R$91.704,37 pela arrematante Super 
Posto de Combustíveis e Serviços Eireli ). 

2. Posteriormente, comunicou o zeloso Leiloeiro que a 
arrematante Super Posto de Combustíveis e Serviços Eireli  já teria
depositado a diferença devida no valor de R$91.706,62 (id. 604).  

 
3. Com tal depósito, o saldo disponível no presente feito passou 
a atingir, salvo engano, R$177.395,63 (sem correção).  
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4. Neste sentido, em complementação ao tratado em 
manifestação anterior (id.598), requer a parte exequente o levantamento
INTEGRAL do crédito depositado em seu favor , através de 
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA na conta indicada, na forma autorizada 
pelo Provimento nº 21/2020 do TJRJ, informando, para tanto os dados 
bancários deste patrono: 

 

Banco Bradesco (237), Agência: 6246, Conta Corrente: 0556625-8, 
CPF: 098.619.867-66, Titular: Renato José Leandro de Castro  

 
5. Compreende-se que ainda restarão em aberto as parcelas 
devidas pela arrematante Nacional Perfurações  (R$106.357,13 - a ser 
quitado em 30 parcelas sucessivas) e a diferença de R$188.589,37, ainda 
a ser perseguida em face da executada Petroenergy.  

6. Conclui-se, portanto, pela retificação do pedido anterior, 
para que se autorize, desde já, o levantamento integral do crédito 
disponível nestes autos, incluindo os honorários deste patrono, bem como 
parte do crédito em favor da exequente Proen, prosseguindo a presente 
execução em face da ré, com a expedição de nova ordem de penhora online 
nas contas da Petroenergy Service Ltda. , inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º10.670.717/0001- 02 para bloqueio de R$ R$188.589,37 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e oitenta e nove reais e trinta e sete 
centavos). 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2022. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 
OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 25/01/2022

Despacho

Fls. 599/601 e 610/611: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

Fls. 604: aos interessados sobre o auto de arrematação juntado pelo sr. Leileoeiro.

Rio de Janeiro, 27/01/2022.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 41BU.SDTQ.IH5D.X993
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 599/601 e 610/611: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

Fls. 604: aos interessados sobre o auto de arrematação juntado pelo sr. Leileoeiro.
Øþ
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RIO DE JANEIRO

PROCESSO Nº 0158741-43.2017.8.19.0001

PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMERCIO E

MONTAGEM LTDA, em Recuperação Judicial, representada por seu

Administrador Judicial DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA, nos autos

da execução, proposta em face de PETROENERGY SERVICE LTDA, vem,

respeitosamente, a presença de V.Exa., em cumprimento ao r. despacho de fls.,

613, dizer o que segue.

MM. Magistrado, tomo ciência, do auto de arrematação,

dos bens indicados, por este Administrador Judicial, para pagamento de dívidas

existentes, de fls., 604, apresentados pelo Ilustre Leiloeiro e não se opondo ao

mesmo.

Tomo ciência ainda, do contido as fls., 599/601, pela qual,

o ilustre patrono apresenta, cálculos de débitos judiciais existentes, bem como a

autorização, para levantamento dos honorários a ele devido, tanto pela multa, sobre

o total do debito, bem como, dos honorários de execução, na forma prevista do § 1º

do artigo 523, do Código de Processo Civil, não se opondo esta administração

ao ali requerido.

Tomo ciência também, do acrescido de fls., 610/611, pela

qual, o patrono, vem, a presença de V.Exa., solicitar o levantamento dos valores

posteriormente depositados, pela empresa arrematante SUPER POSTO DE

COMBUSTIVEL E SERVIÇOS LTDA., já depositado, perfazendo um total de R$

177.395,63 (cento e setenta e sete mil, trezentos e noventa e cinco reais e

sessenta e três centavos), que poderá ser transferido para a conta do

mesmo, como consta as fls., 611.
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Considerando, a diferença existente de R$ 188.586,37

(cento e oitenta e oito mil, quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e sete

centavos), valor este, a ser perseguido, esta administração, solicita de V.Exa., a

expedição de nova ordem de penhora, nas contas da pessoa jurídica de

PETROENERGY SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 10.670.717/0001-02, ou

seja, para que o valor aqui mencionado, seja alcançado.

Solicito que, seja dado vista da presente ao Ilustre

Membro do Ministério Público.

Submetendo-se, nestes termos, a sempre elevada

apreciação de Vossa Excelência.

N. Termos,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2022.

DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
ADMINISTRADOR JUDICIAL

OAB/RJ 92.629
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RIO DE JANEIRO

PROCESSO Nº 0158741-43.2017.8.19.0001

PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMERCIO E

MONTAGEM LTDA, em Recuperação Judicial, representada por seu

Administrador Judicial DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA, nos autos

da execução, proposta em face de PETROENERGY SERVICE LTDA, vem,

respeitosamente, a presença de V.Exa., em cumprimento ao r. despacho de fls.,

615, dizer o que segue.

MM. Magistrado, esta administração, já tomou ciência, do

contido as fls., 599/601 e 610/611, bem como, o contido as fls., 604, ou seja,

esclarecimento do Ilustre Leiloeiro, como pode se verificar as fls., 617/618.

Solicito que, seja dado vista da presente ao Ilustre

Membro do Ministério Público.

Submetendo-se, nestes termos, a sempre elevada

apreciação de Vossa Excelência.

N. Termos,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022.

DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
ADMINISTRADOR JUDICIAL

OAB/RJ 92.629
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  31/01/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 599/601 e 610/611: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

 

Fls. 604: aos interessados sobre o auto de arrematação juntado pelo sr. Leileoeiro.  

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 599/601 e 610/611: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

Fls. 604: aos interessados sobre o auto de arrematação juntado pelo sr. Leileoeiro.
Øþ
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DO JUSTICA

DO ESTADO RIO DE JANEIRO

COTA ELETRÔNICA

Dados do Solicitante

Tipo de Cota: Ciente

Órgão Remetente: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Promotor de Justiça: LEONARDO ARAUJO MARQUES

Data/hora da remessa: 02/02/2022 18:59:38

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Dados Complementares

Informações Adicionais

O MP reitera a manifestação de fl.513.

Data: 02/02/2022 18:59:38 Local: TJ-RJ Motivo: Assinado por LEONARDO ARAUJO MARQUES Pág.: 1 de 1
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  02/02/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

Fls. 599/601 e 610/611: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

 

Fls. 604: aos interessados sobre o auto de arrematação juntado pelo sr. Leileoeiro.

 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 08/02/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 03/02/2022

Data da Devolução 08/02/2022

Data da Decisão 08/02/2022

Tipo da Decisão Determinada a expedição de mandado de pagamento

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 03/02/2022

Decisão

Fls. 599/601: expeça-se mandado de pagamento como requerido pelo patrono da autora.

Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como requerido pelo Administrador Judicial.

Após, voltem conclusos para a penhora on line.

Rio de Janeiro, 08/02/2022.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4QM9.VBWQ.XJJ8.LL93
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110 ACMESQUITA
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 08/02/2022

Data 08/02/2022

Descrição Ao processamento para certificar custas
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 08/02/2022

Data 08/02/2022

Descrição Ao Autor para recolher as custas para extração do

Mandado de Pagamento,.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 08/02/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Ao Autor para recolher as custas para extração do Mandado de Pagamento,.

Øþ

1197
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 09/02/2022

Data da Juntada 09/02/2022

Tipo de Documento Petição

Texto
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GRERJ Nº 40532700537-08 
 

Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, atento a r. 
decisão de id. 629 e em cumprimento ao ato ordinatório praticado em id. 631, 
comprovar, através da GRERJ supramencionada, o devido recolhimento das custas 
necessárias à expedição de ordem de pagamento/transferência do valor depositado 
nestes autos, informando, para tanto os dados bancários deste patrono, conforme já 
autorizado por este MM. Juízo e aprovado pelo il. Administrador Judicial: 

 

Banco Bradesco (237), Agência: 6246, Conta Corrente: 0556625-8, 
CPF: 098.619.867-66, Titular: Renato José Leandro de Castro   

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/02/2022

Data 09/02/2022

Descrição (fls Fls. 599/601) mandado de pagamento remetido para

assinatura conf

(Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como

requerido pelo Administrador Judicial) Ao AJ para

informar o valor exato da referida transferência.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/02/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

(fls Fls. 599/601) mandado de pagamento remetido para assinatura conf
(Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como requerido pelo
Administrador Judicial) Ao AJ para informar o valor exato da referida
transferência.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

(fls Fls. 599/601) mandado de pagamento remetido para assinatura conf
(Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como requerido pelo
Administrador Judicial) Ao AJ para informar o valor exato da referida
transferência.

Øþ

1197
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Data 09/02/2022

Descrição Expedido o mandado de pagamento nº 2418590 para o

Banco do Brasil.
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Página 1

2400131070168 0000Conta/Pcl Resgatada..:

FisicaTipo Beneficiario....:

098.619.867-66CPF/CNPJ Beneficiario:

RENATO JOSE LEANDRO DE CASTROBeneficiario.........:

098.619.867-66CPF Titular Conta:FisicaTipo Pessoa Conta....:

00.000.556.625-8Conta/Dv.............:

6246Agência..............:

BANCO BRADESCONome Banco.......:000000237Banco................:

Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:

0,00Tarifa...........:0,00IR...................:

09.02.2022Calculado em.....:72.112,96Valor................:

Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

08/08/202209/02/2022

Data de ValidadeData de Expedicao

PETROENERGY SERVICE LTDAPROEN PROJETOS ENGENHARIA COME

ReuAutor

0158741-43.2017.8.19.0001

Numero do Processo

1 VARA EMPRESARIALRIO DE JANEIRO

Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ

PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 2418590 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 001
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/02/2022

Data 09/02/2022

Descrição Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como

requerido pelo Administrador Judicial) Mandado

remetido para assinatura/conf
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Data 10/02/2022

Descrição Expedido o mandado de pagamento nº 2418797 para o Banco

do Brasil.
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Página 1

2400131070168 0000Conta/Pcl Resgatada..:

FisicaTipo Beneficiario....:

098.619.867-66CPF/CNPJ Beneficiario:

RENATO JOSE LEANDRO DE CASTROBeneficiario.........:

098.619.867-66CPF Titular Conta:FisicaTipo Pessoa Conta....:

00.000.556.625-8Conta/Dv.............:

6246Agência..............:

BANCO BRADESCONome Banco.......:000000237Banco................:

Cta CorrenteTipo Conta.......:Transf. entre BancosFinalidade...........:

0,00Tarifa...........:0,00IR...................:

09.02.2022Calculado em.....:107.487,26Valor................:

Total da contaTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

08/08/202209/02/2022

Data de ValidadeData de Expedicao

PETROENERGY SERVICE LTDAPROEN PROJETOS ENGENHARIA COME

ReuAutor

0158741-43.2017.8.19.0001

Numero do Processo

1 VARA EMPRESARIALRIO DE JANEIRO

Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ

PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 2418797 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 001
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  11/02/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

(fls Fls. 599/601) mandado de pagamento remetido para assinatura conf

(Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como requerido pelo Administrador Judicial)

Ao AJ para informar o valor exato da referida transferência. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 16/02/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Realizando leilões com tecnologia desde 2015

Leiloeiros Oficiais: www.mirandacarvalholeiloes.com.br

Thiago de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 199 contato@mirandacarvalholeiloes.com.br

Igor de Miranda Carvalho - Jucerja nº: 242 Tel./WhatsApp: 21 97957.7200

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA 1ª VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ

Processo nº: 0158741-43.2017.8.19.0001

IGOR DE MIRANDA CARVALHO, Leiloeiro Oficial, matriculado na JUCERJA sob o nº

242, honrado com a sua nomeação na Ação de Cobrança c/c Pedido de Rescisão Contratual

em que PROEN - PROJETOS, ENGENHARIA, COMÉRCIO E MONTAGEM LTDA. – EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL move em face de PETROENERGY SERVICE LTDA., vem, permissa

máxima vênia, a presença de Vossa Excelência, informar que o arrematante SUPER POSTO

DE COMBUSTIVEIS E SERVICOS EIRELI (CNPJ: 28.706.260/0001-04) recolheu as custas para

expedição da carta de arrematação através da GRERJ nº: 40535006871-04.

É o que cumpre informar.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2022.

IGOR DE MIRANDA CARVALHO

LEILOEIRO OFICIAL – JUCERJA Nº: 242

(assinado eletronicamente)
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 17/02/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Rua Juvenal Lamartine, nº 02, Centro, Mossoró/RN, CEP 59.600-155 

Telefax: (84) 3312-2445 
Página 1 de 1 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito Titular da 1ª
Vara Empresarial da Comarca da Capital – Estado do Rio de
Janeiro.

GRERJ Eletrônica Judicial
Nº 40535006151-86

Proc. nº 0158741-43.2017.8.19.0001

Espécie Ação de Execução Forçada

Exequente Proen – Projetos, Engenharia, Comércio e
Montagem Ltda. – Em Recuperação Judicial

Executada Petroenergy Service Ltda.

NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA., sociedade

empresária, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.476.560/0001-12, com endereço na Av.

Industrial Dehuel Vieira Diniz, nº 4987, Sala A, bairro Santa Delmira, na cidade de

Mossoró/RN, na qualidade de arrematante de bem levado a leilão em 26/10/2021 (auto

de leilão – fl. 576), vem, por meio de seus advogados legalmente constituídos,

requerer a juntada do comprovante de recolhimento das custas da carta de

arrematação, assim como requerer a sua respectiva expedição, junto com

mandado de entrega e baixa da restrição junto ao RENAJUD, a fim de possibilitar

a transferência dos veículos arrematados.

Termos em que,

Pede e Espera deferimento.

Mossoró (RN), 17 de fevereiro de 2022.

ADVOGADO–OAB/RN4417
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

652



                                                              
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE
MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
            NATAL, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

                                                                  
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UNIDADE MOSSORÓ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/10/2015 14:18 SOB Nº 24200708023.
PROTOCOLO: 150831200 DE 22/09/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
RN150831200. NIRE: 24200708023.
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

         Clecimar Oliveira Maia
            SECRETÁRIO GERAL
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18/06/2021

1/1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

23.476.560/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/10/2015

NOME EMPRESARIAL

NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

43.12-6-00 - Perfurações e sondagens

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

06.00-0-01 - Extração de petróleo e gás natural
09.10-6-00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
28.51-8-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo, peças e acessórios
33.14-7-14 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV INDUSTRIAL DEHUEL VIEIRA DINIZ
NÚMERO

4987
COMPLEMENTO

SALA A

CEP

59.615-255
BAIRRO/DISTRITO

SANTA DELMIRA
MUNICÍPIO

MOSSORO
UF

RN

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JENNER@PETROENERGY.NET.BR
TELEFONE

(84) 3317-1659

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/10/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/06/2021 às 14:22:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ATOS ESCRIV. 1102-3 409,18

ATOS POST./CONF.COP. 1110-6 80,60

2001- 6

FUNDPERJ 6898-0004245-5 24,48

FUNPERJ 6898-0000208-9 24,48

87712853873 1 42022030240 5 53500615186 286840000005 9

GRERJ Eletrônica - Judicial

CARTA ADJUD/ARREMAT-INCLUSIVE 2ªVIA

Cartório da 1ª Vara Empresarial

23.476.560/0001-12

Comarca da Capital

PROCESSO: 0158741-43.2017.8.19.0001
RÉU: PETROENERGY SERVICE LTDA E OUTROS    AUTOR: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS L

SUBTOTAL 489,78

CAARJ / IAB ( 10%) 48,97 587,71

TIPO DE RECEITA RECEITA/CONTA VALOR-R$

TOTAL
AUTENTICAÇÃO BANCÁRIAVALIDADE PARA PAGAMENTO: 02/03/2022
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GUIA DE RECOLHIMENTO DE RECEITA JUDICIÁRIA-GRERJ

NÚMERO DA GUIA

40535006151-86
NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA.
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TIPO DE RECEITA RECEITA/CONTA VALOR-R$

PAGÁVEL SOMENTE NAS AGÊNCIAS DO BANCO BRADESCO

NATUREZA DA CAUSA OU DO RECURSO:

COMARCA:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

JUIZO / CARTÓRIO:

CNPJ OU CPF DE QUEM FAZ O RECOLHIMENTO:

NOME DE QUEM FAZ O RECOLHIMENTO:
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Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 587,71Valor do pagamento:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Desconto:

R$ 587,71Valor principal:

02/03/2022Data do vencimento:

15/02/2022Data de débito:

4053500615186Numero da guia:

IMPOSTO/TAXASDescrição:

RJ-GRERJ ELETRONICAEmpresa/Órgão:

86840000005-9 87712853873-1 42022030240-5 53500615186-2Código de barras:

NACIONAL PERFURACOES LTDA | CNPJ: 23.476.560/0001-12Empresa:

Agência: 1102 | Conta: 52782-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 15/02/2022 - 16h42

Nº de controle: 175.812.638.256.161.058 | Autenticação bancária:  049.828.073

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Celular PJ.
O lançamento consta no extrato de Conta-Corrente do cliente NACIONAL PERFURACOES LTDA , junto à Agência 1102, da data de

pagamento.

Autenticação

DKNn2s2b 99yUbNnI mZMsTL5g xmF6pcyf owzzwzDa u2OOK2sw JySmayEv 83UJ#ULp

FaCqO4BF YYLiki7d SPQmwBeP eusy#Tlz FZvZM?7L lKZLZpQE RfBllG2* FZePi*BE

fcKjSP#i qCrkyZlW wgJBYnf# tl6OgT99 YyAYSFAS BNUWLgDM 00601522 00570087
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 25/02/2022

Data da Juntada 25/02/2022

Tipo de Documento Documento

Texto
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 08/03/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 25/02/2022

Data da Devolução 08/03/2022

Data do Despacho 08/03/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 25/02/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Baixem para juntada de petição.   
 

Rio de Janeiro, 08/03/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4X2K.J637.MECW.MEA3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 21/02/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

(fls Fls. 599/601) mandado de pagamento remetido para assinatura conf

(Fls. 617/618: proceda-se à transferência bancária como requerido pelo Administrador Judicial)

Ao AJ para informar o valor exato da referida transferência. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 21/02/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Ao Autor para recolher as custas para extração do Mandado de Pagamento,.

 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 09/03/2022

Data da Juntada 09/03/2022

Tipo de Documento Documento

Texto

666



667



Número do processo:

Juiz solicitante do bloqueio:

Nome do autor/exequente da ação:

Tipo/natureza da ação:

CPF/CNPJ do autor/exequente da ação:

23/02/2022 12:59

0158741-43.2017.8.19.0001

ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA

Ação Cível

32330003000180

PROEN  PROJETOS  ENGENHARIA  COMÉRCIO  E  MONTAGENS LTDA

Situação da solicitação: Respostas recebidas, processadas e disponibilizadas para consulta

Data/hora de protocolamento:

Número do protocolo: 20220001612591

As ordens judiciais protocoladas até as 19h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e
disponibilizadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais
protocoladas após as 19h00min ou em dias não úteis serão tratadas e disponibilizadas às instituições financeiras no arquivo de
remessa do dia útil imediatamente posterior.

Dados do Bloqueio

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

CAPITAL 1 VARA EMPRESARIAL

DETALHAMENTO DA ORDEM JUDICIAL DE BLOQUEIO DE VALORES

Protocolo de bloqueio agendado?

Repetição programada? Não

Não

Ordem sigilosa? Não

10670717000102: PETROENERGY SERVICE LTDA R$ 0,00

Respostas

Data/hora
protocolo Tipo de ordem

Juiz solicitante
Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

23 FEV 2022
12:59

Bloqueio de Valores ALEXANDRE DE
CARVALHO
MESQUITA

R$ 188.589,37 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 24 FEV 2022 04:26

BCO SANTANDER

Data/hora
protocolo Tipo de ordem

Juiz solicitante
Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

23 FEV 2022
12:59

Bloqueio de Valores ALEXANDRE DE
CARVALHO
MESQUITA

R$ 188.589,37 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 23 FEV 2022 20:48

BCO BRADESCO

Réu/Executado Total bloqueado pelo bloqueio original e reiterações

Relação dos Réus/Executados

1 2/25/02/2022 11:12
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Respostas

Data/hora
protocolo Tipo de ordem

Juiz solicitante
Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

23 FEV 2022
12:59

Bloqueio de Valores ALEXANDRE DE
CARVALHO
MESQUITA

R$ 188.589,37 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 24 FEV 2022 19:09

BCO BRASIL

Data/hora
protocolo Tipo de ordem

Juiz solicitante
Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

23 FEV 2022
12:59

Bloqueio de Valores ALEXANDRE DE
CARVALHO
MESQUITA

R$ 188.589,37 (98) Não-Resposta - 25 FEV 2022 05:12

BCO DO NORDESTE

Data/hora
protocolo Tipo de ordem

Juiz solicitante
Valor Resultado

Saldo bloqueado
remanescente

Data/hora
resultado

23 FEV 2022
12:59

Bloqueio de Valores ALEXANDRE DE
CARVALHO
MESQUITA

R$ 188.589,37 (02) Réu/executado
sem saldo positivo.

- 24 FEV 2022 18:45

CECM MÉD, MEM E SERV JUD MP

2 2/25/02/2022 11:12
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 22/03/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 09/03/2022

Data da Devolução 22/03/2022

Data do Despacho 22/03/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 09/03/2022 

 
 
 

Despacho               
 
À autora sobre o resultado do Sisbajud.   
 

Rio de Janeiro, 22/03/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4PNX.NS7G.SA49.LVA3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 23/03/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 23 de março de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

À autora sobre o resultado do Sisbajud.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 23 de março de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

À autora sobre o resultado do Sisbajud.
Øþ

1195
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 31/03/2022

Data 31/03/2022

Descrição Informação:

MM Juiz, informo a v. Exa. q tenho dúvida em relação à

expedição de carta de arrematação do(s) bem(s) objeto

do leilão mencionado nos index 576,660, 647 e 649 ,uma

vez que s.m.j. não há nos autos homologação do

certame até esta data No entanto, V Exa decidirá o que

for de direito

675



Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 05/04/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

À autora sobre o resultado do Sisbajud.

 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIANA HOPPNER BUMACHAR foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/04/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

À autora sobre o resultado do Sisbajud.

 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 06/04/2022

Juiz Maria Cristina de Brito Lima

Data da Conclusão 06/04/2022
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       CRISTINALIMA                                                              

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Maria Cristina de Brito Lima 

 
Em 06/04/2022 

 
 
 

Decisão               
 
Em atenção ao ato ordinatório objeto do index 676, verifico que os autos de leilão positivo estão 
acostados aos indexes: 
 
(i)  576 (arrematado por NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ 23.476.560/0001-12), com 
depósito efetivado nos indexes 556 e 561, estando no mesmo index, às fls. 578, o auto de 
arrematação assinado pelo juízo; 
 
(ii) 605 (arrematado por SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ  
28.706.260/0001-04), com depósito efetivado no index  604, estando no index  660, o auto de 
arrematação assinado pelo juízo. 
 
Dessa forma, a fim de que produza os legais e devidos efeitos, HOMOLOGO os certames e, por 
consequência, as arremtações neles efetivadas,   DETERMINANDO   a expedição imediata das 
CARTAS DE ARREMATAÇÃO objeto dos bens indicados nos indexes 576 e 605, desde que 
recolhidas as csutas devidas. 
 
Quanto ao requerimento acostado ao index 649 - DETERMINO  a expedição do MANDADO DE 
ENTREGA DOS BENS ARREMATADOS, sendo certo que a baixa já fora efetivada por este juízo, 
conforme anexo,  a fim de possibilitar  as respectivas  transferências dos veículos arrematados.   
 

Rio de Janeiro, 06/04/2022. 
 
 

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz em Exercício 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       CRISTINALIMA                                                              

 
___________________________________________________________ 

 
Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     

 
Maria Cristina de Brito Lima 

 
Em ____/____/_____ 

 
 
 
 

Código de Autenticação: 4LJ2.PJ9I.X87L.ZDB3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 06/04/2022

Data da Juntada 06/04/2022

Tipo de Documento Documento

Texto
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 07/04/2022

Data 06/04/2022

Descrição
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
CARTA DE ARREMATAÇÃO

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001
Distribuição: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou
Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL e outros Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA e outros

PASSADA para título, guarda e conservação dos direitos de: NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA -
CNPJ 23.476.560/0001-12

O MM. JUIZ DE DIREITO, Dr. (a) Maria Cristina de Brito Lima - Juiz em Exercício , FAZ
SABER a todos os Órgãos do Poder Judiciário e Autoridades Administrativas,que por este Juízo
processou-se até o final a execução acima referida, da qual foi extraída a presente CARTA DE
ARREMATAÇÃO, nos termos e de acordo com as peças que desta fazem parte integrante, tendo sido
devidamente conferidas com as peças constantes dos autos extraída dos autos em que aos 26/10/21
em local e hora determinados em Edital, ocorreu o leilão do(s) bem(ns) penhorado(s) e avaliado(s):
1) Um veículo Mitsubishi, modelo L 200 GLS 4 x 4 diesel, cabine dupla , cor prata, ano modelo
2003/2003, renavam 08006988479, chassi : 93XHNK3403C331223, placa GYQ-7787
2) Um Caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diese cor branca , ano/modelo 2005/2005, renavam
00855150696, chassi 98VAN50D35E711203, PLACA HZZ-1633
3) Um caminhão Mercedes-Benz, modelo L 1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006, renavam
00867467649, chassi 98M69530168451556, Placa MXL 8997 tendo sido arrematados por: NACIONAL
PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ 23.476.560/0001-12
. Eu, ______________ Luiz Felipe Leitao Goncalves - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr.

01/28980, digitei e conferi e eu, ________________ Pery Joao Bessa Neves - Responsável pelo
Expediente - Matr. 01/22962, a subscrevo.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2022

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz em Exercício

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 49ML.KKWY.F52T.SDB3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
CARTA DE ARREMATAÇÃO

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001
Distribuição: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou
Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL e outros Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA e outros

PASSADA para título, guarda e conservação dos direitos de: SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS
E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 28.706.260/0001-04)

O MM. JUIZ DE DIREITO, Dr. (a) Maria Cristina de Brito Lima - Juiz em Exercício , FAZ
SABER a todos os Órgãos do Poder Judiciário e Autoridades Administrativas,que por este Juízo
processou-se até o final a execução acima referida, da qual foi extraída a presente CARTA DE
ARREMATAÇÃO, nos termos e de acordo com as peças que desta fazem parte integrante, tendo sido
devidamente conferidas com as peças constantes dos autos extraída dos autos d em que aos 26/10/21,
em local e hora determinados em Edital, ocorreu o leilão do(s) bem(ns) penhorado(s) e avaliado(s):
Um caminhão Volvo, modelo FH 440 6X44T, diesel, cor branca ano/modelo 2011/2011, renavam
00455009082, chassi 9BVAS02D5BE783962, Placa NOE-9831 tendo sido arrematado por SUPER
POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 28.706.260/0001-04

. Eu, ______________ Luiz Felipe Leitao Goncalves - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28980,
digitei e conferi e eu, ________________ Pery Joao Bessa Neves - Responsável pelo Expediente - Matr.
01/22962, a subscrevo.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2022

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz em Exercício

Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4QJB.RLN3.MZVZ.UDB3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 06/04/2022 e foi publicado em 11/04/2022 na(s) folha(s) 50 da edição: Ano 14 - n° 144 do DJE.

Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001 - PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Adv(s). Dr(a). RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (OAB/RJ-199119), Dr(a).

JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT (OAB/RJ-113760) X PETROENERGY SERVICE LTDA (Adv(s). Dr(a).

JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (OAB/RJ-155712), Dr(a). MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (OAB/RJ-

161577), Dr(a). DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA (OAB/RJ-092629), Administrador Judicial: DOUGLAS

CAVALCANTI TORRES GUERRA, Dr(a). ANNA RITTA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA (OAB/RN-

014512)Decisão: ...dos aos indexes:(i) 576 (arrematado por NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ

23.476.560/0001-12), com depósito efetivado nos indexes 556 e 561, estando no mesmo index, às fls. 578, o auto de

arrematação assinado pelo juízo;(ii) 605 (arrematado por SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS EIRELI

- CNPJ 28.706.260/0001-04), com depósito efetivado no index 604, estando no index 660, o auto de arrematação

assinado pelo juízo.Dessa forma, a fim de que produza os legais e devidos efeitos, HOMOLOGO os certames e, por

consequência, as arremtações neles efetivadas, DETERMINANDO a expedição imediata das CARTAS DE

ARREMATAÇÃO objeto dos bens indicados nos indexes 576 e 605, desde que recolhidas as csutas devidas.Quanto

ao requerimento acostado ao index 649 - DETERMINO a expedição do MANDADO DE ENTREGA DOS BENS

ARREMATADOS, sendo certo que a baixa já fora efetivada por este juízo, conforme anexo, a fim de possibilitar as

respectivas transferências dos veículos arrematados. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 2022 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 03/05/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 26/04/2022

Data da Devolução 03/05/2022

Data do Despacho 03/05/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-mail:
cap01vemp@tjrj.jus.br

Fls.
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Processo Eletrônico

Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor

Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 26/04/2022

Despacho

Conclusão desnecessária.

Cumpra-se integralmente o despacho retro.

Rio de Janeiro, 03/05/2022.

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4TIE.89DS.IF9N.41C3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81920228858419

Nome original: 0056817-50.2021.8.19.0000.pdf

Data: 18/05/2022 12:17:12

Remetente: 

Cristina Oliveira Cerqueira

DGJUR - SECRETARIA DA 7 CAMARA CIVEL

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: COMUNICA TRÂNSITO EM JULGADO. AI 0056817-50.2021.8.19.0000
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

Agravo de Instrumento nº 0056817-50.2021.8.19.0000 

Agravante: PETROENERGY SERVICE LTDA.  

Agravado: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA. (Em Recuperação Judicial) 

Relator: Desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho  

(Classificação:05) 

 

Agravo de Instrumento. Ação de cobrança c/c rescisão 

contratual. Cumprimento de sentença. Decisão 

agravada que determinou a penhora de veículos para 

satisfazer o crédito exequendo. Ressalvados os casos 

de insolvência do devedor, a execução se realiza no 

interesse do credor (art. 797, CPC), em atenção ao 

princípio da efetividade. Princípio da menor 

onerosidade para o devedor que requer a existência de 

vários meios para execução. Desprovimento do 

recurso.  

 

ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 

Instrumento nº 0056817-50.2021.8.19.0000, sendo Agravante e Agravado as

partes acima indicadas.  
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  Acordam os Desembargadores que integram a Sétima Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em 

negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Desembargador 

Relator. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto nos autos de ação de 

cobrança c/c rescisão contratual, em fase de cumprimento de sentença, contra 

a decisão que determinou a penhora dos veículos da executada.  

 

Em suas razões recursais, a Agravante alega que (i) a constrição 

sobre os veículos inviabiliza seu funcionamento; e (ii) inicialmente a

Agravada demonstrou desinteresse pela penhora dos bens. Invoca o princípio 

da menor onerosidade para o devedor.  

 

Contrarrazões às fls. 24/28.  

 

  É O RELATÓRIO. PASSO AO VOTO. 

 

O recurso é tempestivo e estão presentes os demais requisitos 

para a sua admissibilidade, sendo cabível na forma do art. 1.015, parágrafo

único, do CPC. 

 

O Agravante pretende a reforma da decisão, para que seja 

cancelada a constrição incidente sobre os veículos de sua titularidade.  

 

Neste contexto, afirma que a penhora inviabiliza o 

funcionamento de suas atividades e que a credora não demonstrou interesse 

na constrição dos automóveis.  
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A decisão recorrida deve ser mantida. 

 

In casu, trata-se de cumprimento de sentença de ação de cobrança 

iniciado em agosto de 2019, para satisfação de crédito que ultrapassa 

R$400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

 

Ressalvados os casos de insolvência do devedor, a execução se 

realiza no interesse do credor (art. 797, CPC1), em atenção ao princípio da 

efetividade, sem perder de vista, contudo, a regra da menor onerosidade (art. 

805, CPC2).  

 

Logo, para que seja aplicada a regra da menor onerosidade para o 

devedor, imperiosa a existência de vários meios de promoção da execução, o 

que não ocorre no presente cumprimento de sentença.  

 

Examinando os autos, verifico que o Agravado, no intuito de 

satisfazer seu crédito, já tentou, sem êxito, o bloqueio online de contas e 

penhora de rendas, bem como solicitou consulta ao Infojud,  Renajud.  

 

Destarte, concluo que, na ponderação entre os princípios da

menor onerosidade para o devedor e da efetividade da execução, na presente 

hipótese, este último deve preponderar.  

 

1 Art. 797. Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal, realiza-se a 
execução no interesse do exequente que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens 
penhorados.  

2 Art. 805. Quando por vários meios o exequente puder promover a execução, o juiz mandará que se faça
pelo modo menos gravoso para o executado. 
Parágrafo único. Ao executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar outros meios 
mais eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção dos atos executivos já determinados.
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A propósito, cito recente julgado desta Corte: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DECISÃO QUE DEFERIU A 

PENHORA PORTAS ADENTRO. POSSIBILIDADE. 

PENHORA ONLINE FRUSTRADA.  

1. O princípio da menor onerosidade invocado nas 

razões recursais não é absoluto. Embora a sociedade 

executada tenha o direito de não sofrer atos 

constritivos que importem na inviabilidade de sua 

atividade empresária, não lhe é permitido abusar 

dessa diretriz com o fim de impedir 

injustificadamente a efetivação do direito material do 

exequente.  

2. O princípio da menor onerosidade deve ser 

devidamente sopesado com o princípio da efetividade 

da execução, preservando-se o interesse do credor.  

3. Devedor que não observou o art. 805, parágrafo 

único, do CPC.  

4. Dadas as circunstâncias fáticas, notadamente a 

inércia do devedor e a tentativa frustrada da penhora

de dinheiro, conclui-se que a penhora portas adentro 

não afronta o princípio da menor onerosidade ao 

devedor.  

5. Recurso não provido 

(0034176-68.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. Des(a). TEREZA CRISTINA 

SOBRAL BITTENCOURT SAMPAIO - Julgamento: 

07/10/2021 - VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)  
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Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao recurso. 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

 

LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO 
Desembargador Relator 
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Sétima Câmara Cível

C E R T I D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL

0056817-50.2021.8.19.0000

Certifico que transitou em julgado o(a) último(a) 

Acórdão/Decisão proferido(a) no  A .I.  supra referido, cujo número  originário 

é o 0158741-43.2017.8.19.0001, desse Douto Juízo.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2022.

DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL

COCERQUEIRA

18/05/2022 12:05:44  Local DGJUR - SECRETARIA DA 7ª CÂMARA CÍVEL
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Autos n.º 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, em atenção 
ao decidido em id. 671 e 679, expor e requerer o que segue: 

SOBRE O RESULTADO DO SISBAJUD – ID. 668 

1. Como sabido, o crédito perseguido na presente execução não 
foi integralmente satisfeito pela alienação dos veículos penhorados nestes 
autos. 

2. Em continuidade ao cumprimento de sentença, foi 
determinada a expedição de nova ordem de penhora online nas contas da 
Petroenergy Service Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º10.670.717/0001- 02 para bloqueio de R$188.589,37 (cento e oitenta e 
oito mil, quinhentos e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos), o que, 
infelizmente, não trouxe resultados. 

 
3. Considerando o retorno negativo da tentativa de penhora, 
tendo esta exequente adotado ao longo dos últimos anos todas as medidas 
possíveis para perseguição de seu crédito, entende  que não resta 
alternativa a não ser a desconsideração a personalidade jurídica da ré 
executada para atingimento dos bens de seus sócios, de modo a garantir  a 
integral satisfação de seu crédito.  
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4. Neste sentido, pugna, desde logo, pelo deferimento da 
desconsideração requerida, de modo a autorizar a expedição de ordem
de penhora online diretamente na conta dos sócios diretores da 
executada, Robson Paulo Cavalcante, CPF nº 399.621.724 -20 e Jenner 
Amorim Cavalcante, CPF nº 851.831.724-04 para o bloqueio de 
R$188.589,37 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e trinta e sete centavos). 

DA NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO LANCE 
POR PARTE DA ARREMATANTE NACIONAL PERFURAÇÕES  

 
5. Conforme restou documentado pelo il. Leiloeiro, a 
arrematante NACIONAL PERFURACOES LTDA. (CNPJ: 
23.476.560/0001-12), representada pela Sra. BÁRBARA AMORIM 
CAVALCANTE (CPF nº: 098.906.814-55), arrematou os seguintes lotes: 
veículo  Mitsubishi,  modelo  L200  GLS  4x4 , 2003 por R$ 19.568,50  (à 
vista),  caminhão  Volvo,  modelo  FH  12  380  6x4T,  diesel,  cor  branca,  
ano/modelo 2005/2005 por R$ 75.318,00 (25% + 30x) e  caminhão  
Mercedes-Benz,  modelo  L  1620,  diesel,  cor  branca,  ano/modelo  
2005/2006, por R$ 66.491,50 (25% + 30x) (ID.527). 

6. Na forma estabelecida, a arrematante depositou em Juízo, na 
ocasião, apenas R$55.120,88, comprometendo-se a quitar o saldo 
remanescente, R$ 106.357,13 em 30 parcelas, nos termos do art. 895, §1º 
do CPC. 

 
7. Salvo engano, esta exequente não verificou a comprovação 
do pagamento das parcelas assumidas pela Nacional Perfurações  (id. 532). 
Apesar disto, veio a arrematante requerer a expedição de mandado de 
entrega e baixa dos gravames (id. 649).  

 
8. Considerando que foi deferida em id. 679 a expedição de 
mandado de entregas e baixa nos veículos, requer -se, com urgência, a 
intimação da arrematante NACIONAL  PERFURAÇÕES  LTDA  -  
CNPJ  23.476.560/0001-12, através de seu patrono (id. 650), para 
promover imediatamente o pagamento do saldo em aberto relativo às 
suas arrematações, no valor de R$ 106.357,13, sob pena de multa a ser 
imposta por este MM. Juízo.  
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CONCLUSÃO 
 
 

9. Considerando-se todo o exposto, requer a parte exequente:  

a. Seja autorizada a desconsideração a personalidade 
jurídica da ré executada para atingimento dos bens de seus 
sócios, de modo a garantir  a integral satisfação de seu 
crédito. 
 

b. Em consequência, seja expedida ordem de penhora online 
diretamente na conta dos sócios diretores da executada, 
Robson Paulo Cavalcante, CPF nº 399.621.724-20 e 
Jenner Amorim Cavalcante, CPF nº 851.831.724-04 para 
o bloqueio de R$188.589,37 (cento e oitenta e oito mil, 
quinhentos e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos ). 
 

c. Considerando o deferimento em id. 679 da expedição de 
mandado de entregas e baixa nos veículos, requer -se, com 
urgência, a intimação da arrematante NACIONAL  
PERFURAÇÕES  LTDA  -  CNPJ  23.476.560/0001-12, 
através de seu patrono (id. 650), para promover 
imediatamente o pagamento do saldo em aberto relativo 
às suas arrematações, no valor de R$ 106.357,13 (cento e 
seis mil, trezentos e cinquenta e sete reais e treze 
centavos), sob pena de multa.  

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 07 de junho de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 13/06/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 699/701: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.   
 

Rio de Janeiro, 21/06/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4LGU.3D2I.G1TE.JLD3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 22/06/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 699/701: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.
Øþ

1195
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 699/701: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 23/06/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA JUIZ DE DIREITO DA 1ª
VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - RJ

Proc. nº 0158741-43.2017.8.19.0001

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL de PROEN PROJETOS ENGENHARIA

COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. vem, respeitosamente a presença de Vossa

Excelência, em atenção ao r. despacho de id. 703, expor e requerer o que segue:

Inicialmente, conforme já exposto em anterior oportunidade, a

recuperação judicial da parte autora foi encerrada em junho de 2021, conforme r.

sentença de id. 8623 proferida naqueles autos da Recuperação (nº 169713-

14.2013.8.19.0001.

De todo modo, esta Administração não se furta de auxiliar na condução

dos processos ainda em curso.

Neste sentido, considerando o exposto em id. 699, resta a arrematante

NACIONAL PERFURACOES LTDA. (CNPJ : 23.476.560/000 1-12), representada pela Sra.

Bárbara Amorim Cavalcante (CPF nº:098.906.814-55) a quitação do saldo em aberto

de R$106.357,13, conforme estabelecido pelo lance condicionado formulado no leilão

dos bens penhorados.

Ao que se nota, por algum lapso, foi deferida em id. 679 a expedição

de mandado de entrega e a baixa das restrições sobre os veículos arrematados pela

Nacional Perfurações, mesmo sem a comprovação da quitação do preço.
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Assim, concorda esta Administração com a sugerida ordem de

intimação da referida arrematante para promover o pagamento do saldo em aberto

relacionado aos bens que arrematou, sob pena de multa e sendo determinada nova

anotação de indisponibilidade sobre os veículos em questão.

Com relação ao pedido de desconsideração da personalidade jurídica

requerida, compreende esta Administração por seu cabimento, considerada a frustrada

execução em curso, devendo, para tanto, ser providenciada a instauração do referido

incidente.

Pelo exposto, espera ter atendido e esclarecido todo o exigido por V.

Exa., mantendo-se à disposição deste MM. Juízo.

Nestes termos

pede deferimento.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022.

(assinado eletronicamente)

DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
ADMINISTRADOR JUDICIAL

OAB/RJ 92.629
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Atualizado em 29/06/2022

Data 24/06/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 699/701: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.
Øþ

1195
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 27/06/2022

Tipo de Documento Ciente

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COTA ELETRÔNICA

Dados do Solicitante

Tipo de Cota: Ciente
Orgão Remetente: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Promotor de Justiça: LEONARDO ARAUJO MARQUES
Data/Hora de remessa: 27/06/2022 11:05:10

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Dados do Complementares

Informações Adicionais

Reitero a manifestação de fl. 513.
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  27/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

Fls. 699/701: ao Administrador Judicial e, após, ao MP.  

 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 05/07/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 01/07/2022

Data da Devolução 05/07/2022

Data do Despacho 05/07/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 01/07/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 699/701: defiro a expedição dos mandados como ali requerido. 
 
Com relação à desconsideração da personalidade jurídica, cabe à parte interessada, se assim o 
desejar, ingressar com o competente incidente.   
 

Rio de Janeiro, 05/07/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4AQK.36JG.RYPJ.33E3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

716



Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 06/07/2022

Data 06/07/2022

Descrição Aos interessados para recolherem as custas referente as

diligencias requeridas em fls. 701.

717



Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 06/07/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Aos interessados para recolherem as custas referente as diligencias requeridas
em fls. 701.

Øþ

1197
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 12/07/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Autos nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, em atenção 
ao ato ordinatório de id. 719, expor que foi concedido à autora o benefício do 
recolhimento de custas ao final, conforme r. despacho proferido na própria inicial (id. 
2). 

 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 12 de julho de 2022. 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 13/07/2022

Data 13/07/2022

Descrição Ao processamento para fazer a intimação eletronica( id:

650) e após a cls para as penhoras on line.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 13/07/2022

Data 13/07/2022

Descrição A arrematante NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ

.476.560/0001-12, para promover imediatamente o

pagamento do saldo em aberto relativo às suas

arrematações, no valor de R$ 106.357,13 (cento e seis

mil, trezentos e cinquenta e sete reais e treze centavos),

sob pena de multa.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 13/07/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 13 de julho de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

A arrematante NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ .476.560/0001-12,
para promover imediatamente o pagamento do saldo em aberto relativo às
suas arrematações, no valor de R$ 106.357,13 (cento e seis mil, trezentos e
cinquenta e sete reais e treze centavos), sob pena de multa.

Øþ

1197
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO JOSE LEANDRO DE CASTRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 18/07/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Aos interessados para recolherem as custas referente as diligencias requeridas em fls. 701.

 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 25/07/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

A arrematante NACIONAL PERFURAÇÕES LTDA - CNPJ .476.560/0001-12, para

promover imediatamente  o  pagamento  do  saldo  em  aberto  relativo às suas arrematações,

no valor de R$ 106.357,13 (cento e seis  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  sete  reais  e  treze

centavos), sob pena de multa.

 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 19/08/2022

Data 19/08/2022

Descrição Certif ico que, até a presente data, não houve

manifestação do arrematante sobre o pagamento

imediato do saldo, conforme destacado em Ato

Ordinatório retro.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 23/08/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 19/08/2022

Data da Devolução 23/08/2022

Data do Despacho 23/08/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 19/08/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Baixem para juntada de petição.   
 

Rio de Janeiro, 23/08/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4K6U.5ATV.LLHT.ENF3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 24/08/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Rua Juvenal Lamartine, nº 02, Centro, Mossoró/RN, CEP 59.600-115 

Telefax: (84) 3312-2445 
Página 1 de 4 

Exmo. Sr. Juiz Titular da 1ª Vara Empresarial da Comarca da 
Capital – Estado do Rio de Janeiro. 
 
 
 
 
Proc. nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

Ação de Execução Forçada 

Exequente: PROEN - Projetos, Engenharia, 

Comércio e Montagem Ltda. – Em 

Recuperação Judicial  

Executada: Petroenergy Service Ltda. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 28.706.260/0001-04, com endereço 

na rua Duodécimo Rosado, nº 932, bairro Nova Betânea, Mossoró/RN, vem, por meio de seus 

advogados legalmente habilitados, expor para logo em seguida requerer: 

 

01.  A requerente participou de leilão nos autos da ação de execução judicial de 

nº 0158741-43.2017.8.19.0001 (auto de arrematação – fl. 605), junto a 1ª Vara Empresarial do 

Rio de Janeiro, na qual arrematou o seguinte bem: 
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02.  Entretanto, após expedida a carta de arrematação (fl. 685), a requerente tentou 

efetuar a transferência do veículo junto ao DETRAN/RN, não sendo possível em virtude de 

uma restrição de alienação fiduciária em favor do Banco do Nordeste: 

 

 
 

03.  Segundo o departamento de trânsito, a carta de arrematação não é suficiente 

para a baixa do gravame, sendo necessário a intervenção desse Juízo, conforme já expressado 

no próprio edital de leilão (fl. 493): 

 

 
 

04.  A jurisprudência do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO: 

 

“APELAÇÕES CÍVEIS. ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA. LEILÃO DE VEÍCULOS ABANDONADOS EM 

DEPÓSITO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DO ARREMATANTE 

PROMOVER A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DOS BENS SEM A 

REGULARIZAÇÃO DE PENDÊNCIAS ANTERIORES AO LEILÃO. 

SENTENÇA CONDENANDO OS RÉUS (MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, 

DETRAN E LEILOEIRO), SOLIDARIAMENTE, AO DESFAZIMENTO DO 

NEGÓCIO JURÍDICO E À DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO 

AUTOR. INCONFORMISMO DOS RÉUS. ACOLHIMENTO DA 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO LEILOEIRO PÚBLICO. TEMA Nº 940 DO 

STF. NO MAIS, MANTIDA A SENTENÇA. 

1. Preliminar de ilegitimidade passiva do Município que se afasta.  

2. Preliminar de ilegitimidade passiva do leiloeiro público que se acolhe. No 

tema nº 940 do STF, RE nº 1.027.633, em sede de repercussão geral, firmou-

se orientação no sentido de que "a teor do disposto no art. 37, § 6º, da 

Constituição Federal, a ação por danos causados por agente público deve 

ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado 

prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o autor do 

ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 

ou culpa".  

3. Segundo a Resolução nº 178/2005 do CONTRAN, vigente à época dos

fatos, algumas providências devem anteceder a realização do leilão, sendo a 

verificação da situação do bem uma delas, conforme previsão do art. 3º, o

que não ocorreu no caso em tela. 

733



4. O bem móvel adquirido em hasta pública é modo de aquisição originária 

e deve ser recebido livre de ônus e gravames. 

5. 1º e 2º réus que não se desincumbiram do seu ônus probatório. 

RECURSOS CONHECIDOS, DESPROVIDOS OS DOS 1º E 2º RÉUS E 

PROVIDO O DO 3º RÉU.” 

(0072150-45.2009.8.19.0038 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA. Des(a).  JOÃO 

BATISTA DAMASCENO - Julgamento: 15/06/2022 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA 

CÍVEL) 

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

VEÍCULOS ARREMATADOS EM LEILÃO JUDICIAL. DEVIDA 

COMUNICAÇÃO À AUTARQUIA COMPETENTE. ORDEM PARA 

EMISSÃO DE NOVO CRLV. ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO. 

DESCABIMENTO. Agravo de instrumento interposto de decisão que se 

absteve de determinar a emissão de novos CRLV em favor de arrematantes 

de veículos automotores em leilão judicial.  

1. A arrematação de veículo em hasta pública é forma de aquisição 

originária de propriedade que obriga a emissão de novo CRLV 

independentemente da existência de débitos anteriores, de responsabilidade 

do proprietário anterior. 

2. Todavia, a ingerência do órgão julgador se exaure na comunicação à 

autarquia estadual competente da arrematação livre e desembaraçada, 

incumbindo a esta, como integrante da administração pública indireta, 

praticar o ato administrativo vinculado de sua competência, mediante a 

observância das condições previstas em lei. 

3. Descabe, portanto, ao juízo da arrematação, determinara  expedição de 

CRLV. 

4. Recurso ao qual se nega provimento.” 

(0022522-84.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). FERNANDO 

FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA - Julgamento: 27/06/2022 - TERCEIRA 

CÂMARA CÍVEL) 

 

 ANTE O EXPOSTO,  

 

 requer seja emitido o respectivo mandado de cancelamento ao DETRAN/RN, a 

fim de que seja baixada a restrição de alienação fiduciária apontada no cadastro do 

veículo. 

       

  Termos em que, 

  Pede e Espera deferimento. 

734



  Mossoró (RN), 19 de agosto de 2022. 
 

 
 

ADVOGADO – OAB/RN 19.972 
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19/08/2022 11:26 DETRAN/RN - Consulta Consolidada de Veículo

https://www2.detran.rn.gov.br/servicos/consultaveiculo.asp 1/1

Dados do Veículo de placa NOE9831 Em 19/08/2022 11:25:21 por

Placa

NOE9831
Renavam

455009082

Placa
Anterior

NOE9831/RN

Tipo

17-CAMINHAO TRATOR
Categoria

2-Aluguel
Espécie

5-Tracao
Lugares

2

Marca/Modelo

319422-VOLVO/FH 440 6X4T
(Nacional)

Fabricação/Modelo

2011/2011
Potência

440
Combustível

3-Diesel
Cor

4-BRANCA

Carroceria

999-NAO
APLICAVEL

Nome do Proprietário

PETROENERGY SERVICE LTDA
Recadastrado DETRAN

DetranNet

Proprietário Anterior

GOTEMBURGO VEICULOS LTDA

Situação Lacre

REGULAR Portaria 272/2007
DENATRAN

Município de Emplacamento

MOSSORO

Licenciado até

2022 em 10/08/2022,Licenciamento Anual (CRLV Eletrônico)(Via 1) CLIQUE
AQUI para EMITIR CRLV ELETRÔNICO

Adquirido
em

30/01/2012

Situação

Em Circulação

Restrição à Venda

Alienação Fiduciária em favor de BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Sequência

996748
Informações PENDENTES originadas das financeiras via SNG - Sistema Nacional de Gravame

Nenhuma informação pendente até esta data
Impedimentos

Nenhum impedimento registrado até esta data

Listagem de Débitos

Infrações em Autuação

Listagem de Multas

Último Processo

Recurso de Infração

Histórico de Impedimentos
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 30/08/2022

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 30/08/2022

Data da Devolução 30/08/2022

Data do Despacho 30/08/2022

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 30/08/2022 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 732/735: oficie-se ao Detran como requerido pelo arrematante.   
 

Rio de Janeiro, 30/08/2022. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 45XR.LQU1.MAU6.SUF3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 01/09/2022

Data 31/08/2022

Descrição Aos interessados para recolherem as custas referente a

diligência requerida.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 01/09/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Aos interessados para recolherem as custas referente a diligência requerida.

Øþ

1197

742



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 05/09/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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GRERJ: 42532608906-91 

 
Página 1 de 1 

Exmo. Sr. Juiz Titular da 1ª Vara Empresarial da Comarca da 
Capital – Estado do Rio de Janeiro. 
 
 

Número da GRERJ: 42532608906-91 
 
Proc. nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

Ação de Execução Forçada 

Reclamante: PROEN – Projetos, Engenharia, 

Comércio e Montagem LTDA. – Em 

Recuperação Judicial 

Reclamado: Petroenergy Service Ltda. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS LTDA., 
já qualificada nos autos do processo em epigrafe, vem, por meio de seu advogado legalmente 

habilitado, em obediência ao ato ordinatório de fl. 740, requere a juntada da guia de 

recolhimento de custas judiciais acompanhada do comprovante de pagamento. Pugnando pelo 

seguimento da diligência requerida, qual seja, o envio de ofício ao DETRAN-RN a fim de 

determinar a baixa da alienação fiduciária do veículo, conforme perquirido na petição de fls. 

732-735.  

   

  Termos em que, 

  Pede e Espera deferimento. 

  Mossoró (RN), 05 de setembro de 2022. 
 

 
 

ADVOGADO – OAB/RN 19.972 
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ATOS POST./CONF.COP. 1110-6 29,37

2001- 6

FUNDPERJ 6898-0004245-5 1,46

FUNPERJ 6898-0000208-9 1,46

35222853873 6 42022092042 7 53260890691 386840000000 8

GRERJ Eletrônica - Judicial

ATO P/ VIA POSTAL-EX:CIT/INT/OFÍCIO

Cartório da 1ª Vara Empresarial

28.706.260/0001-04

Comarca da Capital

PROCESSO: 0158741-43.2017.8.19.0001
RÉU: PETROENERGY SERVICE LTDA E OUTROS    AUTOR: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS L

SUBTOTAL 29,37

CAARJ / IAB ( 10%) 2,93 35,22

TIPO DE RECEITA RECEITA/CONTA VALOR-R$

TOTAL
AUTENTICAÇÃO BANCÁRIAVALIDADE PARA PAGAMENTO: 20/09/2022
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GUIA DE RECOLHIMENTO DE RECEITA JUDICIÁRIA-GRERJ

NÚMERO DA GUIA

42532608906-91
SUPER POSTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS LTDA.
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TIPO DE RECEITA RECEITA/CONTA VALOR-R$

PAGÁVEL SOMENTE NAS AGÊNCIAS DO BANCO BRADESCO

NATUREZA DA CAUSA OU DO RECURSO:

COMARCA:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

JUIZO / CARTÓRIO:

CNPJ OU CPF DE QUEM FAZ O RECOLHIMENTO:

NOME DE QUEM FAZ O RECOLHIMENTO:
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Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 35,22Valor do pagamento:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Desconto:

R$ 35,22Valor principal:

20/09/2022Data do vencimento:

05/09/2022Data de débito:

4253260890691Numero da guia:

IMPOSTO/TAXASDescrição:

RJ-GRERJ ELETRONICAEmpresa/Órgão:

86840000000-8 35222853873-6 42022092042-7 53260890691-3Código de barras:

SUPER POSTO DE COMBUSTIVEIS E SERVICOS | CNPJ: 28.706.260/0001-04Empresa:

Agência: 1102 | Conta: 196211-6 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 05/09/2022 - 14h24

Nº de controle: 832.531.137.584.807.511 | Autenticação bancária:  013.714.695

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Celular PJ.
O lançamento consta no extrato de Conta-Corrente do cliente SUPER POSTO DE COMBUSTIVEIS E SERVICOS , junto à Agência 1102,

da data de pagamento.

Autenticação

JzdW7gMX 2*MZNIWg dK@3FjDE cAqs*hNc uBYicMp? IzcDG8TU FSE95fZ3 Ytc7lVDI

eAVfI9hr iJhEdY37 ad*QmETA WMY@Y9Na 2AEXlnen HUXbGdFz XWJnXCo4 E6THNrZb

lTlsRCQu O*qt53Rj E@2Wtrc6 gVfrJxNO ScPdxE8W 3Z?V7QVN 00600522 00050035
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 06/09/2022

Data 06/09/2022

Descrição Certifico o correto recolhimento das custas do ofício

requerido às fls 732 e deferido às fls 739. (GRERJ nº

42532608906-91 às fls 745).
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 06/09/2022

Data 06/09/2022

Descrição

748



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603 e-
mail: cap01vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 894/2022/OF

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2022.

Processo Nº: 0158741-43.2017.8.19.0001 Distribuído em: 27/06/2017
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato E/ou
Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Prezado Senhor,

Pelo presente, solicito a V Sa que seja baixada a restrição de alienação fiduciária
apontada no cadastro do veículo:
Caminhão Volvo, modelo FH 440 6X4T, diesel , cor branca, ano modelo: 2011/2011, renavam:
00455009082, chassi:9BVAS02D5BE783962, PLACA NOE -9831

Remeto em anexo as cópidas de fls 732 a 739.

Atenciosamente,

Alexandre de Carvalho Mesquita
Juiz de Direito

Detran/RN

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4I36.2QIV.A157.B4G3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

41 LUIZFLG
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 06/09/2022

Data 06/09/2022

Descrição Ao setor de expedição para expedir com os anexos.
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  05/09/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Aos interessados para recolherem as custas referente a diligência requerida.

 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 12/09/2022

Data 12/09/2022

Descrição Certifico que expedi, na presente data, ofício fls 749 com

os respectivos anexos fls 732 a 739, via e-mail.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 12/09/2022

Data da Juntada 12/09/2022

Tipo de Documento Documento

Texto
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12/09/2022 15:38 Email – Capital - 01 V. Empresarial – Outlook

https://outlook.office.com/mail/cap01vemp@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADFkZDAwNDkyLTI3MjEtNGFjNy04NDAwLTExNWIyZDBjYmM2MQAQ… 1/1

Remeto ofício.

Capital - 01 V. Empresarial <cap01vemp@tjrj.jus.br>

Seg, 12/09/2022 15:38

Para: jurjud@detran.rj.gov.br <jurjud@detran.rj.gov.br>

3 anexos (735 KB)

000749 - Ofício Requisição Genérica.pdf; anexo 732 do processo 015874143.pdf; ANEXO 739 DO PROCESSO

015874143.pdf;

Atenciosamente,

cid:image003.png@01D0DE94.5A7E0

A00

PERY JOÃO BESSA NEVES

Matrícula: 01/22962

Chefe de Servena Judicial de Primeira Instância

Juízo da Primeira Vara Empresarial da Comarca da Capital

Corregedoria Geral de Jusça do Estado do Rio de Janeiro - CGJRJ
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Tel: +55(21) 3133-

3612

e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 23/09/2022

Data da Juntada 23/09/2022

Tipo de Documento Documento

Texto
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Anexos: I - Ofício - NA 85 (39515644).
II - Anexo NOE9831 atualizado (39674730).

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro

Diretoria Jurídica

Of.DETRAN/SETJURIN Nº6275 Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2022

Processo n° 0158741-43.2017.8.19.0001
Ofício° 894/2022/OF
Partes: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

PETROENERGY SERVICE LTDA

1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital
email: cap01vemp@tjrj.jus.br

Exmo. Senhor Juiz,

A Diretoria de Registro de Veículos desta Autarquia informa que foi providenciada, junto ao
SNG (Sistema Nacional de Gravames), através do Ofício NA 85 (39515644), a baixa do gravame financeiro
anotado no cadastro do veículo de placa NOE9831.

Por fim, apresentamos cordiais cumprimentos e nos colocamos à disposição para outras
informações que eventualmente se fizeremnecessárias.

Atenciosamente,

Juliana Coelho de Souza

Assistente Técnico de Ident. Civil
ID. Funcional 4404324-4

Setor de Informações Jurídicas - SETJURIN

Documento assinado eletronicamente por Juliana Coelho De Souza, Assistente Técnico de

Identificação Civil, em 22/09/2022, às 10:35, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador

39980358 e o código CRC 2B0905B7.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-150068/004716/2022 SEI nº 39980358

Av. Presidente Vargas, 817, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-004

Ofício - NA 6275 (39980358)         SEI SEI-150068/004716/2022 / pg. 1
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Telefone: (21) 3460-4040 - www.detran.rj.gov.br/

Ofício - NA 6275 (39980358)         SEI SEI-150068/004716/2022 / pg. 2
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Anexos: I - Ofício nº. 894/2022/OF (SEI nº 39424361).

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro

Diretoria de Registro de Veículos

Of.DETRAN/SETPENH Nº85 Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2022
B3 S/A – BRASIL BOLSA BALCÃO
Alameda Xingu, 350 – 2º Andar – Ed. I Tower – Alphaville
CEP: 06455-911 – Barueri / SP.

oficios@b3.com.br

Ref.: 150068/004716/2022

Prezado Senhor,

Sirvo-me do presente para solicitar a essa empresa, como gestora do Sistema Nacional de
Gravames – SNG, a baixa do gravame financeiro (alienação fiduciária) para PETROENERGY SERVICE
LTDA, em face de BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, anotado para a UF:RN, no cadastro do veículo
identificado pelo Chassi: 9BVAS02D5BE783962, placa NOE9831, tendo em vista os termos do Ofício
nº 894/2022/OF (39424361), expedido pelo Juízo da 1ª Vara Empresarial/ Comarca da Capital, ref. ao
processo nº. 0158741-43.2017.8.19.0001, constante do processo em referência.

Atenciosamente,

Lucinda Maria Candiá Oliveira
Chefe de Serviço
DETRAN/RJ

Documento assinado eletronicamente por LucindaMaria Candia Oliveira, Chefe de Serviço, em

15/09/2022, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador

39515644 e o código CRC 82CDED7D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-150068/004716/2022 SEI nº 39515644

Av. Pres. Vargas, 817, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-004
Telefone: (21) 3460-4040 - www.detran.rj.gov.br/

Ofício - NA 85 (39515644)         SEI SEI-150068/004716/2022 / pg. 3
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 23/09/2022

Data 23/09/2022

Descrição Aos interessados sobre resposta do oficio.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 23/09/2022
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Aos interessados sobre resposta do oficio.

Øþ

1197
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2022.

No. do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Destinatário: VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Aos interessados sobre resposta do oficio.

Øþ

1197
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/10/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Aos interessados sobre resposta do oficio.

 

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/10/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Aos interessados sobre resposta do oficio.

 

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 2022

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 01/11/2022

Data 01/11/2022

Descrição Aguardando manifestação dos interessados sobre

resposta do ofício.
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 11/01/2023

Data 11/01/2023

Descrição Certif ico que, até a presente data, não houve

manifestação das partes sobre a resposta do ofício.

768



Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 16/01/2023

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 11/01/2023

Data da Devolução 16/01/2023

Data do Despacho 16/01/2023

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       ACMESQUITA                                                               

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 11/01/2023 

 
 
 

Despacho               
 
Considerando a inércia das partes, bem como que há sentença nos autos transitada em julgado, 
dê-se baixa e arquive-se.   
 

Rio de Janeiro, 16/01/2023. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 49D1.DGFK.X4W3.1BJ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 17/01/2023

Data 17/01/2023

Publicado no DO Sim

Data do Expediente 17/01/2023

Descrição Ficam as partes cientes, pela presente publicação, de

que estes autos serão remetidos à Central de

Arquivamento do Primeiro NUR, nos termos do inc. I,

§1º, do art. 229-A da Consolidação Normativa da

Corregedoria Geral do Estado do Rio de Janeiro Parte

Judicial, alterado pelo Provimento nº 04/2013 da CGJRJ

e pelo Provimento CGJ nº20/2013, publicado no DJERJ

de 05/04/2013.
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça 

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Fase: Juntada

Data da Juntada 23/01/2023

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
Autos nº 0158741-43.2017.8.19.0001 

 
PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E 

MONTAGENS LTDA - Em Recuperação Judicial, já devidamente qualificada nos 
presentes autos, vem, respeitosamente, por seu advogado abaixo assinado, diante da 
ordem de arquivamento de id. 770, pugnar pelo prosseguimento do feito, sem a remessa 
dos autos ao arquivo. 

 
Isto porque, conforme exposto anteriormente, em ids. 699 e 708, a 

arrematante Nacional Perfurações Ltda. (CNPJ: 23.476.560/0001-12), representada 
pela Sra. Bárbara Amorim Cavalcante (CPF nº: 098.906.814-55), NÃO EFETUOU O 
PAGAMENTO INTEGRAL DAS PARCELAS ASSUMIDAS (id. 532), apesar de ter 
havido a expedição de mandado de entrega e baixa dos gravames constantes sobre os 
veículos arrematados. 

 
Ou seja, a arrematante adquiriu os bens, sem ter pagado por eles! 
 
O Administrador Judicial da Recuperanda, devidamente intimado, 

manifestou-se pela imediata intimação da arrematante para quitação de R$106.357,13, 
sob pena de aplicação de multa e nova anotação de indisponibilidade sobre os veículos 
objeto da alienação (id. 708). 

 
Deferida a expedição do mandado de intimação (id. 716) e certificada 

a intimação do patrono da arrematante (id. 727 e 728), não houve qualquer retorno, 
prosseguindo o feito com a solução de requerimentos formulados pela outra parte 
arrematante. 
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Assim é que deparamo-nos com uma insólita situação em que a

arrematante NACIONAL PERFURACOES LTDA., mesmo sem ter quitado as 
parcelas assumidas (id. 532), obteve o deferimento da expedição de mandado de 
entrega e baixa das restrições junto ao RENAJUD (id. 679) dos seguintes lotes 
penhorados:  

 

 veículo  Mitsubishi,  modelo  L200  GLS  4x4, 2003 por 
R$ 19.568,50  (à vista)  

 caminhão  Volvo,  modelo  FH  12  380  6x4T,  diesel,  cor  
branca,  ano/modelo 2005/2005 por R$ 75.318,00 (25% + 
30x); 

 caminhão  Mercedes-Benz,  modelo  L  1620,  diesel,  cor  
branca,  ano/modelo 2005/2006, por R$ 66.491,50 (25% + 
30x) (Id.527). 

 
Como se percebe, o único veículo quitado à vista foi o Mitsubishi, 

modelo L200. 
 
Quanto aos demais, apenas se deu a quitação de 25% do preço. 
 
Requer-se, portanto, com urgência, nova ordem de indisponibilidade 

dos referidos veículos não quitados (Caminhão Volvo, modelo FH 12 380 6x4T, diesel 
cor branca, ano/modelo 2005/2005, renavam 00855150696, chassi 
98VAN50D35E711203, PLACA HZZ-1633 e caminhão Mercedes-Benz, modelo L 
1620, diesel, cor branca, ano/modelo 2005/2006, renavam 
00867467649, chassi 98M69530168451556, Placa MXL 8997), bem como o 
cancelamento da Carta de Arrematação expedida (id. 684), com a retenção dos valores 
depositados, correspondentes a 25% do montante oferecido, à título de multa. 

 
Aproveita-se para requerer seja oportunizado novo leilão dos bens não 

quitados, intimando-se o leiloeiro já nomeado nestes autos. 
 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2023. 

(assinado eletronicamente) 
RENATO JOSÉ L. DE CASTRO 

OAB/RJ 199.119 
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 17/01/2023 e foi publicado em 25/01/2023 na(s) folha(s) 116/117 da edição: Ano 15 - n° 92 do

DJE. 

Proc. 0158741-43.2017.8.19.0001 - PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Adv(s). Dr(a). RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO (OAB/RJ-199119), Dr(a).

JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT (OAB/RJ-113760) X PETROENERGY SERVICE LTDA (Adv(s). Dr(a).

JULIANA CRISTINA GOMES DE RESENDE (OAB/RJ-155712), Dr(a). MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA (OAB/RJ-

161577), Dr(a). DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA (OAB/RJ-092629), Administrador Judicial: DOUGLAS

CAVALCANTI TORRES GUERRA, Dr(a). ANNA RITTA ALCÂNTARA DE LIMA E MOURA (OAB/RN-014512), Dr(a).

DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA (OAB/RN-004417), Dr(a). VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES

(OAB/RN-019972) Ficam as partes cientes, pela presente publicação, de que estes autos serão remetidos à Central

de Arquivamento do Primeiro NUR, nos termos do inc. I, §1º, do art. 229-A da Consolidação Normativa da

Corregedoria Geral do Estado do Rio de Janeiro Parte Judicial, alterado pelo Provimento nº 04/2013 da CGJRJ e

pelo Provimento CGJ nº20/2013, publicado no DJERJ de 05/04/2013.  

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2023 

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 27/01/2023

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 26/01/2023

Data da Devolução 27/01/2023

Data do Despacho 27/01/2023

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                       JOAOLPP                                                                   

Fls.  
Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Processo Eletrônico 
  
 
Classe/Assunto: Procedimento Comum - Recuperação Judicial; Pagamento; Rescisão do Contrato 
E/ou Devolução do Dinheiro / Responsabilidade do Fornecedor   
  
Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA 
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI 
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE 
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA 
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO 
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Alexandre de Carvalho Mesquita 

 
Em 26/01/2023 

 
 
 

Despacho               
 
Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no 
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo. 
 
Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública, 
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores 
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa. 
 
Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam 
marcadas novas datas.   
 

Rio de Janeiro, 27/01/2023. 
 
 

Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Alexandre de Carvalho Mesquita 
 

Em ____/____/_____ 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 1ª Vara Empresarial  
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 3735/3603   e-mail: 
cap01vemp@tjrj.jus.br  
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Código de Autenticação: 44Y9.V3D6.YHJ3.QLJ3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Juntada

Atualizado em 27/01/2023

Data da Juntada 27/01/2023

Tipo de Documento Documento

Texto
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Estado do Rio de Janeiro

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça

Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001 

Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 27/01/2023
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: JULIANA HOPPNER BUMACHAR SCHMIDT

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: MARCELE DE ARAÚJO ALMEIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: IGOR DE MIRANDA CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ

1195
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Rio de Janeiro

Cartório da 1ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2023.

Nº do Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Partes: Autor: PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA. EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Réu: PETROENERGY SERVICE LTDA
Representante Legal: ROBSON PAULO CAVALCANTI
Representante Legal: JENNER AMORIM CAVALCANTE
Administrador Judicial: DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA
Leiloeiro: IGOR DE MIRANDA CARVALHO
Beneficiário: RENATO JOSÉ LEANDRO DE CASTRO

Destinatário: VICTOR RODRIGUES BEZERRA PONTES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no
último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta pública,
determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção dos valores
depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que sejam
marcadas novas datas.
Øþ
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão IGOR DE MIRANDA CARVALHO foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  30/01/2023, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no

último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

 

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta

pública, determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção

dos valores depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que

sejam marcadas novas datas.  

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2023

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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Processo: 0158741-43.2017.8.19.0001

Procedimento Ordinário

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DOUGLAS CAVALCANTI TORRES GUERRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  30/01/2023, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Fls. 773/774: determinei nesta oportunidade a restrição de circulação nos veículos descritos no

último parágrafo de fls. 774, conforme telas em anexo.

 

Diante do noticiado pela PROEN acerca do não pagamento dos bens adquiridos em hasta

pública, determino o cancelamento da carta de arrematação de fls. 684, bem como a retenção

dos valores depositados, equivalentes a 25% do montante oferecido, a título de multa.

Defiro a realização de novo leilão, intimando-se o leiloeiro já nomeado nos autos para que

sejam marcadas novas datas.  

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2023

Cartório da 1ª Vara Empresarial
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